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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

1 MODALmc;.Exio1B1LIDADE 

1 PROCESSO ADM. Nº 

010-2024LC 
1 CONTRATOn° 

002-2024IN 

012-2024 

i SETOR, SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE CULTURA E LAZER 

oBJETo, CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE 
SHOW MUSICAL DA BANDA HEITOR COSTA NO EVENTO DO 
39º ANIVERSARIO DE EMANCIPAÇÃO POLITICA DA CIDADE 
DE FÁTIMA, A SER REALIZADO NO DIA 01 DE ABRIL DE 2024 
SEDE DO MUNICÍPIO DE FÁTIMA/BA. 

1 BASE LEGAL: Artigo 74, Inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

1 REGIMEDEPAGAMENTo: IMEDIATO 

i CONTRATADO: 0K PR0DUC0ES E REPRESENTAC0ES ARTISTICAS LTDA 

VALOR GLOBAL, R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 



A PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA/BA 

PROPOSTADEAPRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

ESTAMOS APRESENTANDO PROPOSTA DE PREÇO PARA 0l(UMA) APRESENTAÇÃO DA BANDA 

HEITOR COSTA 

ARTISTA: HEITOR COSTA 
LOCAL DO EVENTO: FÁTIMA/BA 

DURAÇÃO DE SHOW: 01:30H 

DATA DO EVENTO: 01/04/2024 
HORÁRIO: A COMBINAR 
EVENTO: ANIVERSÁRIO DA CIDADE. 

VALOR: R$ 150.0000,00 
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

EMPRESA ENQUADRADA NO PROGRAMA FEDERAL PERSE LEI 14.148/2021 
OBS.: 
A BANDA HEITOR COSTA FARÁ SUA APRESENTAÇÃO NO CENÁRIO MONTADO PELO CONTRATANTE. 

PAGAMENTO 
50% ANTES DO EVENTO 
50% APÓS O EVENTO 
DADOS BANCÁRIOS 
OK PRODUCOES E REPRESENTACOES 

BANCO SANTANDER 
AG:4505 
C/C: 13.006345-8 

c·+b J>-- · 
OK PRODUCOES E REPR

1

ESENTJcoES ARTÍSTICAS 
LTDA 

CNP J: 36.623.504/0001-05 

ARACAJU-SE,31 DE JANEIRO DE 2024. 

Rua Terencio Sampaio, nº 91, Jardins, Aracaju-SE 
E-mail: okpromo2023@gmail.com TEL.: (84) 99828-9000 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DOCUMENTODEFORMALIZAÇÃODADEMANDA 

Setor Demandante: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1- Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa no 
evento do 39º Aniversario de Emancipação Política da Cidade de Fátima, a ser realizado no dia 
01 de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA. 

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1- Considerando a Emancipação Política de Fátima um evento que celebra a história, cultura 
e a identidade do município que se toma independente no dia OI de abril de 1985. A festa é 
uma forma de reconhecimento e valorização do esforço dos fatimenses na conquista da 
emancipação política e também contribui para o desenvolvimento social e econômico do 
município, além de fortalecer os laços de pertencimento e cidadania dos moradores e visitantes. 
Evento publico ao ar livre, com barracas e show ao vivo, com a finalidade de atrair o turismo 
e reuni familiares e amigos para se distraírem num ambiente alegre e festivo 

3. QUANTIDADE A SER CONTRATADA 

Item· Descrição Unid. ) . . T. • ..... ··- ... 

:contratação de empresa para apresentação de show'. 
'musical da Banda Heitor Costa no evento do 39<\ 
'.Aniversario de Emancipação Política da Cidade de 
Fátima, a ser realizado no dia 01 de abril de 2024: 
sede do Município de Fátima/BA. 

Serviço 
Quarit. ...... - . 

01 

4- PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADO A CONTRATAÇÃO 

4.1 O objeto necessita ser contratado até 01/04/2024. 

5- INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO 
DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Dada a baixa complexidade da contratação o(s) próprio(s) titular(es) do(s) setor(es) 
demandante(s) ficará(ão) responsável(is) pela elaboração do Termo de Rederencia TR quando 
necessários. 

6- DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
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Prefeitura Municipal de Fátima 

CONTRATAÇÃO 

Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.4 l 5-000 
CNPJ: 13.393.152/0001-43 

6.1 José Jordão Santana Santos 
6.2 Ana Beatriz Santos Matos 

7- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

7 .1 - Declaro que os agentes públicos indicados para o planejamento e a fiscalização da 
contratação, foram comunicados e estão cientes de suas atribuições. 

Fátima/BA, 08 de março de 2024. 

r 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa no evento do 

39° Aniversario de Emancipação Politica da Cidade de Fátima, a ser realizado no dia O 1 de abril de 

2024 sede do Município de Fátima/BA., conforme especificações desse Termo. 

ITEM 

01 

ESPECIFICAÇÃO UNO. QUANT. 

Apresentação de artística (show) do cantor Banda Heitor PRS 
Costa 

01 

VALOR 
TOTAL 

R$150.000,00 

1.2 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
nº 14.133,de2021. 

1.3 O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

1.4 A contratação, via INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, é a opção da modalidade escolhida devido a 
inviabilidade de competição, prevista expressamente no artigo 74, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Sendo assim, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não 

havendo, por consequência, embasamento legal para a realização de procedimento licitatório. Todavia, é 
necessário observar determinados requisitos legais e constitucionais, os quais devem estar evidenciados em 
processo de inexigibilidade. 

1.5 A presente contratação não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão da sua ainda construção. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a Emancipação Política de Fátima mn evento que celebra a lústória, cultura e a identidade 
do município que se toma independente no dia O 1 de abril de 1985. A festa é wna forma de reconhecimento e 
valorização do esforço dos fatimenses na conquista da emancipação política e também contribm para o 
desenvolvimento social e econômico do município, além de fortalecer os laços de pertencimento e cidadania 
dos moradores e visitantes. Foi selecionado o cantor Heitor Costa para contratação, perante sua consagração 
no cenário do segmento musical ao qual atua, tanto referente a critica especializada quanto a opiuião pública. 
Heitor Costa, mn nome cada vez mais reconhecido no cenário do arrocha brasileiro, traz em sua música a fusão 
perfeita entre paixão, talento e perseverança. Acriano de origem e Sergipano de coração, Heitor tem se 
destacado como mna das grandes revelações musicais dos últimos anos, conquistando mn espaço significativo 
na indústria e no coração de seus fãs.Nascido em Rio Branco, Acre, Heitor desde cedo mostrou mna inclinação 
natw·al para a música. No entanto, foi em Aracaju, Sergipe, que ele encontrou o palco ideal para dar os 

primeiros passos em sua carreira artística. Em setembro de 2021, Heitor iniciou sua jornada musical, apostando 
no arrocha, mn gênero que tem crescido exponencialmente em popularidade no Brasil. O início, como para 
muitos artistas, foi marcado por desafios. Heitor relembra as dificuldades enfrentadas nas fases iniciais de sua 



carreira, destacando a importância da persistência e do pensamento positivo. Esse esforço Jogo começou a 
render frutos, levando-o às grandes casas de shows da capital sergipana. 

A Escolha da atração teve como objetivo satisfazer o gosto da população difudindo a cultura e o turismo do 
município, propiciando geração de emprego e renda, estimulando a criação artística e promovendo a integração 
uo periodo dos festejos da Emancipação Política da Cidade de Fatima. 

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3. 1 A solução proposta envolve a contratação do Banda Heitor Costa Abaixo está uma descrição detalhada 
da solução como um todo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO. QUANT. 
VALOR 
TOTAL 

01 Apresentação de artística (show) do cantor Banda Heitor PRS 01 R$!50.000,00 
Costa 

3.2 A contratação compreende as respectivas especificações descritas na tabela acima, a escolha do artista 
decorre da sua consagração perante a critica especializada e, principalmente, opinião pública, visando atrair 

diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e valorização do município. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

4.3 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5-MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Inicio da execução do objeto: OI de abril de 2024. 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praça de Eventos do Município de Fátima/BA 

Os serviços serão prestados: às 23h59 do dia 01 de abril, com duração de lh30min. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equiprunentos, 
ferrrunentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quru1do necessário. 
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6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstãncias mediante simples 
apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6. 7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. II 7, caput) e Caberá ao fiscal do contrato: 

6.7.1 anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 11, § 1 º) 

6.7.2 expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção de rotinas ou de qualquer 
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; (Decreto Municipal nº 098 
de 2023, art. 12, inciso II) 

6. 7.3 informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 
Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso III) 

6.7.4 comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas estabelecidas; (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso IV) 

6.7.5 fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação; (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso IV) 

6.7.6 comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 12, inciso 
VI) 

Gestor do Contrato 

6.8 Caberá ao gestor do contrato: 

6.8 .! acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, inciso II) 
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6.8.2 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa 

e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da 
liquidação e pagamento da despesa (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, inciso III) 

6.8.3 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórios respectivos; 
(Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, inciso IV) 

6.8.4 coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos necessários (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, 
inciso V) 

6.8.5 decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens on a realização de serviços; (Decreto Municipal 
nº 098 de 2023, art. 10, inciso IX) 

6.8.6 diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fms de aplicação 

de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 098 de 2023, art. 10, inciso X) 

6. 8. 7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

7-CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7 .1 Para efeito de recebimento provisório, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto, registrando em relatório de fiscalização a ser encanúnhado ao gestor do contrato. 

7.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

quando em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

7.4 Os serviços serão recebidos defmitivamente no prazo de até 05 dias, contados do recebimento provisório, 

pelo gestor do contrato, após verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, 
mediante relatório de fiscalização , obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades qne impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas c01reções; 

7. 4 .2 Atestar o relatório de fiscalização para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7.4 .4 Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimeusiouado pela fiscalização e gestão. 
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7.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.4 .6 N enhmn prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrmnento de cobrança. 

7.4. 7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.5 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.6 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do docmnento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os 
dados do contrato e do órgão contratante; o periodo respectivo de execução do contrato, o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7. 7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.8 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docmnentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado mna vez, por igual período, a critério do contratante. 

7 .1 O Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá commúcar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7 .11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7 .13 O pagamento será efetuado 50% antes do evento e os 50% restantes após o evento 

Antecipação de pagamento 

7 .14 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conforme as regras previstas no 
presente tópico, tendo em vista que a antecipação representa condição indispensável para a prestação do 
serviço, confonne art. 145 da Lei 14.133/2021. 

7.15 O contratado emitirá recibo correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ 75.000,00 
(setenta e cinco mil), tão logo seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia, para que o 
contratante efetue o pagamento antecipado. 
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7.16 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado 
na hipótese de inexecução do objeto. 
7 .17.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do 
contrato. 
7.18.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela 
variação acumulada da caderneta de poupança, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do 
pagamento da antecipação até a data da devolução. 
7.19 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
7.20 O pagamento antecipado será efetuado na data da assinatura do contrato. 
7.21 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão 
ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 
7 .22 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

Forma de pagamento 

7.23 O pagamento será realizado através de transferência bancária, para banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.24 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como eruitida a ordem bancária para pagamento. 

7.25 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.26 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8- FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, REGIME DE EXECUÇÃO E 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8. J O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, daLeinº 14.133/2021. 

Regime de execução 
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8.2 O regime de execução do contrato será empreitado por preço global. 

Justificativa do preço 

8.3 O valor referente à apresentação artística Heitor Costa, no evento da Ernancipacição politica da Cidade de 
Fátima, a ser realizado nos dia O 1 de Abril de 2024 sede do Município de Fátirna/BA. Por tratar-se de atividade 
de cunho cultural e artística, onde cada artísta apresenta particularidades, e custos relacionados a estas, de 
forma diferenciada, toma-se dificil a comparação deste tipo de serviço. Desta forma, para efeito de verificação 
da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta enviada se encontra em 

condições e preços vantajosos à Administração. Para tanto, fora encaminhado comprovações, através de 
contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em outras localidades, a fim de 
justificar o valor do serviço. 

Habilitação 

8.4 Para a prestação do serviço pretendido a Contratada deverá comprovar que enquadra-se como profissional 
artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, bem como apresentar todos os 
documentos a titulo habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

Habilitação jurídica 

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

8. 7 Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confonne Instrução Normativa DREI/ME 
n.0 77, de 18 de março de 2020. 

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1. 751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943: 

8. 18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômica Financeira 

8.22 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso li); 

Qualificação Técnica 

8.23 Contratada deverá comprovar que enquadra-se como profissional artístico consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela 
realização de shows em outras localidades. 

9- PARTICIPAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE 

9.1 O contratado encaminhará, através de e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço, os 
dados da empresa e de seus sócios. Juntamente com as certidões trabalhistas e de regularidade fiscal e jurídica. 
9.2 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. A apresentação da 
proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 
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dispõe este Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos. 

10-ESTIMATIV AS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1 O .1 O custo estimado total da contratação é de R$ 150 .000, 00 ( cento e cinquenta mil reais), conforme proposta 
em anexo. 

11-ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: 601 - Secretaria Municipal de Esporte Cultura e Lazer 
II. Fonte de Recursos: 1.500.0000- Recurso Ordinários 

1.701.0000-Transferência Especial da União 
1. 706.3110-Outras Transferência de Convênios ou instrumentos Congêneres dos 

Estados 
III. Programa de Trabalho: 2065 - Promoção e Realização de Eventos Culturais e Tradicionais 
IV. Elemento de Despesa: 3.3.93.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 
V. Plano Interno: 13.392.011 

VI. Nota de Empenho: 2403110011/2024 ;240311001 O e 2403110009/2024 

A dotação relativa aos exercícios financeiros snbsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Fátima/BA, 08 de março de 2024. 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Por se tratar de inexigibilidade de licitação art.74 da Lei nº 14.133/2021, a qual deriva 

da inviabilidade de competição, na qual existe apossibilidade de aferição dos padrões de 

desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas no termo de 

referência, o estudo técnico preliminar é dispensado, conforme artigo 25, incisos I e IV do 

Decreto Municipal Nº 098 de 2023 que regulamenta a aplicação da Lei N° 14.133/21 no 

âmbito municipal, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade 

de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, 

capazes de maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional encontram-se 

nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Fátima/BA, em 08 de março de 2024. 

Jos ' o -o Santana Santos 
Secretá o de Esporte, Cultura e Lazer 
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;i::,Diâti Oficial do 
MUNICIPIO 

Prefeitura Municipal de Fátima 

.Decrefüs:, ... :.: ...... : .... , ............... : ......... : ...... '.: ..................... : .............................................. 02 a 56 

Acesse o QR Cede e tenha acesso a esse diário na íntegra 

.. ,, 'Gestor·_' FÁBIO JóSé REIS DE ARAÚJO / Secretário - Governo/ Editor - Prefeito 
· .. f.venida Tancredo Neves, S/N Centro 
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Prefeitura .Municipal de Fátima 
Rua ?osé Sarney, S/N, Ccnlro, CBP: 48.415-Q00, 

Regulamenta a Lol 11' 14,133, de 11 de aorll de 
2021, que dispõe sobre Licitaçé;es e Contratos 
Administrativos, no Município de F~tima, e çfá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DÚÁTIMA, Est~do d~ Bahl~, no. uso dás atribuições que lhe são conferidas po'r lei, 

CARÍTUWI 

Art. 1~ O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo de Fátima, aut~rquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo_Município. 

' ' . - . . 
Art.'. 22 ªNão sãO. àbi-angidas por este D_ecreto as !!citações ·das empresas estatais e suas subsidiárias, regidas pela Lei nQ 13.303, de 30 de Junho de,2016. 

Art. 3!1 Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da in1pessoalidade, da moralidade, da publlçidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do p!anejariiento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celerldade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as dlsposiçõe_s do Decreto-lei n9 4.657, . de 4 de setembro de 194~ (Lei de Introdução às Normas dç, Direito Brasileirr;>). 

CAPÍTULO 1{ 
'· 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS 

Seção 1 

Ofl Designação dos Agentes Públicos para o Exerdc:io de Funções Essenciais 
A~- 42 Con:ipete à autorida~e máxima do órgão ou entidade promotora da licitação a designação dos agentes públicos de lic!tação e dos componentes da reSpectíva equipe de apoio para a condução do certame, desde que preencham o5 seguintes requisitos:. 

r - sejam, p'referencialmente, servidor efetivo o·u empregado público dos quadros permanentes da Ádministração ~ública; ·, 

li ~ tenham atrÍb,uições rE?lacionadas a lícitaçõ.es e contratõs ou possuam formação compatível ou qualificação atestada por certific'ação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público ou por empresa com notória especializüção na área_ 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Fátima 

Prefeift1ra Municipal d~ Fátim!l 
Rua José Sarncy. S/N, Centro, Çl;P: 48.415-000. ' ' . . . 

Ili• não sejarn r;:ônjuge Ou coinpanheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração '-,'.hern te~ham corYl eles vf~çulo de p_~rentesco, col~teral ou por afinidade, até o terc~ir~ grau, ou ·.de natureza técnica, corn~rcial, e~o~ômlca, financeira, trabalhista e civil, 
§ 12 ~ara fins do dlspostç no l~ciso Ili do caput, consideram•se contr.~tados habituais as pessoas ,,físic"as e jurídicas cuj9 histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie signlfic'ati\/a:Pro.b~bllidade de novas contratações.-: ' . ~ 

._§ 22 À vedação de que· tf'üt~ 'o inciS:o ·111 ·do Ç_aPut incide sobre ~ agente: público ciue atue em .- pr9~esso de co_ntrat~ção 'c~jo ObjeÍo s~ja d~ mesmo ramo~~ atividade em· quê atue o !!citante ",_ oú·o ·cont_i?tado habJtu~I c~.rn.o q~a} haja o .. re!.adon~mento. 
(3• Q êncargo de agente d~ contratação de integrante de aqÚlpe de apoio, de integrante da ~amlSsão e{~ contrataçãO~ de g0stor ou de f/sca! de contr~tos não po.derá ser recusado pelo ' aFJ~nte p~b.lico. · · - · ' 

' § 42 N~ hlp~ta~~ de defi~i~Ocia· ou de limitações técnicas ·que possarrfln,peâlr o ~umprin:,ento .:~: ··dti1g~'nie.dâs·aúibUiÇõês, o:ageni~ público deve~á coi:r,ufiicar o 'fa"to ab·s~·u s'uperk:,r hier~rqulco . . ', . > ; ' ·.; '"' ' ,·' . . . . . . , o • 

, § s• Ma hipóte~ê prevista n'o § 4', a autoridade ç9mp~tente pÓder~ pr~vld~nclar a qu9Íificação prévia do Servi d oi para 9 desémpenhç Ças ~ua~ atrib4içõe:s1 conforme, a natureza e a ·c(!r,pl~xida~e do objetei{ pu desisi:iar outro servi.dor com a quallflcaçjo reqyerldaT '"": . ' . ' -- ,._ .. ,, ,'. ;,'.. '' ' ' •" ' . ' ' ., -:' §_'.5~ Si/o Qrgã(/m-1 _·êntf.d~de ~n~o:·c~:nt~'r-~om s,e.rvid.~res:~f~tÍvO.s· aPt~s ~ assumirem t!lis funções ;êssen~ials, como, por ~xemPlo; ç:t~ agetlt~ d~i contratação, membro de' comissão e!~ contratação ';_·'.e(àu nSc:al de c;o-ntrato, poderã9, ~~r desiSn~do~ :ietVid~res comisslonaçfos para exerc~rnm tais . funções, desde que estes estejom qualifiçados para tanto. 

" ~~bse~ãt;> ~ 

Do Agonie de ÇoW~tação a d~ Preg011iro · 
/lrt. s• o agênt~ ~e. c9nti~taçã~; ·1nd~sivé o pregoeir~. ,é· o. agente público c!esign;do pela ,;1utoridade competente, erTl· caráter. pêrmanente ou especial,_ entre servidores efetivos ou etT1flregad9s púl?lie~s cio~ [lµadros pertl'lane"ntes da Administração Públlca, para tomar decisões, acOmpanhar o_ trâmite _da: 1fdta'ção cç,ntralações públicas, dar imp"ulso aç prç,cedlmentO ,,,_JJcitató_íiO e execÚt~r quaisquer Ou~ras atividades necessárias ao bom é}ndamento do certame ·-· ,' tlê ~ fa.imóldgaç;;ãcí~ ·poSs.~i- ~indâ. as seguinte;-atribulções; .. 

. ~, . ' . \ 

, 1- cÇç,rderlar·e Cónduzir O$ trabal~os da equipe de epoio; '· - . , .. 
"li:- fe(;~ber, examinar e decldiÍas imr,ugnações esc!arecimenlO$ ao e.OI.tal e "ãos an~xos; 
:i-11 :_ 1~içi;r-~·~O~~~~-i~ ~ ;~$sãó p:~~:jj;~a, da lliltaÇã~; : ,.. - : . • '_x.,' , -'.,•; • , •, ,.,- ' ·., '·. ' ' ' 

JV-.rec:eber e examinc1r as cr~dé'nciais e pi-()éêder ao· çrede'nclamento,~i~s tnteressados;· .. ' ' .:·' '' --:~ ':. ' ,' , .--._: .. · ...... : ·.: .,:,.· .:, :/'. ,_·. . - ,,., :-.,, .. :., . 
~ .. -e>i~:mfna_~ a deCl~.r~ção' cfos',: licitan~e,s,. dando ciência. regularidade quanto às .:êoncliçéíesdéhabii)ta;çãR; /,/:iJ , Í/ · · · · 

·à co'nfor!Tlida~·e ~i~ }~~~o;t·a , .. e~--~el<Jção àos requi$1tos estabelecido~ rio edital; 
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auinta,-foira 
28 do Dezembro da 2023 
4-Ano XVII- Nº 3122 Fátima 

Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Cenb-01 CEP: 48.415-000. 

VII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

VIII - verificar e julgar as condições de habilitação: 

IX - conduzir a etapa competitiva dos lances~ propostaS; 

X - sanear erros ou_ falhas que não alterem a su~stância das propostas dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessár(o, afastar licitantes em rãzão de vícios insanáveis; 

_ XI·- proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances: 
XII - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 

Xli'I - indicar o vencedor do certame; 

XIV - no caso de licitação presencial, receber os env~lopes das propostas de preço e dos documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à classificação dos proponentes; 

XV- negociar diretamente co,m 0,proponente para que seja_obtido melhor preÇOi 
XVI - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da Hcitação; 

)5VII - 'receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encamintiá-los à autoridade competente; 

XVIII - instruir e conduzir os procedimento~ para contratação direta; 

XIX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 
autoridades competentes para a homologação e çontratação; . . 
XX - propor à autoridade competente a rev~gação ou a anulação da licit,;iÇãO/· 
XXI - propor à autoridade competente a abertura de procedí_mento administrativo para apuração de responsabilidade; 

XXII - devendo ficar responsável por inserir os dados referentes procedimento llcitatório e/ou à contratação direta no sítio oficial da Administração Pública na internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável por estas atribuições. 
pia O ijgente de contratação, inclusive o pregoelr=o, poderá solídtar manifestação téo11lc,i;1 tjg1 Msessorfa jurídica, do controle interno ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim gg ;ubsidiar sua decisão. 

§22 O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, será t)Uxiliado, na fase externa, por equipe de apoio, de que trata a Subseção li, e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da, equipe. . -

'§39 A atuação do agente de contratàção na fase preparatória deve se ater ao acompanhamento e ·às e\/entuais diligências para o bom fluxo da Instrução processual não sendo o responsável operacional da elaboração dos estudos preliminares, projetos e anteprojetos, termos de , referência, pesquisas de preço, edital. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 
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28 de Dezembro, de 2023 , 
5-AnoXVII-N°3122. Fátima 

Dhírfo Oficial do 
MUNICJAO 

Prefeitura Municipal de Fátima 
~ua José Sarney, SIN_, Centro, CEP: 48.415.Q00 . 

. ,-. 
Subseção li 

. Da Equipe de Apoio 

Art. 62 Caberá à equipe 'de apoio ~uxiliar o agente de contrafação, a comissão de contratação e 
o pregoeiro nas etapas do processÔ llcitatório é ·contratações públicas. ' , . . 
.Pf1rágrafo único. A equipe de apoia, também, poderá so!icitar manifesta.ção técnica do órgão d~ 
a~sessor,.1~ento jurídico ou de outros se'.tores do órgão ou-da entidade licitante, bem como do .órgão de controle interno, para-o desempenho das funções. 

Subseção Ili 

Da Comissão dê Contr~taç!lo 

Art. 7'J A comissão de contrataÇão permanente ou especial deverá ser formada por, no mínimo, 3 (três} membros, preferencialmente servidores efetivos ou ~mpr~gadoS públfcôs pe'.rtencentes ao quadro permanente de órgão ou entidadé da Adniinistr~çã°o Públlca, observados os requisitos estabelecidos n_o art. 42 deste Decreto, cabendo a esta, entre oút.ràs: 
1. --~~bstltui~ o agente de contratação, quando a llcitação envolver contratação de Qens ou ,:se,rviçoS especiais; 

· -\í ,·canduzir_a licitação na modalidade diálogO competitivo;· 

lll - sa,:iar !2rros ou falhas qu~ não alterem a substância dos documentos de habilitação e sua , validade ji:Jrfdlca, mediante desp~cho fundamentado registrado acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação~ classificaÇão; e · 1 ' ,, ' ' '. 

IV,• receber, exami~ar e julgar documentos relc!tivos aos proced!mentos.,a~·xil!ares1 previstos no 
art. 78 da Lei n' 14.133, de 2021. 

· §1• Caso a licitação seji• realizada na modalidade· diáÍilgo co~·Í,etltivo, a comissã~ de contratação deve·rá ser compo_sta·.~e pelo menos 3 (três) servidores, ~fetivos ou empregados · públicos pertencentes aos quadros permanentes de órgão ou entidade da Administração . :, Pública,'admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão . . ,, ,. ' 

§22 Os membros da Comissão de contratação, quando substituírem o agente de contratação, responderão solidarl8ménte por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro · que" expressar posição in_divid~al dfv~rgen,te fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§3º A comis~ão -de contratação pod~rá sÓlicita; màbif~stação té,cnica do· ~ontrOle interno e ·:,. jurídica da aS~e~sÔria jurfdiCa ou de outros setores do órgã·o ou da ·erÍtidàde;' a fim de sub$idiar :··.sua,d_~cisão. · '- " ', ' · ' 

Art._ 89 ~ão compet,e'.Otes pa~à 'designar as êomis:;ões de licitação, homologar O: julgamento e ·_adjudicar 0 objeto ao licitante vencedor, a autoridade máxima dos órgãos e entidades a que se ·} :refere o art.12 _deste ·Regulàmento. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, SIN: centro, CEP: 48.4J5.000. ·­.Art. ge No ca_so da mo·dandade ~~nc~rso ~ nàs d_~nlais lidtaçõ,es'q.ue utiliz~m o cr"1tério de melhor té~nica ou cOnteúd~o ari(~1:Jc0, O julgamento._sérá ·efetuado~por uma banca· ou comissão especial, composta de agentes públicos, CJue poderão ser servidores efetivos Ol! ,empregados públicos pertencentes ·aos quadro"s permanentes: da Administração Pública; exceto quando contratados profissionais ,em razãO do cànhecimentO técnico, experiência ou renome na avaliação dos ·'quesitos especificados em- edit~I, desd~ que seus trabalhos· sejam acompanhados pelos profissionais designados conforme os requisitos dispostos no art. 49 deste Decreto. 

'; 

Art. 10. o" gestor do contrato se·rá Íepresenfante-da administração designado pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou· po~- q:~em as normas de organização administrativa indicarem, observados ~s,réquisi1:os estabe1ec1d~S no art. 72 da Lei n.14.133/21, para exercer às funções administrativas do contrato, desde sua concepç:fo até a flnalização1 especialmente: 
1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscaiizaç:ão 

li - n_companhar os registros realizatjos pelos fiscais do contrato o~ dos terceiros contratados, de . todas, as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superio~ ijquelas que ultrapassarem~ sua competência; 
Út- àcompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, Qevendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas q~e, obstar~m o fluxo normal da liquidação e pagamento da despe~a; 

IV • coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaç~o do contrato , c~n,tendo todos o registros formais da execução no históríco de gerenciamento do contrato, exemplo da ordem ,de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contra~_uais; elaborando relatór!os respeçtivos; 

.. V· .. coordenar os -atos Preparatórios à (fi'stí-ução prpcessu·al e ao ~nvio da documentação PE!rtinente ao setor de contratos para a fornialização dos procedimentos necessários; ~ . -' ' 

VI - analisar os pedidos de reequilfbrio eCanômico~financeiro do contrato; . '. . ~ '. ' ,· ,", ' , ' ' ~ ., ' ,_, ' ,,_ . . ' ' VII -'·analisar eventuais alteráções contratuais, aPós ouvido o fiscal do contrato; -
' . ' . ' 

VIII : an~lisar o document~~- r~ferentes a re~ebirn.;ento defin~tivo d~ objeto contratado; 
VIII • acompanhar o desenvolvi~erito da execuç~o através de relatórios e demais documentos '.elativos ao ~bjeto contratado; 

JX ~ decidir Provisoriamente a susPensão d~ er1trega de bens ou a realização de serviços; 
X • dillgenciar para a forma/i!ação de processo administrativo de responsabilízação para fins de a"µ!iéação.de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.158 da lei ne 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com compéiê~cia parn tal, confÓrm,ep caso, , 

XI - outras atividades çomp~_tfveis cpm a _f4nçã9, 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 
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· 2? dé ·o~zembfõ de 2023 
. ,7-.ArióXVII • N'.312i. .Fátima'. 

.. Prefeitura Municipal de Fátima 
, ., RI.la José Sarney, S/N. Ct:otro, CEP: 48.415-000;· , , •·,-, ,· . l . - , 

o 
§~íl b ge_stor de Co_nt~aios ci.~\,E!rá sér preV(ãmel'lte ·designa~() Pela autoridade· · 

·~díllí~iStra,tiva sigílat~~i~ dÇ) cofltr~to . 
. i . i \' ' '•, . 

' ' ;- ' ·- ' i, ·, " ., §2!! Para o exercício da função, o gestor e,.·os fiscais de cont_ratos deverão ~er formalrnente 
, -~i~ntlflé~dos da 1~dicaÇã6· e· das réspecti~as al:ribu!çõ~·s antes· da foi-ma!ização do ato de i,;,• ' ' 

' .•. 
1 

designação. 

§~~ Ná design~iÇão de que trElt? q p~rágrafo s.eslJndo, se'rão con_~iderados: 
'. 1 - a compatibi!id"ad~ cO~ ai ~trib'uiçÕeS do ~ii'réo; ,: . ' . . . . 

11 - a complexidade da flscallzação; : ' ·, . ' ' : ',<"• " •• . 

)11:. Ô gua!'ltitat:ivo dE: contratOs· poí ãgent·e público; e ' . . ' . ,_., "'· 
IV-, a caPacid~de para o desenlpenho d,;1s atiVidades. ,_ . , ·., ' -.·-.,, ' 

1 
§ 4~ A eventual necessidade_ de d"eseóVol~illleiito de c;ompetênciâs de agentés públicos para fins 

:~ :déSés~ão_ ccmtiatua/ deverá ser_dei'no_nst"rada n~ estudo téçnÍc~ preliminar e deverá ser sariada, ,;·;;; c?,nforme· õ çasO, previ,arpeflt~ à Sei~bração do con'trato, conforme o disposto no inciso X do § · ·1•:do art.18 oÚei n214.133;de io21. · ~-
•,'. § s~ Ex~'e'pcional e motivà,dam'ente, a gestão dà contrato poderá ser exercida por setor do órgão 

· õu da enUdade'deslgna~o péla autoridade máxlmá. 

· § 6!! Na hÍpótese prevista· no § 521 q titular _dO setor responderá pelas decisões e pelas ações .tornadas no $eu·ãmblto iê'aÍUa~~o.·,_ . ·, . ' ' · :,. -.. , · .. -: · 
. § 7~, Nos casos de atraso ou de falta de desig,iação, d~ desllg~n,ento e de afastamento 
'e.xtenipQ~ân~o e d0finitivo d~ g~stor ou dos fisc~is do c:ontl'i;lto.e dos respectivos subs~itutos, 
até que seja P~ovldendada a designação,· a-s atrlbulç'ões de g~stor ou· de fiscal caberão ao 
íé~Ponsável pela designaçãó, ~essalV~da· prév1são em contrário em norma Interna do órgão ou 'dúintiqadé. ' 

/'!.:,. 
1 

.: § 89 qs'fiscais de_cont~at9s pod~fâO ser assi_st.idos e subsidia_dos port~rcàiros contratados pela - 9tjministração,· observado o seguinte; 

1 - ·a ~~Pr~sa. \,u O prÔtisslon·a1-: i;ontr~tado;. assumirá responsabilidade •civil objet!Va pela 
veracidade e pela precisão das ·1~forniações ~reStadas, fÚmará tE!rino de compromisso de 
confiden~ialidade é não poderé exer~er atribtÚção própria e exclusiva dia fiscal de Contrato; e ,._ .. ,.' '" \' .!;" 

~$llli;\':111Ê;~:;;;~~=f ;;~;:: ::::~::,:~,:::: ~::: 
<'r;:•, · , §1'oià O recebi,rryênto deflnif1v~ do objeto fica a~ cargo do gestor de contratos. Os prazos e os 

métodos para a_ ~ea_lização dO receb~mento _definitiV"o serão definído~_nOs termos do a_rt. 145 , ,desie regulam1;mto. 

CERTIFICAÇÃO .DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT .,, ,, , ' ; ,, ,. " ' ,, . . ' ' . 
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QuinÍa-féir;j • 
28 da Dozamoro de 2023 
8-Ano XVII- Nº 3122 Fátima 

Prefeitura Municipal ele Fátima 
Rua José Sarncy, S/N, Centro, CEP: 48.415•000. 

Subse;ãoV 

Do Físc~f~e Contr..ito 

Diário Ofici.-il do 
MUNICIPIO 

Art. 11. O fiscal de coíl~rato deverá ser, preferenclalmente, servidor ou empregado público efetivo pertencente ao·, quadro.· permanente da Administração Pública designado pela 
autor'idade máxima, ou por quem ela delegar, observadas os requisitos estabelecidos no art. 72 
da Lei n, 14.133/21, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, permitida a 
contratação de terceiros para assisti•los e subsidiá•los com informações pertinentes a essa atribuição, não eximindo a responsabilldade do fiscal do contrato, nos lfmites das informações 
recebidas do terceiro contratado. 

§12 O fi$caf de contrato deve anotar, em r~gistro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

§22 A verifíCação da adequação do_cumprlmeMto do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Regulâmen~o. 

§3º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá te.r formação nas áreas de 
en~enharia (?U arquitetura. 

§4g O recebimento provisório do objeto fica ao caí°go do fiscal de contratos. Os prazos e os 
, métodos para a realização do recebimento provisório serão definidos nos termos do art. 145 
deste regulamento. 

§59 O fiscal de contrato poderá solicitar manifestação jurídica do órgão de assessoramento 
Jurídico, e ou técnica de outros setores do órgão ou da entidade llcitante, bem como do órgão de controle interno, para o desempenho das funções. 

§62 O fiscal de- contratos pod.erá ser designado no termo de referência, projeto bâsico, do 
respectivo objeto, no instrumento contratual ou por p9rtaria especifica. 

Art. 12. A fuílção d~ fisc~I· de co~trato d~ve 'se~ ~tribuída a servidor com experiência e 
corlhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do 
contrato qu~nto à flscallzação da execução do contrato, especíalmente: 
1 - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na 

· execução do objeto contratado; 

ll - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fa;;::er as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execuçã(! do~ serviços; para a correção de rotinas ou de qualq.uer inexati?ão ou irregular!dade constata,da,-con, ~ de~inição de prazo para a_correção; 

· _ Jll - lnformar ao gestor. do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção _ c!_e medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; ·.• 
IV • comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam i_nviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
RuaJo~é Sarney, S/N, Centro, CEP: 48.4J5 .. 000. 

V - fiscaliz.ar 'a. execução do contrnto para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores re~ultados para a íldministr~ção, com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato· para ratificação; 

V! • comunicar ao gestor 'da cqntrato, ern tempo háb_il, o térl'nino do contrato sob sua 
respo'nsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pro.rro8ação cantr~tual; 

VII • realizar o recebimento provisó(10 do objeto do contr_ato, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

VIII,• prOc~der, c;onforn:ie Cfonogr,1ma físico-fitlanc~iro, as medições dos serviços executados e 
· . ·, f1Provar a pl~nllha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IX - adotar as medidas preventivas de controle d.os contratos, inclusive manifest~r-se a respeito 
da suspensão da 1;?ntrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

X - proc~der as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

XI • determinar por todos as meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dqs serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

Xlf ~ exigir o uso correto dos equipgmentos de proteção 'individual e coletiva de segurança do ·trab~lho; . . - . 

XIII - receber deslgriação e manter contato com o preposto da contratada, se for necessário 
promover reuniões periódicas ou espedêlis para a resolução de; problemas na entrega dos bens 

. ou na eX~C\JÇão dos serviços ou da~ obras; 

·x1v - v~r:lflcar a correta apllcQção dos materiais; 

XV ~ rnquerer das empresas testes, exames e ensl:llos quando necessários1 no sentido de 
promoção de controle dé quê;llidade da execução das obras e _serviços oU dos bens a serem 
adquiridos; 

,~'..XVI• rea!lzar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.Ú3, de 2021, recebimento do objeto 
.contratado, quando for. o caso; 
, ' 

' 

· XVII ~ ·propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo parç;1 
'élpuração de responsabil"ldade; 

XVII~ no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos Incisos l 
ao XV; 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvar~,, "RT's do CREA e/ou RRT's do CAU referente 
aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e 
respectivo contrato, cronograma fisico~frnanceiro os demal_s elementos instrutores; 

b) vlsta,r o diári~ de obras, certificando-se de seu correto preenchimeríto; 

e) verificar a corr~ta construção do canteiro de obras,, inclusive quantq aspee,:tos ambientais; 
_XIX: outras atividades compatíveis com a função. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
. Rua José Sarney, S/N, Centro, CEP: 48.415-000, 

§19 A fiscalização não excluj nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
, terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vidas 
' redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administraç~o ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade' com o art. 119 e 120 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

§2R O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e anó, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabJveis 

§3Q A ex~cução dos contratos deverá sér acompanhada e ·úscalizada por melo de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 

1 · o~ resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; 

li - os recursos humanos empregados, em função da quantldade formação profissionê!I exigidas; 

111 • a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequaçzío dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V- o cumprimento das demais obrigações decorrentes'do contratoi e 

VI - a satisfação do público usuário._ 

§49 O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionan1ento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratu~is previstos 
no Capítulo VI da Lei Federal n.• 14.133, de 2021. 

§5º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá .ser verificada 
com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, ·cte acordo corn o 
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificaçQes técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 

§61! o descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em extinção do contrato conforme disposto no Capítulo VIII do Título Ili e Capítulo Ido 
Título IV, ambos da Lei Federal n.214.133, de 2021. 

§7~ Na fiscalização do cumprlmento das obrlgaçõeq trµbalh1$t@s # SQQl?!/fl n~5 ç9ntrãtílções 
continuadas com dedicação exclusiva dos ~rabalhadores da contratada, exiglr-se~á, cientre 
outras, as seguintes comprovações: 

l - no caso de empr(:!sas regidas pela Consolid~ção elas Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelaç:lda para o 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 
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Diàri.ü Ofíc-il'II do 
MUNHCIMO 

empregador e de seus empregados, conformé dispõe o artigo 195, §3Q da Constituição Federal, 
sob pena de rescisão contratÍJal; 

' . 
·,.b) recolhimento d~ FGT~,re·f~rente ao mês anterior, 

'.·',; e)' pagam·E:~to de salá~i~s· no'. pra:zo 'previsto 'em Lei, referente ao mês anterior, 

· dffornecinien~o de vale-t~ansporte e auxilio-alimentação, quando qbfvel; 

e) pügamento do 13.Y salâriÓ; 

f) concessão de férias é corresp~~del1té ~afi~mento do adicionai de férias, na forma da lei; 

gJ realização de exame~ adlTii~sloíl~iS ~ d~,~;ssi~nàis,e periódi~os, quando fo~ o caso; 

h) eventuais cÜrsoS de,treitlã"rn~ntO_e reclclage.:ri; 
',,·' . ' . ' .i-; .' • ' ' ' ~·-

1) _e,;ca~~Ínhamento das i~f~~~aÇõ_E?s trab'aihf~t;as exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o ,' ,,' . ' 
CAG~D; · 

-/1)' éuníprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normaii~à em dissidio coletivÔ de trabalho; e , 

k) cumprimento das dei:nais obrigaç5es dispostas na ÇLT em relação aos empregados vincul~dos 
ao contrato. 

· 11 ~ No caso de coóperativas: 

a) recolhimento da contrlbulção previdenciária do INSS em relação à parcela de 
responsabilidade do cooperado 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela responsabflidade da 
'coOperatlva; 

e) comprovante de distribuiçao de sobras e produção; 

d) comprovante da aplicação do FATES • Fundo Assistência Técnica Educacional e Social; 

e) comprovante da aplicação em fundo de r~serva 

f) comprovação de cri~ção d~ fundo para pagamentó do 13!:! salário e férias; 

g) e_vel"!.tuais o~rigações deCorrente~ da legislação que rege ás sociedades cooperativas. 

. . iu.;. No .càso 'de sociedades diversas:· ~ais como as Organ_izações SociaiS Civis de Interesse Público 
· - OSCiP's e as Qfgan"izações Sociais, será exigida a comp'rovação de atendimento a eventuais 

obrigações decorre:ntes· da legislação que rege as resp~ctivas organi:zações. 

§82 Além do cumprimento do $79 deste artigo, na fiscalização do cumprimento das obrigilÇÕes 
trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas 
entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores da contratada para 
verificar as anotações contidas em, CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a data 
de iníciÓ do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de férias, horas extras, 
eventuais alterações dos contratos de "trabalho e, se necessário, fiscali:zar no local de trabalho 
do empregado.· 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 
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Prefeitura fylunicipal de Fátima 
Rua Jos~ S;un~y.\SIN. Centro. CEP: 48.415~000, ! . . ' ;., 

Súbs"eção VI,· 

. ,;·• Dá Auiari~ade lllláx. inià · . ,· 

Art, 13, Cabe,; à auiórÍdad{,,:;áxim'a do órgão ou entidade :,esponsáver' pela licitação ou 
'.- 'éontra:taÇão, ou a qUeni dele~~r, a ·qu~ s~ refer~ est~ Regulainà~Ú>, de acÔrdo com as atribuições 

·previSt~s e~ Léi, Re~ulamento e n(? Re~fmento Interno do órgão ou da entidade promotora da 
Hcitaçãq: 

,, " " 

·1; ~remover gestão por_competênéias para o des~mpenho das funções essenciais à execução 
da Lei Fed~raf n,9 14.133; de ·2021 e deste ReglÚamento;· - · , 

, li·-: designilr o_ agent~ .de côl1~r~~açijo, membros d~ comissão de· cont.~~tsção e os membros da 
, , ,equipe dé ap?io;,·· · 

Ili ~autorizar~ abert1,lra do pro~e$SO liçltatóri,~r 
' : . '• , ·_ ·'- ': IV - decidir, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado ~o· recebimento dos autos, os 

r_eç~rsos contra qs atos dO açEi!lte de-'contrata.ção1 do pregOelro 'óu da comis;ão de côntratàção1 _ quá~do ·este mantivér ·~ua declsã();· ~ · · . ' -,· .,, ,. .. ,-• ·• 

· :v:~-adjud1c3r o' objetO ~a licitaÇâo; Quando houver recyrsO; 

· \/1 __ · ho~~log~~ 0 fesuli:ac!o da· lidtação;· 

, vi'Í ~ ~~leb:ar o cpntratq ~ as;in~r a a,ta _de ·rea}sÍro de preços;-'? 

-Vm -autoriza(a abertun/de·procesSO adminfstrativo d~ apirraÇão d~ r°e~Pofl_sãbilidade e julgã­
/o; na forni~ da L~f ~~·14.~~-3, qe· 202], E:_ d~_st(;i Re,ijUlime_iito-~ .. · '-. . , ·.,, ·._. · -: . . ·• ' ,,· ' ' ' . ;. . . 

CAPÍTULO Ili 

00 PlAl'lijJAMEt>lTÓ 

Seção 1 

D~ Plano Contratações Anu_al 

· ·: Art.· 111. · o Município poderá :elaborar. Plano de. Contratações An~àl (PCA), documento que 
- - ·COnsolidâ tàdas as demaridas_ que o órgão ou-entidade p_laneja contrat~r OU. ~etÍovar ~o exercício 

· subseq'uente e que serviri dE!,ba~e pãi'a elabéração dos Estudo_s Técnicos Preliminares, quando 
fo~ o caso, de cada ,corltratâ~ão, Cóm o obj~tívo de'.racionaliza; as contratações doS órgãos e 
entidades sob s~a competênd~,-·ga_rantir o aliri_halTie'ílto ·cp·ri, Ó seu !?lanejàmetlto estratégko e 
Subsidiar a eli3b0raÇãO ,d~-S réspectivas leis OrÇam~ntáriaS. · ' · 

·,· Parágrafo único, As situações q~e ensejam disp~nSa ou inex(glbilldade de licitação t~mbém 
devem cónstar do Plano de que trata o caput. ,-~~. . ·-

1
1s. o, Pli;!n'o de çOíltratações Anual tem co,mp objativo; 

··~ ;., i•~ Alimentar~- e:fidêi~i;. e C!!ierldade dos pr~~~s~os de comp_raS: 
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participações das diversas unidades âdminlstrat!vas indicando suas 
necessidades cot'Tl as quantificações, através da comunicação entre as áreas finalísticas e as 
unidades responsáveis pela realização de compras; 

,'li - Reall2ar contratações alinhadas ao Planejamento Estratégico Institucional do Município, o 
· -~lano diretor ~e l?gís~lca sustentável e outros instrumentos de governança existente~; 

IV ~,Ampliar a gestão interna de cpmpras por n-.elo da previslbilldade das demandas vistas à 
eficiência e economicidade nas aquisições; 

V - Evit~r o fracionarnento de despesas; 
' ' .. 

VI ~ Antecipar as demandas, conso"iidar Volumes e reduzir o ryúmoro de processos, gerando 
economia para o MuniCÍpiÕ, permitindo, al~c!a1 evitar desabasteclmepto1 garantindo a prestação 
de serviços e reduzindo as compras emergendâls que farão parte dos registros de preços, ora 
relacionados; 

·- Vff_ • Yí~b!l!zar (l ~co~omla 'dé recursos, tomando ,3s compras pllbllcas mais ílSSP,rtlvm; o 
eficientes, por meio da redução de processos~ com quantidades mais próximas da realidade de 
Consümo e cahsequcnte diminuição de preço em razão do aumento da quantidade adquirida, 
gerando economia de escala; 

VIII - Sinc;1lizar int~nções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com 
.o mercado e incrementar a competitividade; 

IX ~ Possibilitar a divulgação das expectativas de compr~s para a mercado fornecedor 
contribuindo, principalmente, para a participação das Microempresas e Empresas de Peqµeno 
Porte nas compras públicas municipais; 

X°' Subsidiar a~ ações e·m~tas estab<:?.lecidas no Plano Plurianual de Ação GovernamE:ntal, assim 
como na elaboração da·Lei de Diretrizes Orçamentárias e lei Orçamentária; 

·xr -Definir 1.1m cronograma das aquisições que m~lhor atenda às necessidades requerlda~ dentro 
do planejamento financeiro çia Prefeitura; 

XII - Reqlizar treinamento com os agentes responsáveis pelos proceSsos dç compras 
goverm1:mentaís do município, buscando o atendimento Z'!O que estabelece os instrumentos 
legais vigentes, a proposta mais vantajosa e ao desenvolvimento local sustentável; 

~111-Aperfelçorire int~nslflcar q processo de d!vulgação rolaciona~as a compras governamentais 
do município; 

XIV - Promover e zelçir pela efléi&ncia dos estoqµes em ;Jlmoxarifodos, com r~dução de 
dÊ!sperdícios; 

XV ~ Consolidar as demandas çk1s diversos órgãos do Muniçíplo a fim de antecipar suas 
ne,essidades e, a partir daí, elaborar estudos e projeto~ que gar□ ntarn a regularidade, 
continuidade, qualidade e segurança gas co_rnpr;;is pú~licasj 

Art, 16. O procedimento pai-a elaboração do Plano 'de Contrataç6es AnÚa! inic:la~se com as 
contrataçõ~s para o ano subsequente pelos .setorf_?li requisitantes, ·contendo as seguintes 
informações: , 

1 
1·'· 
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i(~ 'tipo ·de ·obJeto, d~ àcOrçio cOn, os Sisten,aS de· CataJ(?g~ção Fornecimento, prestação de 
. ', '.·serviços; obras, serviçoS de engenharia, ser contn,tadO; ~ ' . . 

· ·111_ -_descriÇãa iucinta _do objeto_; 

.JV- ~stlmatlva prelimin~r dó valor total da contratação.com a indic;;1ç·ão do valor correspondente 
ao.exercício financeiro do Plano; 

. V .. grau de priorldtlde da cory,pra ou_ contratação; 

:~i.: se é ,t.Jm. pro,ç~s~p vigent~ :~.Q~al 5Ít~_áção ~~ ~:n.~·~n~·raJ 
' . ,, ,: •. ·'· ;, · .- '· ' ; .- \ . ' ' ' i _, ' ' •' j :· ·.'' '" 

VII -·p~evisão de d~ta desejada par'a a contrataÇão; 

\1111 - unidade responsávél 

A~.p. Até a primeira qulnz~na de junho dç ano de elaboração do Plano de Contrataç6e1 Anual, 
as Secretari~s ou qu'aisquer entidades Fºm unidad~s de execução descentraliz~da elaborarão os 

., séu.S P!ànos de Contra.tações Anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem 
realizar ou renovar no exercício subsequente, na forma do art, 105 da Lei ng 14.133/21 e, 
incluídas as contrataçõeS diretas, que serão objeto de consolidação posterior em documento 

, único pela Secret_aria de Atjminif;traÇão ~ post~rior a_provação pela ~utoriçiade competente dçi 
órgão·olJ en_tldadé'ou a que~ es~á delega_r. . , . 

§19 A Secretaria Administração déverá analisa as planllhSS d~s c;ontrataçÕes que subsldiar?o o · PcA,, ,enéa~inha~:fas pel'?s-~etor.es req1:,1isit~11tes·, pÍomoven~o dlligências riecessári~s para: 
_al'. a·~r~gaç5.o,'-:~ell1p~e· pos~í~el, das planUhas "com obj;tos de m~srna na tu.reza visando ~ 
~aciona/i~ação d~ esforços de contratação e à eçonomla de escala; 

b), adequação e carysal]daçãa do Pi9na de Contratações Anual; 

,e) construÇão do calendário dé contratação, por grau de prioridade da demanda, considerando 
a d~ta desejada e a disponibilidade da força de !rabalho na instrução ,dos aut~s de contrataç~o; 
d) definição da data estlmadij para Início do processo dà contratação CO/'lsiderando o tempo 
necessário para o procedi'r,-lento, a data désej~da para a C:ontrãti,içã·o e a dlsponibll/dade da força 
de ti-abalhç, na instrução dos auto.S de contratação; 

§ 2_2 AP6~ a consolid~çã6: do Plan~. de Contratações Anuàl Pela SeCÍ-etaria s de Administração 
deverá haver o envio do PCA para a contabilidade ou s~tor c;orrespondente, para reavaliação e 
canip~tll:;iilízação da' lei orçamentária anual (LOA), posto orçamento aprovado para o exercício 
de 2023. Na confecção do PCA dos anos su~s~quentei, observar as regras previstas nos 
parágrafos seguintes. 

· § 3• Até o dia 30 qe Julho do ano de elaboração da Plano .de Contratações Anual, a autoridade 
· competente deverá ç1prqvar o Plano çu quem ela delegar. 

§_42 A autoridade máxi_ma poderá reprovar o Plano de ,Contratações Anuál ou, se1_J1ecessário, 
devolvê-lo para a Secréta_ria de Adrninlstraçílo realizar adequações, ç,bse~ada. a data limite 
definldtl no pélrágràfci.terç8iro · 
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Art. 18. O Plano de Contratações Anual será pubuéado ho Sit(? do Mun,icii:,io ~ no Portal Nacional de Contratações Públicas, quando obrigatório a sua utilização, gara.ntindo rápido acesso às 
informações e acompanhando as inovações do mercado, que estão Cc!da vez mais digitais e de 
fácil _manuseio disponível a tod,os. 

~ lt! .Poderá haver a inçlusão, exclusão ou o, redimenslon<?menta dos itens do Plano de 
cO~tra,taÇ~es Anual, nos s~guintes momentos: , 

, , a) _·nor pei-íodo. de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de elaboração do Plano de 
Contratações ~nua 1, visando à sua adequação à propost~ orçamentá~ia do ór€'ão ou entidade 
encaminhad~ ·~.~ Póder legislativo; e , -... 

b) ·na quinzena Posterior à publicação da Lei Orçámentária Anual, para adequaçãO do Plano de 
Contratações Anual ao orçamento c:levidamehte aprovado 'para o exercício. 

O \ < <'a 

§ 22 Os itens e os quantitativàs-que compõem os Óbjetos do Plano a serem realizados pelo 
Município, poderãQ ser reajustados a qualquer _. tempo conforme a necessidade da 
Administração Públlca, objetivando melhor atender as suas especlficfdades; todavia a inclusão 
de 1,Jma noya contratação, não prevista no Plano de Contratação Anual, deverá ser justificada 
pelá Seçretaria demandante e aprovada pela autoridade máxima, por ocasião do documento de 
f~rmalÍ7aÇ{iç da demç1nda. 

§ 39 Os pra~os do cronograma ~o Plano ~e Cont_rat~ções Anyal de q1Je tn:ita esta Seção pocterão 
ser alterados por meio de ato do Secretário de Administração a fim de conciliar aos prazos de 
el.:ibeiração das proposta~,.orç~ment~rias, ' 

· S~çi!o li 

Do Docum•~to de Formalização de !)emar,da 

,;:;••«.19, Toâa· cÔrÍ~ri:itá~~ç deverâ se~ precedida de Dqcurnento de Formalização de Demanda -
OFO, ciue· in~ica"rá: ~ justificativa da necessidade d~ área requisitante, quarítidade, data de 
entrega, indicação da fonte de recursos para a contratação ~ a previsão da demanda no Plano 
de Contratação AnuGtl; devendo o DFD s~r encaminhado à autoridade competente para 
autorização acerca do prossegu_imento da c~r:itrat.aç~o. 

se,ão Ili 

Do estu~o T~çnico Préliminar . 
, i. ' 

· J A_rt. 20, Estudo Técnico Prelirllinar - ETP é o docum~nto cOnstitutivo da primeira etapa do 
plaOejamentc, de umél cçmtratação que caraçteriza o lntere$se público envolvido e a sua melhor 
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto bâslco a serem 
elaborados caso se conclua pela v~abi_lid~dc da contratação, 

1 - o estudo técnico ~renminl'lr a Que se refere este artigo deverá e·;idenciar o problemi::I a ser 
~esoMdo e a sua rnelhor solução, de modo a. permitir:a avaliaçã~ da viab.l!idade· técnica 
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sodoeconõmka, sociocultural e ambiental da contratação, abordando todas as questões 
técnicas, mercadológicas e de gestão da contratação. 

li - O ETP deverá estar alinhado com o ~lano de Contrç1tações .Anual, além de outros 
instrumentos de planejamento da ·Adminlstraç~O. 

Ili-· O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante. 

a) área téçnica: agente ou unida.de com conhecimento técnico-operaciQnal sobre çi objeto 
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 
agregaç~o de valor e a compilaçãq de necessidades de mesma nature2:a 

b) requi~ltante: agente Oli! unidade responsáv-?i ;lar içíentifitar a necessidade d~ contrntação de bens, serviços e obras e requerê-la. 

§29 Os papéis de requisitante e de área tcicnic.a poderão ser exercidos pelo mesmo ç1gente 
público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico 
- operaclont1I sobre o objeto demandado, observado o disposto na alínea "a do§ 19 deste artigo. 

§32 A definição dos requi~itantes, das éireas técnicas não ensejará, obrigatoriamente, a criação 
de novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

Art. 21. Deverá conter no ETP os seguintes conteúdos: 

1 - descrição da necessidade da contratação, consideradQ o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do ínter~sse público; 

li • descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes escolh;:,i da solução, 
prE,?vendo critérios e prát[ças de sustentapiHd.:ide. observadas as leis ou regulamentações 
específicas, bem como padrões mínimos de q1,1a!idade desempenho; 

tll ~ levantamento de mercado, que consiste na análise das alt~rnativas possíveis, e justlficativ;;i 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outra~ opções: 

a) ser consideradas contratações simi!arl:!s feitas por outros órgãos e entidades públlcas1 bem 
como por organizações privadas, no contexto nacional ou lnternacional1 com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias tecno/og!as ou inovações que melhor atendam às 
flecessldades da Adminfstra~o; 

b) ser reali;i:-ad_a audiência e/ou consurta públjça, prefarencial,nente n:a formi;I eletrônica, para coleta çi~ i:;onti"iblllções; 

e) em caso de possibllidade de compra, locqção de bens ou do ?CeS50 a bens, ser <;1valiados O$ 
custos e os benefícios de cada cpç,3o para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando~ 
se arranjos inovadores em sede de economia circular, 

d) ser consideradas outras opções logfstkas menos onerQsa:s à Administração, tais como 
chamamentos públícos de doação e permutas. 

IV - descrição da solµção como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 
à assistência técnica, quando for o casoi 

cERT1F1tAçÃo 01G1tAL: Rkrv14RTLF'MKY2MEFEMo04NT 
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V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e 
d~s documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de ~scala 

VI - estimativa do valor d;,:i contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

Vil - ju$tificativas para o parcelamento ou não da solução; 

\/111 ~ contrntações correlatas e/ou interdependent~s; 

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 
indicar o seu alinhamento com os instrumentris de planejamento do' Órgão ou entidade; 

X - demonstrativQ dps resultados pretendiCos, em termos de economicldade e de melhor 
aproveitamento dos reçursos humanos, materiais e financeiros disponfve!s; 

XI ~ providências a serem adotadas peltt Admin.istraçâo previamente à ~elebração do contrato, 
, tais como adaptações no am~iente d::> órgão ou da entidade, nec~ssidade de obtenção de 
liç~nÇas, outorgas ou autorii:ações, capacita_ção de servidores ou de empre~dos para 

·, •fiscali:z:ação e gestão contratual; 

XII - descrição de .possíveis irnpactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo con:Sumçf Qe energia e cle outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens refugos, quandp aplicável; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre zi adequa~ão da contratação para o atendimento da 
necessidade a ql,Je se destina. 

Parágrafo único. O EiP dever~ conter ao menos os elementos previstos nos inci~os l, V, VI, VII e 
XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais _elementos, apresentar as devidas 
justificativas. 

A,rt. 22. Durante a elaboração do ETP deverijo ser avaliadas: 

1 - a possibilidade de utilização de 111ão de obra, materiais, teçnologias e matérias~pr[mas 
existentes no local da execução, consentação e operação do bem, serviço ou obra, desde que 
não haja prejuízo à cornpetit!vidade do· processo lici.tatório e à eficiência do respectivo contri:1to1 
nos termos do§ 2~ do art. 25 da Lei n.14.133, de 2021; 

li ~ a necessidade de ser exigido, em edital ou ~m aviso de contratação direta, que os serviços 
de manutençi.o e assistência técnica sejam pre·st~dos mediante desiocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com 
suas necessidades, conforme dispõe o§ 45: do art. 40 da Lei n, 14.133, de 2021; e 

·_"Ili~ as contratações anteriore~ voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou !jemelhante 
à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas contratações de 
execução continuada ou de fornedmento contf~uo de bens e serviços, com base, inclusive, no 
relatórlo fimil de que trata a alínea "cl" do incis!l VI do§ 32 do art.174 da Lei no 14.133, de 2021. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKl\i4Rt[FMKY2MEFÍ:MOÜ4NT -- . 
Esta edição <'!ncontre-sn no site oficial deste ente. 



Ouinta-feirà , 
28 de Dezembro de 2023 
18-AnoXVII-N°3122 Fátima 

Prefeitura Municipal de Fátima 
RnaJosêSarney, S/N, Centro, CEP: 48.415-000. 

Phíti(i Oficial do 
!MlU!NlliCUPIO 

Art. 23. Quando o ETP dernonstrnr que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
proppstas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração, deverá ser, escolhido o critério de· julgamento de técnica e 
preço, conforme o disposto no $1e do art. 36 da Le! n. 14.133, de 2021. 

Árt. 24, Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de cla'ssífic;â-lo nos termos 
da Lei n. 12.527, de 13 de novembro de 2011. 

Art. 25. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar poderá ser dispensada nos seguintes casos: 
1 - em todas as hipóteses de contratação direta prev·1stas nos art. 74 e 75, incisos I e ll da Lei 
14.133/21, quando for o çaso; 

li - contratação de remanescente nos termós dos§§ 22 a 72 do a~. 90 da Lei n2 14.133, de l!! de abril de 2021; · ·.C .. 

Ili - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostllamento, 
inclusive acréscimos quantitativos e prorrqgaçõés contratuai!;i relatiyas a ~erviços-contínuos; 

IV - em demandas repetida.Sou conhecid:a!; de baixa complexidade, ~ssim entendidas, aquelas 
comumente ofertad~s Pelo mercado e facilmente C:cscrlta pel_a Administração; 

V - contrataçãG de obras e serviçcs com...:m de engenharia, se demonstrada a Inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de é2~~mp:::nho e qualidade almejados, a especificação do 
objeto poderá ser re.ali~ada ap~nas em ter.mo Ce referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração de projetos, conforme dispost:J no§ 3º do art.18 da lei nº 14.133, de 1º de abrll de 
2021. 

Vl - Licitação deserta ou fr.:?cassad~; 

VII - N~s casos d2 guerra, estad~ de de7GS4, estado de sítio, in'tE!rveílção federal ou de grave 
perturbação da ordem; 

VIII - Nos casos de emergência o~ de çalamidade púb!ica; 

Parágrafo único. Apenas pod~rá ser disp-=nsaclo o ETP nas hipóteses acima, quando não houver 
complexidade do objeto e nece-!:sidade de mapeamento de mercado, assim como quando 
houver p!enp conhe.:imento da solução para .:i resolução da demanda. 

Soção IV 

Do Termo de Referência 

Art. 26. O terrno de referência é o documento el<aborado a partir de estucfo técnicç preliminar 
(se eL:1borado) e deve conter o cr;:mjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, pqra c.::racteriz,5r ~'l SerJiços a serern contratados ou os bens a serem 
_fornecidos, $e:1do documento conSÚL!":(·•.'J ci3 f.'.se preparatória da instrução do processo de 
licitação, a-permiti_t1do à Admir:istrz.ç2.o ;:i .ade.;=tl!,'1da avaliaçjo dos custos com a contratação e 
orientar a correta execução gestão e fis;::a!izaç.5o Co contrato, devendo ser elaborado de acordo 
com os r~quisitOs previ~tos no inciso XX.ir! do caput do art. 6!! da Lei Fs,dflral n~ 14.133, de 2021, 
contendo 2s seguinte_~ informaç5ss: 

CERTIFICAÇÃO D!GITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMÓU4NT 
Esta edição enc:mtre-ce no site oiicial deste ente. 
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. -Frefeitun1 Münicipa! qc Fátima 
~ua Jolóé•Sa:1_;,ey, S/N, Çentro, C:EP_: 48.41S-000. 

l - definição do ohjeto, jr.çl~!dqs sua naturcia,·os qt,1i,lntitativos, o prazo do contrato e, se for p 
çaso, a· pcssibi!idade de sua prorro,J:ação_;. 

lt -fundc!mentação da contratação, que co11siste n~ raferên~ia aos e$tudos técnicos prelílT\inares 
· correspand~ntes ou, quan~o nãç, fo.r possível dlvulg9r esses ~studos, nç> extrato das ·µqrtes que 

não ~011tiverefll infói~aÇ~es sl~iloSas; · ' ' ' · -

Ili :. de~crição da solução çQmo um tod«?, çonsidéado.tpdo Q ;ido· de vida .d9 ·objeto; 

/V w requisitos 9~ çontratação; 

V - modelo de e,cecução do objeto, que con~iste na definição d~ como 9 contrato deverá produzir 
os re~ultadoS pretendidç~ d~sde o sev início até o seu encerramento;· 

VI - mod~lo de gestijo do contrato, que de?cn:;;r~_.'como ~ execução do objeto será acomPanhada 
? fisc~li+ad_a pelei Órgão QU-entiQ?de; 

VII - _critériqs de medição e ·~e pagamento; 

VIII w forma e cr\térios de se{eçã:J do fornecedor; 

,·rx ~ estimativas do valor da Cantratãção, acorripa~hadas, Quando CQuber, dos preços unitários 
referenc_iáis, das memórias de cálculo· e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâméeÚos .utilizados- para a obtenção cjos preçÓs e para os respectivos cá!culos1 que devem cori.~tar de" docufl1eritq separado e das?!ficado \.'- ., -

x ·- a ad~Quaçã~ ~~ça~e~t'árié! .e ,Ó8r,~bi!itj~Ce,t~m ~ lei de·i~ire:triies orçamentárias e com o 
pl.!mo p:urian~;.I; . 

XI - ~spçclficação tjo prpdvto, pfflerencic::!mente co..nforrne catálogo el~trônico de 
padr9hi;a,"ç&Q, obse-rvadcs os r~q~~iii~~s, ~E Qualidode, renclimento compatibilidade, 
dur~bil!~?d~ e 5~guranÇa; ' 

Xll ~ indlcaçãddos :ro-cais d~ snfrt:7:ga c!Ô~ prCd~tos.e d.~~- regra's para recebimentos' provisório e detinitjllt;l,Q'i,iandr/foÍOc·asc; < · "•,.' .,.,,. ·· · · 
XIII·- especiflc~ç~~ da garantia ~xigid.:: i'.'; dçs c:onc:ições de manutenção e assistência técnica, 
-qu,andofor o ca~o; _ ' · 

XIV -r avaliação da ~éces~it1~de de i~s~r!~ como·oôrig?ção do contratado a qxecuçãç de logística 
reverse?; 

XV - forma$, cq,ndiç5es e praz9s d~ põgame.~to, ·l_>~ como o critério de r~aju~te, quaÔdo for o casq. 

§19 O ter!'Ylo d~ ;-ef~r~ncia deverá ser €1;;:;.craéo_ pelo órgão ou entidade demandante, podendo 
, s.er auxlliado par Qutr.os· órg~'?~ ou e-:-i.tidadE!s da Adrflin_istração Pública,cqm expertise relativa ao 

· objeJo 9u_e se pretende con_tratar. . , 

§2 9 O termo d~ refer,ência' deverá ser d2vidament~ aprovado pela autoridade competente. §32 
Os modelos de TR instituídos pela Sacretaria demandante, -com auxilio dos órgtíos de 
assessornmento }uíídlço, cOnterão os ~letn!:;:-ttcs previstos no art, 26 e deverão ser utilizados 
p~los ó,rgão,? e enti~ades, · 

CER'rlFICAÇÃO DIGlTAl'.: Rl':},14RTLFMl<Y2fvlÉFEMOÜ4NT. 
Esfa ~qlção sr:c.~r:-~ra'"se no site oficial da~tc ente. 
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Çj; 

} 
' ~,~ 

Prcfeitt:r,,I~unidpal de Fátima 
''Rua Jo$é Si:ney, S/N, Cwtrn, CEP: 48.415-000. 

§4Q A elaboração do TR é di~pensadz na hipótese do inciso Ili dq art. 75 da Lei nsi 14.133, de 
2021, nas adesõei;; a atas de registro de preçGs e nos casos de prorrogações dos contratos de 
serviços e fenecimentos contínuos. 

§5!! Nas adesões a atas de regiStro de preços, o estu~o técniço preliminar deverá conter as 
informações q~e bern carzcterJzam a contratação, tais como o quantitativo demandado e o local 
de entrega do bam ou de p!'ostaç.3o c!o-servi,;.o. 

Art. 27. O termo de refer~ncia ROderá contemplar, segundo os termos da legislação vigente e 
ern correlação com os ~emais el~nv .. mfos __ da contratação, as seguintes disposições, sempre de 
forma Nstificm;la: · 

1 - vedação à participaçã::,1 em licitaçõ1:s, de pessoas juríciicas em consórcio, além de suas 
condidonant~s, quando admi3síveis; 

ll - percentual mínimo qa.mão ~e obra respons::ivel pela execuç~o ~o objeto da contratação 
constituído por muiheres v(timas de vlólênda doméstica e egressos do sistema prisional; 

. li .. exigência de gz.rantl;r de e"Xecuçio ou de propost~, prazos, percentuais, modos e 
condicionantss de prastação, ~e .subsfüutÇZ,01 de f!beração e de reriovação; 

IV - substituição do instn.im~nto' d-e c:>ntrn~o por outro i:istrumento hábil, nos tern,os legais; 

V- critérios P,ara remun~ração 1/:ir!á.ycl vinc1~·f2.!.!a zo desempenho do contratado, com base em 
metas, pad;ões de quâHdade, _'Úitêrfo~ ._/;1/2' 1Su;;tentab'!!f.Q.atje ambiental e prazos de entrega 
previstos para a çcntraté!ção; 

VI - meios alternathms de pre\'enção e resotuçãp de controvérsias que, pela natureza da 
contratação ou especificidade c!o objeto, não venham a ser admissíveis; 

Vil~ alocação de ri:;cos previstos e pre:;umí\..·eis em matriz.específica, com 9u sem projeção dos 
reflexos de s;;us custos no valor estima_cfo dt! contratação e no equilíbrio econômico~financeiro 
inicial do cor.t:-at:,, p?s.si~i:lt.:idc o US') :je ~f_lGdqs e da padrões usualmente utilizados por 
~ntid.ides públlc:is cc ;:,í'Úzr.{::1s: 

Art. 28. Deverá, ser d~.bora.:!o 11;,, fo~e pre:;~_rn::ória, l!:TI mapa de Análise de Risco, quando 
r.eces~árlc, co:":~.c:~c/.o os s~_$uir~t::i.s el~m~,-r~.Cs: ' /, - - . \ 

Parágrs:~o ú~i=;~. O gerer.c:;.i;.~e:1t0 d"'Js -~t:ics por.ier.í ser dispensado, nos casos envolvendo 
contra~~Ç3o C~ c!:lj.;\~S d~ ~ê-':.cc, \.'tlcr c.L; b~· lh··é•;'l-'":f!!exi-;Jaçl'e. 
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Do _Cat~jogo Ele~r.õoico de P"adroniiação pe Compr13s· 

·,' Art. 29. O Mi..micíPio 
0

elab~rará çatâlogo eletrônico de, padroniza~ã~ ·de c~mpras, serviços e 
obras, o qual ~;derá Se~ ~tiliia~o em HcitaÇães cujo critério de ,julgamento seja ·o de menor 
preço ou o de ~alor ~escorito e conterá toda a document_ação e os procedimentos próprios da 
fase interna de lh:itações, i.Ssim como as e_sp~Cificações dos respectivos o~j~tos. 

Parágrafo ú~Íco. ~oderá se:r adotado, nos ter~os do art. 19, li, da lei n!tl4,l33, de l!! de abril 
de ?021, os Catáloços SATMAT E,! CATSER do Sistema Integrado de Administração de Serviços 

. Gernis - s.lASG, do Governo F(::de'ral, ou a·qu? vier a substituj-los. 

- }'.:-:-' 
;~~ç~P VII 

Art:. 30. Para fins :k:i cfüi;:>os.to r-t~ct-= Decri;:tÔ, ccnsidera-se: . ' . . . -

l - bem de luxo - l:e:n dn cc:r.~Um? corn Ztt<1 elast_icidac!e~renda da demanda, ld~ntiflcável por 
meiq de car.::ct:Úísticá$ Ú!s c~;;lÓ: 

d) re..qUlntei 

-~ .\.'lf~i'\ 

\.I;. -

li - beni d~ qualida~e co:num - !:i:1:n "cie con.sumo corrÍ baixa ou mode:rn~a elasticidade-renda da 
demanda; 

I;; __ Qcc-m de consumo- t6cio ~aterÍai'"Qu~"\tenc!a-'i\, no mínimo, um dos seguintes critérios: i " ' : ' •, , '; . . ' • 

~)-du;abilldade. - e:n uso i:iorma!,. perde ou feduz <'.IS suas ~ondíções de uso, no prazo de dois 
-:anos;.--

b) fragilida.:i~ - fad:rnenta quebrR~iÇo c;.u cl€.fo~rnávet1 de moçjo irr~cuperáv~I ou c;om perda diç 
· sua k::!entléõ~ei · 

c)-perecibi!icíad~ -·$t.:jeito a mo~if[c~çç,i~:::-:~.:1frn:c~s ou físicas qu~ levam, à deterioração ou à perda 
de suas condiçQe:5 ~2 uso com 9 d~<?rrú·2,ê ·fompo;, , · 

d) lncot~orabil:diq~ · rJest{m:C:q ~ !:1·;çi"r'p:-a~ãc ~m outr; bem, alndi:} q4e suas características 
q,rigincis sc~a.r,1 2:ttsr~d~s,'·d~ ·rricd-(• qut";;.J::: ret!r'gda ~carrete prejuii:o à e!;sên_ci;;i dq bem 
P.i"fnci~al; ou 

f;:j tran~forITÍabí,li~~~e 'adquirido .par-1 f'.~s c!e utilização como m~téri~•prima ou matéria 
in~2rmccilfr!s p.::ir;i a ~eraç5o ~e_ outrc b~rr;; ~ 

CERTIFICAÇÃO !)IGiT ACRKM4RT!.,FMKY2MEi=EMOÜ4NT . 
~z~-3 ;3dlç~q .c:i.:::c;-:-~(C·.-3& no site oficjal deste ente. 
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E~2iri!i1te;:t~<: fi'iüliicinr ,1 -~c1ê -Fá tini~ 
· R~;Jbsi s,:~•!1;;y, SIN;'O.:~t~:. CEP: ➔8.41s-ooo, . ·' ' 

IV elas"l:idtbdi;~renda da ?~rrarrc\;j ~ -/,r,;izão entre a variação percentyal da quantidade 
demanda~a e. 9-;~(ri2çSo perce)'l~;Jai <l?. :emd~._mêdla, 

§lQ O 11-.. 1µnidplo c~msider.aíá n? ç_nquadr.,mento dç bem como de luxo, conforme conceitu~do 
no inciso I tjo ~a;:nH cio art. 30: 

1 - rel;:itividade eccnÇlmka • va_r!ávej5 econômicas que Incidem sobre o preço do bem, 
prlncipaifneni-e a faC:iljd.É!de oú a dificu_ldade logíStica regionàl ou 'local de,·ac~ssõ ·ao bem; e ' •, ',-. . 
11- relDti_vidado te~npora1·:: mud~r.ç_c:1 das variáveis rne~ca10lógicàs do bem ao 

lçmgq do tempo; em funç~.;f'd.e aspec;o.s. ~9?1a: 
~} evolução tiC.nol6gíc<l; 

bl tendências s"Ociais; 

e) ~Iterações de disponibilidade no mercado;,e 

d) modifiqiç5eS no profess? de suprimento l_.ogfstico. 

§29 Não· será enqva;.ira.do ccmp ·oem d~- i1-,1xO aqu~le que, me:sn,o consiçferado na definiç~o do 
inçlso 1_ â9 Çapi;t dO" art:ii? '· -
1-for id~ukic!o ;.i pr.-=~Ü equi\;·a!eM~-~ .qw i!"if2;-)iJr-ao Preço d:o-bem de qualidade. : ' . :J -_ ,, ·. - . 
cámvrr ~€ me~~-ª nf'~urnza; ou' 

: ll ~ tenha zs c~r;:::t2:-:.;tie2:s ~Y~'1rior:::!s !~,~~(fü;;~das ~rfl ta.ceda ~strita atividade 

;5u!::;set,~o li 

' . , •' ' ·o::- \'Oti!Ç$e'.s aq'it-::-i~fü: Q~·bei\s e aftígos ~e luxo· . < - < _: :'._·_-.:,,--·;-:._'' ·::- - '·,< .::•'·-:,:(,; :· .. "·.'~•'' 
Art. 31, É veda~;:~ aq.ufsiç~o ce b_sms d~··cohstiniô·i!nQü'adfad_o:; Como-bens de luxe:, nos termos dq ciispàs~o-neste Deúét?~·. , - , ,. ,-~- ,. . ' 

§12 As Sec'ret~_rlê!s' r'\.1Unir;:ipài~ ldent!ficar~o os bens de consumo de luxo constantes dos 
doct;_mentos Qe foimalizaÇeo d~ _Gi?rr.~ndá'~• a·n~es do enc~mlnhamento ao Setç,r de Compras 
e/ou Ucit~çõe~. " 

§2~ Na hipótese,· d'? identiflçação de der~~ndas .por bens de ç:onsumo d~ luxo nos termos do 
disposto no caput,·- os dccumentos de TOrmq_lização de dem;;indas retornarão aos setores 
_r~quis!~alltes pua supressão Oy suhstituição dos bens.demandados, 

CERTIF!CAÇÃQ DiGITAi.: í~Kí'.l.4RTLFMKYilv1E:FEM0U4NT 
Esta ·edi_çã_o cncc;i;:~::"s2· ;-iÓ Site qficia! deste ente. 



Quiri'ta~f~lra 
28 de Dezembro de 2023 
23-Ano XVII - N• 3122 · Fátima 

Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/I',)', Çeutro, CEP: 48.415-000. 

-··:i}-> 
· c~s·4;q;;~s1çõa:. gerai~ 

Art, 32. A pesQuisa de preçó tem como objetivos: 

l - fixar o µreÇo er;tim~do e _jµsto clr..1 objeto da contratação, inclusive_ seus aditivos, visando à 
seleção da propàsta,mais va·ntajosa pare ·a A(iministr~ção; _:· · ·' ' ' - .. , . . -

li -.delimit.,::;r o~ recurs'?~ '?rçamentÚrlqs nece?siirios para a çofltratação; 

Ili • deflnir a fc~i:n~ cfo c~nÚ6tação; 

IV-: identiffêar a necess,idade, d~ ~xclusividade de Parti;ipàÇão (le rnicroempresas e empresas 
·de pequeno --porte rlos itE:!n·s _ou ioté5, cujo• valor ~e' en~u~dre nos limites previstos na Lei 
. Cc;,rn'pieíl'lentar n. 123)~006, e suas alt@rãçõa~; 

! : ,i_t~;-
v.:. identlflçar a existência dà ~obrepraçss·~hi lt~ns de pjanilhas de custo~; 

\/1 ~ identificar a E!xisÍêric_i~ ck: fr~ude; Sim~:lc.:ção ou qualquer outro mecanismo que vise a 
fr~stnfr a legitrniidac!e dª pesquisa de pr~ço's; if'ldusive jbgos de planil~as; 

VII - impedir a ~ti!lzaç&o de_p:-~ços 1,nexe~uíveis ou excessivamente elevados; 

Vl!l - se-~ir d~ pa,;â_metro _o!-)jetivo p3ra jÚie~mento qas ofertas apresentadas; 

.lX · a~xíliar n~ ident!flç~~o_da'ne,:iessidaé~ ~~ ne~oc!#J~ão do~ í?reçOs regÍstrado~ em ;:ita Ç()m 
-os foín'êc~~ores. · 

'; ~. ~ ! 

A~i'_. 33. Desde qUe justlfiaado, o pieço estírriado da contrataç~o poderá ter caráter sigiloso, sem 
\prej~í~o da di\.'U.lgaçãQ do-cietaU1a~entod,;is quantitativos e das demais informações nec~ssárias 

para a c!afjor~çãÓ daS r~c~{óita.s_, t~r:ia~~:(·--~~ p:;~Jlco apenas e imediatament~ após a fase d~ 
.negociaÇã;, Ze pn;::·::?lit~-s, ~.;)·i~ ~~{'H-1(.;;t:::;~ C:~ H:i\~';ão cujo ~ritér!o de julgamento for por maior 
Cescont9; ng;o: 's~:-i~:; ~~f±;:Q t?! s;gJlc ~if.:ndo' O crJtério for m~lhor técnica ou conteúdo 
9rtfatica. 

§" 19 Para fin~ d~ d!~pos~o n~~~~ Sl!f;se-;ã~, ccnsÚ:leí?i·Se:' 

1 - preço estim~d~: valo!" obti:!9 a par~fr 'd9. método ma_t~mático aplic~dq ·em série de preços 
coletados, po·d~ndo 'deswn~iderar, -n~_ ~,._·_a f_ornír;ç~o, os ·valorçs inex!;!quíveis, incQnsistentes e 
os exce$sivaménte !?lev9do~; 

li - preÇqmáx!::1·0: . .,..àlor'cJe limite que-a a2:njni:.traçãp Si;:! dispõe a pagar por determinado objeto, 
ievandó-se e'':1: çonsideração ~~ P,feço estimado,- os aspectos mercadológicos próprio~ à 
negccic:1çã6 com· o setor púi:>licp e os"ràcyr.rns orçamen~ários disponíveis; 

. lll - sobrepreço: preço crçado p.;::,r~ HÇi~.'.j'çãc ou contr_atado er., valor expre$Sivam~nt1;1 superior 
aós preços r~fe:e;ic(~!s de me:-caêo,.s~;i/de apenas 1 (urri} item, se a licl'tação ou a contratação 
for por_preços Úr.it<h:io.s O:e serl/iço, S?j.;! t! J va-!or globa! çfo objeto, se a licitação ou a çontratação 
foi- por' torefa, e_..:µ/'~it~(ia por ;)r~ç_o gic.b};l 911 empreitada i_ntegral.' 

Su~séçã:o li 

l:~9s (ritéth,.'$ , .. , 

C2RT1;=1cAÇl\O DIGiTP.L: RKtvl4RTLFMKY2MEFEMÔU4NT 
?-~:ta e-c!:Ção eri-:c;1~;-~-G.e no:site offcicl d~stg ente. 
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· Prefd.tm,a Murticipald~ Fátima 
e', Rui'Jo:;é :i;:;m~y, SÍN. Centr~. CEP: '48.415~000, . 

,·, ·,. . . 
"";' 

Àrt, 34. ·Na p_('!squisa de prZços; sempré· que Possível, deverão ser observadas as condições 
comerciai!,, praticadas, como prazos e locais de entrega, Instalação e montagem do bem ou 
execução do·seNiço, quantidade cpntr~tc1da, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e 
marcas e modelos; quando for o çasn, observadas ~ potencial economia de escala e as 
peculiaridades do lociÍI d~ éxecução do objeto. 

Parágrafo único. f,Jc:,· ca~o tjc previsão de matriz de alocação ~e riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálc~to do ya!qr es~imád0 da' contratê:!_ção po,derá ~onsiderar taxa de risco 
compatível c_ory'f 9 cibJé~o ~a ·licitaÇ_ão e ·CJ'S.rlSc~!i- ~tri~~ídoI; ao con1:r~tado. · ', ,,;,· , ' .. 

.• ,;-_i,,,;_; • 

·oos Dar~motro; 
._ ' ,, ' ' . '. ~ . : . 

Art. 35. A pesquisa dé p'réços para fins de determinação do preço estimado, definido com base 
no melhor pÍeço, em prOCesso licit?tó.do·p.:ira a alocação de Qens mé!v~is, aquisíç~o de bens e 
contratação de serviços em geral será reà!izaçia mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
de for.ma combi;iada ou não: 

1 ~ Comp.osiç~o de 'c1-1stos ufl;çirt,)s meno;·~s ou iguais à ~ediana do itein correspondente ao 
·~ancó de Preço· descnv,olvldO e~ cor.tr~t~jo_ pelo município; 

11 ·- Corrip'o,sjçãó' de :cusiÇIS ünJt~ri9~)11enores Olf iguais à '.111edi1;ma do i~em correspondente no 
P2inel_ para corysufri:l de preçàs ou nó bo:1-Íco de weços em saúde disponíveis no Portal Nacional 

, •r·de Contrataç~es Públicas (F':NCP); 

UI - Contrata_ções similares feitas pelG! Administração Pública MuniciPé1_1 e/ou localidades 
vizinhas, em execução ou cOncluitjas no pêríoóo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, ioclusi'-'.e mediante si:.tsm~-da regi~tro de preços, observada·o ínclice de atualização de 
preços corresPcndente; " - , " . , ' .-., 

IV - PeSQuisa,çfjreta t::CíJl r.~- mfntrr:ri 3 {!rês} forn~~·etjores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde· q1,.1,a se]à c:preser.tac!3 jwstlfJ~tiva da escqlha desses fornecedores e que não 
tenh~m s~do. ó:ltiéc-s oi or~amentós com •iriais ·de 6 (seisfíneses de antecedência da data de djvulga-ç_ão c!o ·~dttd; . , .. , , . . 

V- pesqui~a na bas2 nacjc~11 tje no~~s fise:~ls ~letrônicas, e, quando o objeto tratar da aquisição 
de produtos~ de".::C:e c;U.S\~S cp~aç~es ~ênhgm s!ciÓ obtidas ho período çíe até 01 (um) ano anterior 
à d~ta da pe3~v,!i~ de priços.-· --

§ 19 son:iente'. dê m~n2Jr; e~:;E!pcjC,1~: ~a verá a- utiJização' isol~da do par~metro defini~o no 
' inciso IV do caput d~ste 2rtig9,:·caso e.rn 'qtl;;! C.eyerá haver justlficativ'a quanto à não utilização 
de nenhum ciO; ~i!~~!~ "r:;arâ;'Tlétros. , 

§ 2~ Quando a p-;;squls:á' de preço:; for rc.1.íizadí.:i con-1 os fornecedores1 nos termos do inciso IV do 
c~put désfo artiio:'"d~ve';~ Skr'-p{:.~r'.;.;:!c·: -, ' - · 

1 - prazo d<J rn::.;:io~tt. conferido ;;.:::1 f-::.:l'",9C':'.'d.::>r compatível com a complexidade do objeto a ser 
licitado; · 

. , CERTlt'ICAç'ií.ô'D!Gil
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li - obterição dt:'.prop.o.Sta? formais,_ cónti!n:\), ílo m!nimo; 

a) ~~scrição de cbjeto, guarititEt_ivc, _v~!~r unitário e total;. 
. . . . 

b) número do_ÓuJªstro de ·?~s~oa Física - C?i= ou do Cadastro N~çional ~e Pessoa Jurídica• CNPJ 
do proPonente; 

e) endereço físic'o'e e!efrõhl(:';l ~ te'lefone clE(Contato; 

d) data de omissão; é .. 
e) nOme cpmpl_eto ~ ic!entlflca_ção·~o responsável:·. 

Ili ~ inf<;>rmação -aQs for,ne_cedore.i( da{ ca,r~cter~sticijS da contrç1taÇãQ
1 

com vistas à melhor 
,-. 1 caraçteriz_açãó_das condições comercials·p·r2~!/~,~i,fas para o objeto a ser contratado: e 

IV - registro, n·cs au~oS do processo da co_~-tá~t-ação-corresppnçlenté, da relação de fornecedores 
~ue foram conS_µ_ltãdoS e: nêo en;,iSrnm pfó:Postas como resposta à· solidtàção de que trat.;i: o 
inciso IV do _cai-}ut c!este 9r_tigo, 

' ·' .. ',' . 

9 32 Excepcion_alrnent,r, s·e.rá a~mitiC:_k> o preço es~imado cpm base e'ni ·órçamento fora do prazo 
estipu!odc n:,· ir.ci5:_í-"' 1l Ç::, Cf~pt ç'zs~:: a/'ti-3-0; dcsd_e que devidament? justificado nos autos pelp 
agei1~e rss,:r:n:..-~ ... -,e.~v; q'~~~r-v?c1o o:f~::::~~9 ~~ ztuaiízação de preços ~orrespondente 

,:-, '..", .;., ·.,z·~,~1;~seç_~o.lV · . 1 ., 

J1· ·<1--:.:i.-· "'' 
Da M*to:;!o:o,';ia p~J'~ obten;:ão_do preço estimado 

·, :._~rt. 36. S~râQ Utjlizado? como fn?;.,_,..-v:::is pa~·obte:i;:ão tjo preço estimado a média, a mediana 
' . . . " ' :,• ' ,,, "' 

ou o n:ie_nof cios vp.l?re.; p
1
btf~d '.'.'tPeSc;11.:.=.~a:de··~reças, ,desde q~e a çálculo incida sobre um 

conjünto·de_no·.mfn!mo Q2>.\trl:;} r:'ri~<;-os ç;:.i~;y~as de um ~u mais cios parâmetros de que trata o 
art. 35 deste. Rc•Ó--eto, de~::pris~-witti;,s o:; ·.-.:;i9res inexequíveis e os exçessivamente elevados. 
. ' ;,_· . ' '_. . ,_. ~. . ' ,; ' \ ' . 

§1º Pqd~rão se·r _utl:Jz,ad9s cutrc's· .i::'ité\-ics. ou métodos, ~ssitll como menor quantidade de 
preços Que a previs!~ :io capÚt di'!~t'! ·é;rti,ê,' Ç~Scle é;ue'devidáriiente justificados nos autos pelo 
gestor respon~á•Je:I e aprovado~ pcl9- au.to·r;~ac!e çOmP~tent_e. • 

§22 O preço estims::!o.Qij co11trat~ção tê.irri!Jém'-poçlerá ser obtido pelo acréscimo ou decréscimo 

de c)etermíni;?r.ío pGrcen~l!a!, de fofrT,.:i a ~iiar a .atra~ividade do mercado e? mitigação do risco 
~e ·s9~iepre;p, 

§3!! Excetcicma::n~=1tà, será ad~iticfa ~ d~uminação dtt preço estimado com ~base em menos 
de três preç;:-0s, ê?ãó~'~u~ de_vid~ÍnentcjusÍifitadé. no* autos peto gestor responstivel e aprovada 
pelc:J autorkh1:!~ cçm,pet~nte. 
' . - . . . 
§4~ Qu.lndo o preço _asti~n2do for qbtiQc i:-cin Gi::$~ úr.iça n.o inciso Ido art. 35, o valor não poderá 
ser suparlcr 3 ·rr:~clI.,:na· do iti::m n~,j f;,~·-smas cansi,Jltados. 

Subse~~o V . ·, , 

0~ Fp:rm?l!za;io 
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"' 
• . ji); 

Art. 37. A pesê:tUi~u de prei;àS Sf;lrá écmÕ!idcid~ <§tri r'n,;;pa cornpar9tivo de preços, elaborado pelo 
~etor de Corn~i-aS, que c_onterá~ nQ mír.irr.'!~ - -

i 1 - descrll;~o clp objeto a ser eOntri)tr.ido ;e seu respec;tivo quantitativo; 

!I. caracterlzªç~o da~--fo~te$ consulta~as; 

Ili - série de preços caletadosi 

IV - método estc;itístico aplicado' par~ a def/~ição do valor estimado; 

V - justlfiçativ9~ Púa ,a metodOlog!a utiÚiada, corn a va!idal,;ão dós preços utilizados e indicação 
d~ ~e?c:G~side~ai;ã•b de. ya:!91".€5 inéxiiquí\leis e· eXc12SSivarl1e~_tEi elevadost se 'ãplicáve!; 

VI - indic"ação do. ~áÍ~r esÚm~~o, nÍ~~Ória· d/i\f~_lcÚ!o e documentos qve lhe dão suporte 
' - < ,,,.,,. .. 

VII - justificativa tja ~scolha dos for_n~q::dores1 no caso da pesquisa direta com fornecedores; 

VIII - data, identificaçãQ _e assim;itura do servidor responsável. 

§li! Os documentos.-comprob~~Qrios dos:·'pr_eços L!Íili~ado~ para defii:ti~ão do preço e~timado, 
caso disponíveis em_ rncle pública de ac~sso pela internet, deverão ter o endereço eletrônico 

ifldfcado 1ios auto~ c!o ~roceVioi prcfEre11cla!mente por híperlínk; se não estiv~,rem disponlveis 
para açesso Púhlic.c, C:eV~rão ~er junta~os.a,os áutos do processo da p~squisa . 

. - . ' .. ' ' .· . ' 

§22 O mapa _com~~r<tt~yç, de preço:. _t~i-á. \;~'.kh.1de ·d? 1 (u~m} ano1 a çon.tar ~a dat(! de sua 
assinl;lturn. 

~t:;lsfçifo VI 

Da pe~:;u!@ de pr~ço p11ra·ccntrataç6~5 diretas 

Art. 38. N3s contfqtaçõ~~ di~etas, dever~ ::;ei 9bse:rv~d9 o disposto na subseç~o anterior, q\Jando 
c.3bível. 

Art. 39 .. No$ câSos c!,z: in~Xlgibílldade,-quando não for Possível estimar o vaiqr'do objeto na forma 
estabelecida n·a seÇão anterior, .à jüstificati'la de preços se dará medi<mte comprovação do.s '- . . . ' ~ ' .. , 

preços . prat!cad?s pelo contratado ·em .~_ontrataç~es semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da a"presentaçeo de no.~.:i:SJiscais en,itldas para outros contratantes, públiços 

, , oÚ· privüdos,·contratos, 'F•1fpenhoS/exÚ·.é.tf}ti;orit~atuais e ciocul'nentos equivalentes, emitidos 

,··:"º período de à~é 01 (um) àno -~~terior ~deitada p~~quisa de preços, 01.1 por OL!tro meio idôneo 
devidamente justifi~ado. 

§12 Ekcepcionalmente, caso a futura ~ontratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa ele preço d~ q~e trata este artigo poderá.~er r~alizada com objetos 
semelhantes de· r,n~sma natureza, dev~fú::o' constar no· proe:essl? d~monstraç~o de que ás 
e~peci~icações Úk-J!Ca~ a~~~S!;!ntam s:r,Jil~riq~de CQtT! o objetq pret~ndlda. 

§2!:! Em se. tmtando" d,2 contrat-aç~·:) Se~viços técnico$ esPecializado~ de natureza 
predorÍlinantom~nt.~ jn~~·1~-_ctu~I, · <t pe_~~1_1/i_s~ _de .. preços• 'q,everá ser ·,re~liz~da ·mediante a 

· compílraç:ão dc/vak;1r of~rtado co,n·~qt,t~J~·:i. ;:;r~ticacíos peio próprio contratijdo junto a outros 
entes p.úb!íco3 cu pri:;i:dcs de f.'º~~-s'.m:1;.t;'~m avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto 

;, -" ' ,. , ~; ; 
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Siriíilar, o_u ainda quan.do for o caso, obs~r...,_~ndo os '✓alore5- referenci"!S em tabelas dos consel~os 
de classe. 

§_3!! Na h'(póte;e de d.ispensa de licitação com base nos incisos I e li do_art. 75 da Lei ne 14.133, 
de· 12 de abr!I· de' 2021, a estimativa de preços ·de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à s~!éção da proposta ecanom;camente mals vantajos~. - ' ) 

9.42 0 procedim12:n'tO ~o §32 será realizado por meio de solicit~ção fqrmal de cotações a 
fornecedare~. 

. -~ 
S•b•~ção VI , 

Da p~squ!sa'de preço pará cont.rà~B~~o de obrns e servi~os ~a en~enhariÕ;I 

'.Art .. 40, O preçà global de referênci9 p;ir.f! _contratação de obras e serviços de e11genharia é o 
· •. v~lor do custo.glo~al de ref~rên~ia-~, qu;3~,do'for o caso, ac;rescldo do percentual de benefícios 

e d_e'spesas indire:tas- Bbl de r~.fer.ência it·.dos encargos sociais cabíveis, a ser definido por meio 
d13 utilização de párâ~e.tros nà Seguinte órdem: 

J - compo~ição de ~ustos, ~nltários men,ores ou iguais à mediana do item correspondente do 
'sistema de Custos ~eferendais de Obras - ~ICRO, para serviços e obras' de infraestrutura de 
transportes, ou do S!st~ma Nacior:al de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil -SINAPI, 
para as demais·óbra:s éfserviços d!:;J:!ngenh_~riê'.1; 

lf ~ nos cases e~ ,que o SINAPI ou 9 SJCRÔ não of~reçerem custo~ l_lnltários de insymos ou 
serviços, a zs,tifnativa çje custo g!ab;;l pç.dci'râ ser apLirada por tTleio da utilização de dados de 
pesquisa publicada srn rníc!ia · es~t::ci'?!i.:;;_êa,' ccntitjos em ta bel~ de referência forrnalmente 

·, ·:aproVada pê!o'P~c:"er ~~~c4t!vo :--.·!1.:~ic:Jpai; de sítios eletrónicos especializados ou de domínio 
amplo, desc;ít; Ql,J~ a!Lia:iz~dos no,mcmento.-da pesquisa e çompreendidos no intervalo de ~té 01 
(um)" ano de antacedên~_i@ -da_ data da pcis:Jis;, d9 preços, contendo a data e hora de acesso, 

Ili ~ contratações S!r:nilare!i feita$ rd3 Ai..ivini.5"~ração Pública, em exeçução ou concluídas no 
,p~rfodo de 03; {um) g~p áf;t~;iQi'j f!-sta 2i_p2s:~lJi?a de preços, inclusive, mediantç sistema de 
registro de preços, o~?;_e;vado () íqdic.e dê 2h .. rn!ização de préços correspofldente; ' '. ~ . . . 

IV - peSq~i~a n~ q;;:se r1~cicínal·d~ ·r:ctas fi~p-~is 'eletrônlc.:is, ,de~qe que as cc;itações tenham sido 
obtidas· no perk,do ?~ ~t_é O~ .(u~,) ~no i:HJte:ícr à data da pe_~quisa de preços. 

§ ~Q: As compo:;Jç5e,~ cie custos u_nit~;:ips e_ o detalha mente çle encargos ~oclais e do BDI Integram 
·C,-orçámento (lue com,.pãe o pÍ~ieto b~faicd"d~ obra ou sen.iiço de engenharia, devem constar dos 
ane~Os,çk1'editàl-dc, 1-lcitaçãO e d;3s Prc;p9si2s d~sJicitantes e nã6 podem ser indicadas mediante 
o U$O da expressão ''verba" ou óe unk.l~~~s genéricas. 

~ 22 Quando 4tilizados os custo:; unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil ·_ SINAPI, sárõo exçetu<ldoS os itens caracterizados como montagem 
ind1,1strial ou que não posSam ser co:i:.ideiados com0 de construção i;i~il. - ' . ' ' - ' 

§ 3º No caso de utili?;;.ição dos custos unitá,rlos do ~ístema,de Custos Referen_ciais de Obrgs ~ 
SICRO, serão excetuados os itens caracterizados comQ montagem industrial ou que não possam 
ser cons1d~rac!os cvmç. d!;! infrae!:iti-.utura de transportes. 

_ CERTIFtcAçAo DIGITAL: RKríl4RTLFMl<Y2MEFÉMOLJ4NT 
· ··~.:j~_~diçH'.'.) ~::êcn\ra-se no sit9 ofici8i deste etits. 



Quinta-,,féira , 
28 de Dezemt,ro de 2023 
28 - Ano XVII -·N, 3122 Fátima 

· Prefcl!tcn, !V{unicip,il rle Fátima 
Rlp Jo_s6 &â.rney, S/N,. Centro, CEP: 48.415~000. 
, . . . . ,/·=~·,; 

Díárfo Oficial do 
MUNBCHPIO 

t' : 

§ 49 Os cust()s d~ '1n.SumôS __ ccnsta!'lt2s d~ S!IMPI, sempre que po~sível, serão iricorporados às 
.composições de custos da tab_ela referida ·no Inciso li do ca'put deste artigo. . .,-- ,_' ,·• . . 
Art. 41. A Administração Pública Municipal, por m~io da Seáetarla Administração, poderá 

º desenvplver novo(s) flstema(s) de referênci_a de q.1stos1 desde que demonstrada a necessidade 

por meio de justificativa técnica ~ -submetiÇa à aprovação da autoridade competente, para 
aplicação no caso ·de inçcmpc:!ti~Hi.dade de adoç2o dos Sistemas menciom;1dos no artigo anterior 

deste Décíeto,.incorpqrando~se às suas composições de custo unit~~io os çustos de insumos 
çcnstantes do SINAPI e SICRO. 

§ _1!:! Na ausência da referênçia Çe PreçO 'de ·que trata o inciso I do art. 40 deste Decreto e do 
sistema de referê_r.cia preVlsto no càput .. ,deste ;:i;tigo, a Administração Pública poderá utilizar 
sistemas de cÜstos oflda1S de'serwolÍ,,idos ~a!_~_UpiãO, outros EstaQos·_ou o Distrito F:_ederal. 

·.·. ' ,"; .. . ,:: ,-.J?:~t: .... __ .. -... <.,·,--:·-~-..: :',\ . 
Art. 42. Na .elapo·ração' cios 9fç~mcntps: dt.-referência,' poderão' se·r adcitadas especificidades 
loc,;1is ou de píoJ.e~o na ~l~bor~ç~O das rê5Pc_çth{ás composições de custo unitário, desde que 

demonstrad:;i a pertinência do~ ;:=!u,stes ,para à obra o~ Serviço de engenharia a ser orçado em 
reiatório. técniço ~la?orado por prófisi:.ioílai h,;1bilitado. 

Par~gr;:ifo (mk::>. Os custos unitários de,referênCia poderã9, somente em condições especiais 
justific~das ·.· ern reÍatório téé~ico elaborado· por profissional habilitado e ;:3provado pela 

" ' ' . 
a1,.1toridade comp~tente, ·exceper o:; s~u_s corresp::ir\dentes do sistema de referência adotado na 

' ,J , ,, ' 

forma des_te- Cecreto,, sem preju(zo tl~ ,-,::va_!iaçã9 --dos• órgãos de c;ontrole, dispensada a 
. compensação ei-n qualquer-à .. ~tro SérviÇO ~; Crçarnentó'·d~ referênc1;:i. ' 

- •• <" , ··, , • ' 

Att. ·43; Nc Rrncesso liCltatór!o para cor(r9tação de obiãs e serviços de engenharia sob os 
regimes - de cOnt~~t.:ição -intzgrad~ ou S~:rnf:integrada, o preço global de referência da 

contratação" séi-á caiculaclo nqf tenTios cio Zrt. 40 deste Decreto acr~scido ou não de parcela 

referent~ à rnrn~n~raç~o do'·risco, e, sempre que necessário e rJ anteprojeto o permitir, a 
·estimativa de p'reço se_rá- ~ssecida em 'o'rçamqnto sintético, bali~ado em sistema de custo 
definido np lriciso ! d9 _ refe;-i_do · artigo," deVéndo a utilização de metodologia expedita ou 

paíamétr!ca ·e de avaliação ap:-oxlmad~ ba~ea~a em outràs contratações similares ser reservada 
_à_s frações do err.preerydlmenf:'.? r.ão_ sufider,".:~mehtij detalhadas no anteprojeto 

Art:; 44 .. Pare aS, ccmpo~_i_çõ~~ das oroposto;i~/s~ré :e~igido··~os· licita
1

Í,tes".ou cqntratados, no 
mínimo, o-mer;mo_nível de.tjetalhamento do _prçatt1~nto slntêticO referido np caput. 

. ., ~ ,, 

·Art. 45 1-Nà_e,l,;:;f•~r-aç~o dp orçZ:rn.ªnto de'6~ras e Sérviços de engenharia deverão ser definido~ 

9s,çrité~ics:_d~ <$C~ita~ilidad~ ôÇ;s_p~e:;oS ~~n!t~'.!o e g:~pa!, cç,m fl~ação de preços máximos para 
aml:,os1 os qu~i~ tjeveri:o ço;,sta:-: hp edita:. 

·P,arágr:;lfo Lmlcci·. O e!lital C!eve.vf;:dú ~1?re~samÉ:nte a·aceitação de preços unitários acima dos 
pr~vistos- no ·orçarri?11tó da Ad/"111n·iStrnç?.!9. 

--~;;:_-~$Cç50 V:! : , 

D;;i P,.EiQ~-!~1 dê.~r~~~ P~ra:-ccmfrc:i;Çi:~ de ~"ervi~oS c:o~ de"dlcaçã~ de ~ã~ de 
. ·' ,., ' . -· - ' - ' . 
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Art. 46;. N11 pe~qui~à_,de preço rcl,úÍ~?_ à! ço~t;;Íáçõe~ ele prestação de serviços com.dedicaçã() 

de mão de obra ~xc!Úsi~;,11 o pr~ço cstir(1a'do s~rá de~fnldq ~-m planilha ~e cofTlpos!ção de custos, 
em normas c~rrnlatiis a 'se·Í~m ãd[tada:; ou <?Í.itrâ que ~enha a substitui~la, observando, no que 
couber, o dispmfto neste Décreto.' 

. Parágrafo Ú!"llco. oS· itens da p!anilhc: de composi'ção de custos cujo valor não seja determinado 

por ter ou ~cârdo trab~lhist~--- dever.ão ser filiados·· da mesma forma definida no art~ 35 deste 
Decreto para o cálculo do preço estimado do bem ou serviço em gera_!. 

Art. 47. Nas. reiiov_ações· e prorrogações contratuais, a dem9n~tração _çJa vantajosidade deve 

ocorrer mediç1ílte "cc!mParaçã~ da plànilh~ de composição de custos vi~ente na contratação, com 
a planilha de compt?s!çlfo ~e ~u,s!os.de umá pcssi~el !lº~ª çontr~t~ção. 

Da p~squisa de préço ~ara cor.trataçãQ dà fçr.ncçsdores registra~os ern ata ele registro de 
pre1os 

Art. 48. Pat:a contratação de forni=cedN?S: re~istrados, os órgãos ou entidades participantes da 
~ta de registro cie PreÇQs flc~m d1spe~satfo? clà r~alização de pesquis;;i_d~ preço durante o prazo 
de validade da ata. 

Parágrafo ~ttl~~.:_,'Nos. pr~c~ssos Para cobtr_~~açãó por ad~_são, ·car~na, o órSão, ou entidade 
dever~ reaHi_aÍ a· ~~rricnstraç~o · cle v~nt~Josidade; qU~íitativa .e quc;1n~it~tiva da adesão nos . . . . 
termas deste Da-:;:r.2to. . , 

· Subseçã~ Vlll 

Po Pesquisa de preço pr.ra locação de imóveis 

Art. 49. O preÇo míl:<im9 da_ i'ocaç5o de imóveis em que a /;\dn,inistra_ção POblica seja locatária 
será definido por aw,liáçãp oficial qa Secr.etaria Municipal.de AdmiiiÍStração ou por pessoa e_u 
cornisSão constituíd;;l pafa esse fi~, ·indicado em laudo Oficial, dlspensad~ a p~squisa de preços 

, de mercad9 de outros iníóveis, • · ' 

§ 19 Os demais órgãos e entidac!es da Admíni$traç_ão Públiç? poderão elaborar os laudos oficiais 
· de f<?rma alltônçma se corítà~~~ ç?!1.1 :::~r~o técJÍi~o qu21!fici3do e desde q~e autorizad,os em ato 
. normativo especifico · 

:·§ i!! O valorindicac!6 no laudo oficiai é o pre;ço máximo pelo qual o contrato poderá ser firmado, 
: c{evendo os órgãos e .entidadés da Adtni~Í~tração Pública se esfo_rçarem p?ra ajustar valores 
J'riais yantajosOS para o Município · · 

Art. 50, Nos atjitivos· e apos_tllarr.entcs para reajuste e prorrogação contratual, o preço 
co;ntratual r;,od~rá· ser definido mediant? simples reajuste do valor indicado no contrato, de 
aéordo com o índk:~ ds reaj1,1Ste previsto ri~ _r~sp-cctivo contrato ou, quando não previsto, pelo 
Índice Ge_ral de Preços do Mercado - IGPM, di~·ulgado p:::la Fundação Getúlip Vargss, ou Índice 

· : ~acional ~e Prnçcs ao C~niumidor Àmpfq ~'_i_P,C_A,,0 quê: for menor. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFfv1K'Y2MEF=EMOÜ4Nt·" 
Esta edição e11contra-se no site oficial deste ente. 
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Prefritura r;ftÍnicipal de Fátima 
Ru.aJos-6 S«racy, StN, Centro, CEP: 48.415-000. 

Diiírio Oficial do 
M!UfN!ICINO 

Art. 51. r~a foq;ção de imóveis, par;:. fin3 de d:::monstraçfo:, da vantajosidade da contratação, a 
Administração dev:zrá co:-isider~r, :)lfm do preço estirriado do bem o seu estado de conservação, 

e os cuztos de ad~pt~ções, bem ~OmO, quandci impresdndíveís para a necessidade de sua 
utilização, deverá obs~rvar o pra_zo de amortização dos investin,entos, 

CARÍTULOIV 

DO PROÇESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção 1 - D9 P:roc2sso de Contrntação Direta 
s < 

Art. 52. O proCesso de contratação direta,_ que compreende os casos de inexigibilid<;1de e de 
dispens;a de licitação, além dos docume~tç's!Previstos no art. 72 da lei Federal n,!! 14.133, de 
2021, deverá ser ir1strufdo com os seguintes elementos; 

l ~ indicação do dispositivo legal aplicáve~ e de previsão no Plano de Contratação Anual; 

li~ autorização da autoridada wmpetente; 

Ili.,. no que coub:;!r, d~claraçeies exiijid~$ na lei federal n.2 14.133, de 2021 e demais leis que 
disponha sobre cpntrataçã9 

Parágr..fo único. O ;ito qu.e ;;utoriza a conm;tação direta ou o extrato deccrrente do contrato 
deverá ser divl,.llgado e mantido à cfü:posiç~p do público em sitio eletrônico oficial. 

Art. ~3. Na cantrat3ção c.fü"eta pqr jnexis;.bjEóde ou por dispensa de licitcição, quando não for 

possível estimar Cl valor d-Õ ~pjetq na for;r,3_ zstab~leçida no art. 23 da Lei Federal nQ 14.133, de 
2021, o contratado ~everá c~i.-npr':var previzr:,ente que os preços estão em conformidade com 
os· praticados em cor.trataç6es sernelh-:mt~.:; _de obJetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação çle notas fiscais emiti~.;~ R<Ua outros contratantes no perí9do de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Ad_ministração1 ou por outro meio idôneo. 

Parágrafo ~nico. N:is hipóteses ele· inç:-ci~ibiHdade e de dispensa de lícitç1ção para a aquisição de 
bens ou para a cor.tratijção de serviçÓs por mais de um órgão ou entidade, poderá ser utilizado 
a sistema de registro de preços, na forma prevista neste Regulamento. ' 

Art. 54. Fica dispensada a análise jurid!cs do5 processos de contratação direta nas hipóteses 
abaixo nos termo:; do §5~. do art. 53 da L(;-i Federai n.2 14.133, de 2021. 

1 ~ nas ccntrní:ações abaixo do lirnite disposto no § 2!? do art. 95 da ~ei 14.133/21; 

li - nas compras com entr~ga imediat?. e int~gral dos bens ac;iquiridos, estas consideradas no 
prazo de até 30 dias contato dz ordem G-e fornecimento, ind~pendentemente d~ seu valor. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não se aplicam em caso de contr~tações 
que resultem em obrigações futuras. 

Art. 55. No caso de contratação c.iiretc1, êl divu!g2ção nç, Portal Nacional de Ccmtratações Públicas 
(PNCP} e nç, Di.ério·Qfídçtl, c!everá c,cOrre; no pr;;;zo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de 
assinatura do co11!.:-a~o ou de :;eu~ z.d!~aff':;~~cs, conio condição indispensâVe! ·para a eficácia de;, 
ato. 

CERTIFlCAÇÃÔ Dl~ÍTAL: RKM1RTLF~,1K'l'2MEFÊfliÍOÍJ4NT 
E.sta ediç~o encçntra-~n no ~!te oficial deste (?nte. 
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Prefeitura l'\'Iunicipal de Fátima 
Rua José Sarncy, S/N, Centro, CEP: 48..415~000. 

Diárlú Oficial do 
MU!NiiCIPiiO 

Parâgrafo.óniçç, Enquanto não obrigatória a disponibilidc:1de de dados do Muniçípio no PNCP, a 
publicação QE: que tr.ata o caput deste artffp poderá ser feita wmente no sítio eletrônico oficial. 

Seção li • Da lnexigibiUdade de Liclt'1ção 

, Art. 56. As hipótesE:s previstas no· artigo 74 da Lei Federal n~ 14.133, de 7021, são 
exemplificativas, send9 inexigível a Hcitaç~o em todos os casos em que for inviável a competição. 

Seç&o m .. Da Dispsnsa de Licitüção 

Art. 57. -Nas hip_óte?ses de di~P,ern;a d(;! licitaç;ãp.-ern razão do va!or, o instrumenta do contrato 
. . .. , \, 

poderá ser substituíd~ por cu~ro ins-trum.ei~t,:rhábil, como carta contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de_ compr.a cu ·orCem d~ ex.ecuç~o de serviço, desde que não haja 
obrigações futuras. 

Parágrafo único. Neste caso, ao instr:..nnento substitutivo ao contrato aplica-se, no que couber, 
o disposta no art. 92 da Lei Fedeial nf! 14:133, de 2021. 

Art. 58. Nas dispens2s cfe licitação previstas nos incisos I e ti do art. 75 da Lei Federal n9 l4.133, 
de 2021., para fins de aferição dos valcrês que atendam aos limites referidos, deverão ser 
observa.dos; 

1- o somatório do que for desp:mdido no e:<.:rcício financeiro pela respectiva unidijde gestora; 

li· o somatório ck c.'.ea~r:::i r~:;i,!izac!_~ con1qi::jetos de rnesma natureza, entendidos corno tais 
aqueles re!ativds a c.ontrGtz:çfh::s no :-r:cmw ran,c d~ atividade. 

§19'Cons/dera-se 1:élrr:9 dz "c.tividado a parti~ip.ação econômica do mercado identificada pelo 
nível de svbc!a~se ~á Classtfi:::aiÇJo rJzdonai de ,=;tividades Econômicas - CNAE. 

§2~ Não se apllcc · o dis;io?tci rio § 1e de art[zo 75 da Lei FedenJI nQ 14.133. de 2021, às 
contratações de etG R$ 8.000,00 (citv rnil n~als) e·suas suçessivas alterações previstas, c;onforme 

art. 155 deste d2Cr~to: de 5:~rvi.;os dz mç1~1uten-çifo de veículos automotores de propriedade do 
órgão ou entidade contr.:;'.ltante, indt..!ído o-:'arrieciniento de peças. 

§32 Os valores re~zrk.!q_s nos indso:; 1 e 11 ê,o uHgo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão 
duplícados p<>ra cqrnpra.$, obrns e scrviçc;~ ~ontratado5 por consórcio público ou por autarquia 
ou fundação qw.!!lfü:adas como ag&;-:cia~ e:-!ecutivas na forma da lei. 

§4~ Quando clo enquadramento de: bc~.;, !.erv:ços ou obras nos termos das hipóteses previ&tas 
neste artigo, .:i <'.!Ut;')ridade co!'n::?ete.r;~<:., psir;i zutcrização e a autoridade superior responsável 
pela adjudicação e pelã hcmol-og.açãc d•-i··cor.tratação dovem observar o disposto no art. 73 da 
Lei Federal nº 14.1~3, de 2021; 

§59 A~ contratações de que tratµr:1 os incisos I e li deste artigo serão preferencialmente 
precedid9s c!e diy!.!ig.aç5o de aviso ~rn sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 {três) dias 
úteis, c.om a especificação do oblato pretendido e com a m'1nifestação de interesse da 
Administrni;:ão ~m ·obter propostzs_ 2aicionais de eventuais interessados, devendo ser 
~elecionada a proposta mais vanta;~ss:. 

CERTIFiCAÇ.il.O DIGITAL: RKM4RTLF1v1KY2fv1EFENIÔÚ4NT .. 
Etit? ediÇ2o encct:tra-se no·site Oficial deste ente. 
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Diíwki Oficial do 
MU !Nf DCNPIO 

Ar·~. 59. Os áígãOs e enticla1e:; da Ad;nir,istração Pública direta, autárquica e fundacional do 

~unicípio poderão adotar o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

r - contratação.de q!)ías e seryiços de er.ger,haria comuns ou serviços de manutenção de veículos 
automotores, no limite dó' d!spo.sto no indso ! do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 

,j·_ contrataç2ia de bens e serviços, no iimite do disposto no inciso li do caput.do art. 75 da Lei 

Federal n' 14.1~3, de 2021; 
. . . 

Ili - contratação de obras, bens_ e servi;:Os, incluídos os serviços comuns de engenharia, nos 
termos de dispo:;tó no inciso·III e seguintes dq caput do !3rt. 75 da Lei Federal n9 14.133, de 2021, 
quando cabível; 

IV - registro de prnçcs para a contraté:iÇão-tje b'e'ns e serviços por rnals de um órgão ~u entidade, 
nos termos po § s!? d~ art. 82 da Léi FeCer'a; n2 14.133, de 2021, 

§12 Ato Ça Secretaria de Admini&t!a_ção regulamentará e funcionamento do sistema de dispensa 
eletrõnica. 

§i9 A utilização do sistema de di:;pensa e'i13trôriiça poderá ocorr~r a partir da data de publicação 
do a~o de que trata o§ 1º deste artino. 

§3º Fica vedada a utilização do sist~ma cie dispensa eletrônica nas seguintes hipótese~: 

1- contrata;i3es óe obras que não se inc!!.!am no inciso I dO i::àput deste ;;irtigo; 

11- locações imobili~rias e alienaçÕf:!i; e 

Ili - bens e ser,1iços €fspecid[>1 incluídos os serviçcs de engenharia. 

CAPÍTULO V 

00 P~'.JCE55,t0.i\,1i;1,!TO DA LICITAÇÃO 

Dos crit~;!os ée Uçsempatc 

Art. 60. Como !::ritérfo d~1clesemjJ?.te pr,:,vi:;to no art. 60,111, da Lei nQ 14.133, de 1'1 de abril de 

2021, pa:-a·efeito de comprovz1ç~p de. dcsi;mvoMmcnto, pelo licitante, de ações de equidade 
entre hc,mens e m_4lhere'.s _no <,l'nbiente C:~ trabalho, •·poder~o ser cônsideradas no edital de 
licitação, desde que, ·comp~o'Jadi:nlent? imPleme!'ltadas, políticas Internas tais como programas 

de liderança i:z.ra múl~eres, projet!.\S p.;;r~ dimint:ii <! desigualdade entre homens e mulheres e 

o precor.celto [j{mtro das empresas, !:1Clusiy1Z ações educatfvas, distrfbuição equânime de 
gêneros por níveis hierárquiccs, Centre 01;tr<;,?s. 

Parágrafo únic;,. Case a regra prevista no caput deste artigo não ~olucione Q empate será 
realizado sorteio. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMl<Y2MEFEMOÜ4NT 
,~gt:! Cdiçãa encor:tre-~e no site oficial deste ente. 
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Parágrafo ún!::;o, "ccnskJera~se autc,op!idvel o d!sRosto nos§§ ;IR e 42 do art. 88 da Lei nº 14.133, 

de 1!? de abril de Í.021, cabendo ao ~ditai da lk;itaÇão detalhar~ forma de cálculo da p9ntuação 
técri]ca, 

Seção Ili 

Da negociação da preços mais vantajosos 

Art. 62. Na negoc1açao de preços m~is vantajosos para a Administração, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta ao primeiro 
colocado, inclusive quando sua propcstp e,;.tiver abaixo do orçamento estimado. Em caso de 

recusa do primeiro coiceado, quandç sei.! \.~J·or estiver acíma do limite máximo, poderá ser 
negoçiado com os demais licitantes, na ordem de classificação, cujo resultado dever.1 ser 
divulgado a todos os licitantes. 

§1º No caso de obras e serviços d~ eng1;:nharia1 'serao consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (sstentq e cinco· por .cento) do v~lor orçado pela 
Administraç~o. 

§22 Nqs casos de bens e serviços, exrnto 0~1ras e serviços de engenharia, sempre que a menor 
oferta, for inferior a 50% de v~lor orçéri_o pela Administração, o age_n_te ou a comissão de 

contrJtaç5o,· deverá solicitar a ccm:~o::;ição dç preÇos unitários para demonstrar a 
exi::qu!bilid~d~ do preço. 

§39 A iricx::::q!..:ib:!;de,de, na h!i-)óte$e de q'l:c treta o çaput, só será considerada após diligência do 
pr~goeiro, _que ccr,iprove:: 

1- que o custo do iiçltant~ u:trapa:;sa o v-:::or da prcpqsta; e 

li• inexistire:wêu&tos de' o::,ori:unidadé cà~;:izes de jtlstificar o vulto da oferta. 

Saçãp IV 

!Ja habilitação 

Art. 63. Para efeito, d$ verifiéa:;ão' dos çfo~umentos de habilitação, será permitida, desde que 
prevista em e~ital, a sya realização por 171-·pcesso eletrônico de comunicação a distância, ainda 
que se trêlt~ de 11citação realizada presG.í-:~i.almente nos termos ~o § Sº dei art. 17 da Lei nº 
14.133/21, ~ssegun.:do a9S dema!s !icibm:es o. direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio ~a docume,jtação ocorrer a partir de sistema informatizado 
preven?o acesso per m::iio de chave de i~sntificação e senha do interes~ado, presume-se a 

.'.._ d,evida seguran:;~ guant~ à ç:.itenticfdad~ e- autor la, sendo desnecessário o envio de documentos 
.:issir..:iclos ciigi~:1i:ncr:?te com p.idrl".í:'.I ICP+E:ra.$11. 

Art. 64. ?ara efeito é~ V<!rificação ci3 quõ!ifiçação técnica, quando não se tratar de çontratação 

de obrns e serv/;;:os de enge:1h::iri;:c1, cs a·~~1!ados de qipacidac!e técnlco·profission~I e técnico 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: Rf<l'ÍÍl4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 

~sta ediçõo oncont:--s-se no site ofici~i deste ente. 
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Pre!i;itw.·•íl i'i1unicipal de' Fátima 
R;1a Jose Siip1Jy, s_JN. Centro, CEP:'48.415~000. 

operacional PO~êrão ser su~st!tuidos ;..qt ç,~t~a prova de que o profissional ou a empresa possui 
cor.hecin)ento t~cnico• e e,xper:&r;cla prá~ica na exqução de servl~o _de características 
se~elhantes, tais'Com0:,.~Õi- ~xemplo, tarmo de contrato ou notas fiscais abrangendo a 

execução de objeto compô.tivcJc.cr.) Çi licit~do! desd~ 9ue, ~m qu~lquer caso, o Agente de 
Contrata;~o c,u iJ Comissão_ C:e Cont~a~a~;;jo realize diligência p,i:ira confirmar tais Informações. 

Art.' GS. N~p s~ri'.:o admitidos atestados de responsábilidade técnica de profissionais que, 
comprovadament2, tenham claAo cau~~ à :apl_icação das sanções previstas nos incisos Ili e IV do 
c.;put do_art. 156 da Lei ne'14'.133, de 19 de abrll,de.2021, em decoi-rência de orientação 
proposta, d~ prescrição técrlica ou ·de qualquer ato Profissional de sua 'responsabilidade. 

;. . .. 
· :•Art. 66. ·No ·caso, das ri1icí~~'~pre:\"s~5 \~. das emPre~as de pequeno porte, a comprovação de 

regularidâQe fiscal e trabalhista somente serte~,igida para efeito de assinatura do contrato, sem 
pr'ejuízo da "neCessâria, apr_esérltaÇio de.'..'.t6tf~ a documentação exigida, por ocasião da 

particlpqç~{_o em certames liçitatór.ios, .tll~smo que esta apresente alguma restrição, a elas 
aplica~do-se os arês. 42 ~ seguin·t.es da L~i-Cornplementar Federal n. 1_23/2006. 

Art. 67. O agerite de contrataç5c:, pregoeiro ~u ·comissão de licitação poderá, no julgamento da 
habnit~ç~_o e dn,s proposta_?, san~r ·6'rrç;s cu falhas que_ não alterem a_ substância das propostas, 
dôs' docum2ntos ~- sua vdlidade .:Urfrlica, mediiin"te dedsã~ fundarnerltadà, regiStr.ida erri ata e 
aces!iivi:d aos ikit~ntcs, é~1~?.s atribu!rá·vaiÍdB-d~ 'e.efic.ácia P!lra fins ~e habilitação e classfficação, 
pa_rç: 
. . . ~- . . . -

. r - comp!cIT,1entação de Jr,forrn~çõ~s ac2rca dys docümelÍtos Já apresentados pelos licitantes e 
c)esde que·n~cas:s3rill D;;rà a;:iu'r~í f~t-cs exist~ntes à época da abertura do certame 

li -;: -at1,1a!iza;;:ão ~~ do.'.;t::.:~~!:Of Cllja• validade t~nha exp!r~do após a data de recebimento das 
prcpost_9s 

'S.::çfl0 ! 

· Oo $iStemà'·de-r.cs!stro d2 Preççs 

Art. GS. É permiti_Qs a adoç.ão .d~ .si~tenla de registra de preços para contratação de bens e 
serviços comunsi indusive d~ _engel'}~?da, i:-em cpmo nas hipóteses de disPensa e inexigibllidade 
de. licita~ão. 

· ~1 2 O SRP p~~fará ·ser ad~tadt,·_quandÓ jul;;~~o pertin~nte pelr,1 Admif'list~aÇão, em especial: 

1- quando, pe!ss caracte:rístlcas do obJetO, houve~ necessi()a'de de con_trataçõés permanentes ou 
freque.ntes;, - · 

~ . . . . . 

U - quandà for mais _cciiyeliiente a 2qu!s1ção de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação tje ~e:-viço's rem.une.r,~dos por unldade 'de medida, por quantidade Qe horas de 
:erviço ou P?stcs C.e tr~balho, ,cu ei•~ re.gima cl? tarefa; 

CERTIFICAÇ,li,O DIGITAL.:RKM4RTL.FMl<Y2MEFEMOU4NT. 
E~ii~ e;;dição encontr<i:-S.9 no ~!te _oficial d€ste ente. 
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Ili - quandq for ,conveniente parn ite:idimento ã _ma1s Oe um órgão ou entidade1 via a c?mpra 
centralizadai ou 

IV - quando, pela l'liltureza do objeto, não for paS:slvel Cefinlr previamente o quantitativo a ser 
demandado'p€\la adn,inistr9ção. 

Art. 69, As licitações· processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas 
modalidades de licitação Pregão ou Concorrência, 

§19 o edital deverá informar o quantitativo mínimo previSto para cada contrato oriundo da ata 

de registro de preços, com Vistas a redUzir.o grau de incerteza do licitante na elaboração da sua 

proposta, sem que lsso representé ou assBgur~ ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

§2.2 A Admif'llstr;;ção poderá contratar ,~ -sxecução de obras e serviços de engenharia pelo 
,sistema d€ reg.istro de p~eços, desCê qu~ q~~Íi~idos os seguintes requisitos: 

1- existênci~ de prnJeto padronizado, sem fOmplexidade técnicêl oper~cional; 

li - necessidade permanent~ ou frequente de obra ou serviço a s(;r contratado. 

Art. 70. Nos cµsos de licitação para regi:,tro de preços, o órgão ou entidl'.lde promotora da 
licitaçZ:o deverá, n:;i fase de planejam.2ntc da contratação, çHvulgar aviso de intenção de registro 
de preços~ !RY, co;iceclendo o prnzo r,~í11imo de 8 (oito} dias úteis para que outros órgãos ou 

~ntidado_;s _recistr~m eventual in-:-~_rcsse e~ participar dç>,pr~cesso·licitatór!o. 

§ 12 O proced:mCn:o previsto no caput pa::í~rá ser dispe~-~ado mediante justificativa. 

§ 2!? Cabe ao ór;5o cu enfü.lade wcrr:stora da licitação analisar o pedido de participação e 
decidi~, ~otivadarr.e.Íte, se aceita;~ ou rnc;·..:sará o pedido de participação 

, , § 311 Na hipótese de inclusão, rm licitação, dos quantitc1tivos indicados pelo, particip;;intes na fase 
d~ lRP, o edita! deverá ~er ajusfado de acordo com o quantitativo total é:I ser licitado 

Art. 71.1A indicação da disponib-íiidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formsilização do contrato qu qutro in~tn,.1m;nto hábil, ' · 

Art. 72. ~:p6s a homologs~iio _da !ir3[t'Jçâo c-u da contratação direta, d,_werão ser observadas as 
seguinte~ cor.dições Pé'lra forma!iz?ção _da ata de re&,istro de preços: 

t - serãq regi~tradcs i\a ata os preços e oS qu.:i-ntitativos de ·adjudicatário; 
. '· ( 

li - será inc:!uldo na ~ta, na form.:; d~ i;.i!:exo, ·o re'g'.ist:-o dos !!citantes ou fornecedore!i que 

aceitarem cotBr os ~en.$, obras ou,:;e;-viço~ com íl~§~':JS igual_s aos do adjudicatário na sequência 
da classWca;~o cl.: licitc':!ção e fndu{.1; dat;'~eles ~i..ié man~iverem sua proposta original; 

111 -. a ortjem d~ da:;sificaç5o dos lldtzntas cu fornecedores reglstrecfos na ata deverá ser 
respeitad;,; nas con~rata,;ões. 

§ 1º O registro a que se refere o liiciso li d9 caput t~m por objetjvo a formação de cadastro de 
reserva rio caso de impossibilidade de,atendirntcnto pelq primeiro colocac!o da ata. 

§ 2° Se houver :na!s de um licit;.r;-~e · na S!tuJção de que trata o Inciso li do caput, serão 
cl.:~sifícadys !,e~urido a ordem da üftirna prnpost;i apresenti3da durante a fase competitiva, 
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§ 32 A habilitJção dos licitantes q:...e comporão' o cadastro dé reserva à qye se refere o inciso fl 
do caput e ..,o._§ ie• .. ~c;~e~te s~rá efetuada quando houver necessidade de contratação do? 
llcit~ntes reman_e·s~ent~J, na~ Sé~uit~tei sit,llaçõas:. 

i.l) quan~~ o licitante vence9or nã9 a~sinar a at~ de registro d~ preços1 no pra29 e nas condições 
estabelecidos no aditalJ e 

):i) qu~ndo hÔuver o cancelalTiento dp regist~o do.licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
. ' . -
previstas. 

Art. 73. Após os procedímer,tos de que tra~a o 72, o licitante- rrelhor classificado ou o 
fornecedor, no.caso da contratação direta, será convocado pera as~inar a ata de registro de 
preços, no pr~zo.é na·s CondiÇões est'~belecidos no edifàl de liCitação ou no a\/iso de contratação 
direta, sob pena de deCair o direito, sem p~ej~f~p das sanções previstas na lei n. 14.133/21. 

Parágrafo único. O praZó:-dc ·~~rivoc'ação poder~·ser Prorrogado 1 (uma) vez,· por ig\.lal período, 

mediant~ solic!taçijÔ g~ parte du~ante ~e·_u •tía'nsçurso, devidamente'j~stificada, e desde que o 
motívo a·pres~ritâJ~ sei~ ac~it9 pela-~d~ini~~ração. · · 

Art. 74. Q,;ando o co_nv'?cçidq n~crasslnar a ata de re~lstrp de preços no prazo e condições 
estdbeleddos no ~à~tJt, e observado o d!s;,:1sto no § 3g do art. 72, fica facultado à admif!istração 

convocar os tlcitiJntl:'s rernane~centes, ~Q- 9rdem qe classificação, para fa?ê~lo em igual prazo e 
nas mes.mas condições propcsta;'.::;_~1:lo pri1;1f:lrQ classificad~. 

Art. 75. A exist~nci? da -preços. ~e~istr.:1dos implicará compromisso de fornecimento nas 
condições e:>t~Ú~0~l<:;cldas, mas nãp o.briç?rá .a Adll'linistração a contratar, facultada a realização 
de licltaç~o específiça par? a tic;ulsi~~P Wi?t.ef:Cid,õ:J, dt;;!!;de que devidamente motivada. 

•- . . . ' 

Art; 76. A aia .e!~ registro tje p;·~fOS teri µrnzo·"Ce validade de a~é 1 (urn) ano, podendo ser 
prorrofsado por fguai perícdc.des~e ~ue ccmpíO'i!Ddü- a vantajosidade dos preços registrados. 

t . . . ' . . 

. A.ri. 77. Fica V(:i'dad'? efetuar aérésciníos n.:Js quantit~tivos fixados na ata de registro de preços. 

§ 12 O~ preços ~eg!~trados poderão ser aÍterado~ C,m ·decorrência de eventual redução dos 
preços praticados rio mercadô ou cie fato· que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 
r€gistq,1c!os, nas seguintes $ituaçêes·: 

l - em e.aso de fcrçm maior, 'caso fortl.iii:O ot.i fato dQ príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ~Y-previsíVeis d'_e çonse-quê.1:iêiàs ·incalculáveis, que inviabi'lizem a execução da ata 
tal como pactuado, nos terrr;oôi ria zlíne.i" "~" do Inciso !l do caput do art. 124 d~ Le:i ne 14.133, 
de 2021. . ' , . 

li - decorrentti de criação, alteração 9u eXtin_ção de "quaisquer tributos ou encargos legais qu a 

• superveniêncl~ de ~isposições legais, wm con1provada repercussão sobre os preços registrados. 

Ili -- resuitar.tt:: de previsão nc etjita/ ·ou no aviso de contrataç_~o direta de cláusula de 
reajusti?mcr:to ou repaçtµaç~o $Ç>bre os preços re~i~trados, r,:os termos dc;t Lei nQ 14,133, de 
2021, 

Art. 78. Quando o pn:;çu r_egistra~o :;;e torn~r S~;Jerlor ao p:-eço prªticado no mercado por motivo 
supervei1ler:te, o 'ó_rgão riu eíiti'çlade g:er"en'~_iadar~ convoci:lrá o forn'ecedçir para neçociar a 
redução do pre::ç·o re'gistrado. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOÜ4NT 

Este edição encr,mtr2-so no site oiiclal deste énte. 



Quinta--feirà. 

Fátima 28 de Dezembro de 2023 
37-AnoXW-Nº3122 ;:::::::::::::::::::=======::'::-,.:-:::. ___ ::;::_==============, 

Díárk1 Oficial do 
MUINIICBPIO 

'. 
~ , ,:, 

'~.<pi 

Prefeitura !Vfonicipa! de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro, CEP: 48.415~000. 

§ 12 eas9 o f~rnecedor não aceite redu;dr Seu preço aos valores praticados pelo mercado será 
liberado do cornp_rornisso assu~icio; serr, ~plkação de penalidades administrativas. 

§ 22 Havendo~ li!J.cração d~ fornecedor, no,s termos do§ 12, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de re5,;;:r.•a, na ordem de dassifü::ação, para verificar se aceitam reduzlr 
seL:s preçe,s àos v&lores de merc~·c10, observa~o o disposto no § 3º do art. 72. 

§ 31? Não havendo êxito na's negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos estabelecidos neste decreto, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§ 42 Caso haj,;1 a redução do preço r~zistrado, o gernnciador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverEm fqrmafü:ado contr{ltos, para que avaliem a conveniência e oportunidade 
de efetuu a âlteração contratual, observzda:.c:?.ªrt.124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 79. No caso do preço d!:): mercado se tom.ar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder c;umprir as obrigaçõzs contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador~ a!tsraçijo do preço re,slstr.;dq, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de Climprir ,:i compromissp 

§ 12 Par<) fins do disposto no caput, ~eve:-á o forn~cedor encaminhar juntamente com o pedido 

d~ alteraç5o, documentação cem probatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 
I:egistrcJdo se tqrr;oµ inviável frente às cc,ncHções ínicia[!'J)e·nte pactuadi]s. 

§ 22 Caso não demor.str;:ida.a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedic!o será indeferido pelo órgão 01..1 entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigaçõ~s confü:bs na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

no$ termo$ deste regu:amer.ta, sem prejc..:iw das sanções previstas na Lei n.14.133/21. 

§ 39 Havendo canc.~::!m5711tc ào regis·vo du forn2cedor1 nos termos do§ 22, o gerenciador deverá 

convocar os forn~cedore~ tjo ca~•t:.~ro de r~se~a, na ordem de dassificação
1 

para verificar se 
aceitaryi manter seus preços r-<~gistrados, o'.:;servado o disposto no§ 32 do art. 72. 

§ 4Q Não haveíldp êxito nas ne.~;0d~:;ões1 -o ·ór~Eo ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata .. de registro, de preços, nos termas deste regulamento, adotando as 
medidas cabíve!s pa;a obtenção da contratação m?iis vantajosa. 

§ 52 Na hipótese c{e cpr~Provf~ã_o d~- disposto no caµut e tlo § 12, o órgão gerenciador procede_rá 
a atua!izaÇ~o do p~eço registr;d,C; c!e vcÓrd::> com a reafidade dos valores praticados pelo 
mErcada, desde que d(::vidamente j;~stificada e comprov,:1da. 

§ 62 Órgão !J~ e~tídade_ gerenciadora ~e~ei-á comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem 
formalizado contratos sobre é! ei~ti•Ja ~Iteração do preço registrado, pQra que avaliem a 
necessidade de efetuar a álteraç5o contratual, abseíl.(ada o disposto no art.124 da lei n214.133, 
deion. 

Art, 80. O edital e ?,l ata de- registro de preços deverá conter cláusula qt;e estabeleça a 
possibilidade c'.c atual:zaçfü:i per:6dica d.;:i!,- preços registrados, em cot1formidade com a realidade 
de merc;.do dos respeçtivos insumos. 

CERTIFICAÇAÓ DI_GITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 

~s!a edição encontra-se no site oficiai deste ente. 
' 



Outn~a-:f~jra,-. ·: . -- , _ , 
28 dó Dezembro de 2023 
38 • Ano XVII· Nº 3122 

~ 

Fátima 

Prefeitn:ra l¾unidpai de Fátima 
Rua Jo~p S~rncy, S/N,_ Centro, CEP: 48.415-000. 

· Art. s1: o'e.Sde que devidamél1te jüstifiCT!á,~·vantagem1 a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, p~de;á_~er utilizada P,oí.qualqu~r órgão ou entidBde da admínistração pública que não 

ténh_a pa:tlcipaclo do . ci::rtam~ llcit?tói"i'J, m_ediante anuência do órgão gerenciador e do 
fornecedor:. 

§-12 0$ órgão~ e enÍidapes que,-nã(') P1rtlcipa~ar:n do registro de preços, quando d"esejarem fazer 
uso da ata de registro de preço·s, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manife~tação sobre a p~~sibUídade:de ad~s-~o. ~ 

,, "·•· ,·' . ", ' ,_· 

§ 22_ O ó;gã~ 'g~re~ciador Pod~ri ccndléionai- a ac~itação da participação de outr-os órgãos eu 
entidades' à' rea!izaç~o de' esfuclo, pelos ·órgãos e· peias entidades que não participaram do 
ràg1~tro de Pr~ço_s, (lue çle1Tlm1str€ o gq:nha"çje efiç:iéncia, a viabilidade e a ~conomicidade para 
a admlnistiação pública da utili'zação da at? qe registro de preços. 

• . : ';}1,;•\/ . 

§ 39 A.s ,c:.quisições ou as i;or.t~ataçõ_es ad!_c·i;~~is de que trata este artigo nãQ pode:rão exceder, 
por órgão ou entidade, a c·inqi..lenta por -,;:~nto dos quantltativos dos itens do instrumento 
convocatório e 're~lstradÓs na at~ de ~e~iStro de preços· aara a órgão gerenciador e para os 
órgãos psrticlpant~s. .. 

§ 42 o instruf(lento convpcát6rlo pr~_verá que o quantitativQ decorrente das adesões à ata de 
registro de preços r;ão pàderá e.xcÇ~~r, r]a totalic!_a.de, ao dobro do quantitativo de CQda item 

· registrado ria at;J cfo f~glst-rí)" oe P~:=:i;Çs 'pa_r; o,Órgãc"'gerenC!ador e para os órgãos participantes, 
independéÍ1tement~·clo -ílúmúo de órgãos n~í"a participantes que; aderirem 

" . . . ;· "' '., '., 

. § 6!.! Ap6s a autor/zaçãp do órgão &trenda~or e do fornecedor, o órgão não partiçipante deverá 
, - , 1 · _ , , ,1 · . 

efetivar a aquisição ou cor.trneç~k:i soHcit;;:,Oa em à~é ~oventa·trlnta dias, observado o prazo Çl!;!: 
vigênci~ da p_ta. 

§ ?9 Compete i:io ó_;gão' nã-i:\tªrt!cipãnte os atos relativos à ~obran·ça d~ cµmprimento pelo 

fornecedor das obrig3ções coi1trat1,mlment2 assumidas e a aplicação, observada a ampla ciefesc;J 
e Q contrad!'t9rlo, e.:~ evenÚ!~is'· Penç1!iclades' de~orrentes do descumpíimento de cláusulas 
contra_tuals, eTT; re!~ç:fo_ às sli~s .. Píóprlàs:contratações,- informando ~s ocorrências ao órgão 

""sere~çlador.-' ·, · ... -
,·.-_,;·, 

Art. 82. O nigistro·do,fÔrneced~r ;erá ca.n~91ad0 qJ~~do: 

~ 1- descµmprir a$ condições da ata de re3lstro de pr~ços; ·· 

I! - não retirar a no_ta de empenho ou instn.rmento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sení justifiçativa aceítáveli · 

Ili - riã9 aceitu'_redu2ir o preççi de çor.tra_to decorrente dç ata, nithipótese deste se tornar 
superior aque-les"pratlcacfos- no mercado; oú 

IV - sof~er as sar.çõ~s·p'revistaS nos.ilidsos'ill ou_ '1v·do capu~ do art. 156 da lei n2 14.133, de 19 
dl;;!_abíilqe202;1.i . .·,;, , : ,:_ · .. -\ i -: · · . ' -~-• . · ,.·, _: ·_:, ·, , · 

' . . . ' 

§ 12 Na caso do indso IV, ·,casa a p~na!idade aplic~da ao fornecedor nãO ultrapássar a prazo de 

vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadorçl o 
.. ,.r~~J:mn.Siivel pelµ apiic:ação da_ .sànção, poderá o· ór~ão ou entidade gerençiadora, mediante 
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decisão fundamentada, garantidc o co11traditório e a ampla defesa, dec_idír pela manutenção do 
registro de preços, 

§ 29 O cancelamento de regis1ros nas hipóteses ~revistas nos incisos 1, li e IV do caput será 

formalizado por despacho _fundamentado do órgão ou elitldade gerenciadora, assegurado o 
· cont.raditório e a ampla defesa. 

Ârt. 83. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

1- por razão de interesse público; ou 

li - a pedido do fornecedor 

Po Credem.::iam~ntQ 

Art. 84. O credenciamento poderá ser utifr;;ado quando a administração pretender formar uma 

rede de prestado;es de serviços ou forne~é~ores de bens, pessoas tisicas ou jurídicas, e houver 

inviabilidade de compotição em-virtude c;g possibilidade da contratação de qualquer uma das 
ernpres3s credenciadaS. 

Art. 85. O credendamento serã divulgaclp por melo ele eÇitaf de chamamento pllblico, que 

deverá conter' as cQ;,diçõe~ gerais p~ra o ingresso d~ ql:Jalquer prestador Interessado em 

Integrar a fü;ta de crndend9dm, desde qua preenchidos os requisitos definidos no referido 
documento, 

§1º Caberá eo edi~ãl de cbam;;:mento púl:lko d-êfinir:, 

1 - o objeto do 
0

credançi~~e~tÓ; 

ll - as condições de habilitação do çr~dendado; 

rn -o V<'.llor de eventual cpntratação e a forma de atuafizi;ição do pf~ço; 

IV - as cláu~ulas padror.!iadas do negócio; 

V - a vedação .ou a possibilidade tle subcontratação do objeto mediante autorização da 
administração; 

VI - a duração cjo credenciamento e do r.e~ócio dele decorrente, além das hipóteses de 
prorrogação; 

VII - o critério objetivo ptira ~ forma da distrib_uição c;ia demanda e a rota~ividade entre 
credenciados, se for o caso: 

VIII - a possibi!:da_cb de rs~úr.cia L.:n::r.tera! ~em ônus após o prazo mínimo pré-determinado: 

IX - a po:;sib:lici;.:::i~ c:.i não de ar!esJo di.: ::,utros órgãos e entidades à condição de Cfedenciante. 
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X~ as h:p:ótes2s de descredendar.-:eritu d? rnntratado ou outras sançõe§ por descumprimento 

das reg1·as ec:Hta!ícfa:,. 

§2!l A Admlnistraçã; deverá divulgar e m,;:.;nter.à disposiçib do público, em sítio eletrônico oficial, 
edital d~ cham2ii,ento de intcies~~do, de modo a permitir o cadastramento permanente de 

' ' novos internss:;;dos. 

§32 A a_dministrãçãc fixará' o r,reço a ser pago ao credenciado, bem como as respectlvas 
condições de reajustamento. 

§4!:? No c~so em que houver estabelecimento de valo fixo do· objeto contratual pela 

Admlnlstração, tjevé haver compatibil[dade cam o valor de mercado, apurado mediante prévia 

pesquisa de preços. 
'',!!•·• 

§55! O procedimento de credenciamento .s:1'r~· conduzido ,por agente de contratação ou por 
comissão especial de credenciamento de~ignada pela autoridade competente. 

§62 A inscrição de !r,teress~do no cred~riciame:1to imp!iça a aceitação integral e irrestrita de 
todas 9s conc!ições estabelê-;ídas no editei de creçlenciamento e neste Decreto, 

§79 Não h;i impedimento ~l:e 'r!r.1 mesmt- in~eress;;ido, quando couber, seja ç;redenciado para 

executar mais de um objeto~~ i~e:1), des11-;; que possua os requisitos de habilitação para todos. 

§8!! A esço/h~ d9 <;;re~er.ciz.do P;Oéerá ~'3: \~i~:J r.:c:r terce(~_i;:is_ sempre que este for o beneficiário 
direto da prestação. 

~92 Quando?. escolha ~o pr~st~clpt fo:--1\iw peli.l administração,- o instrumento convocatório 
deverá fixar a maneira ·pela t;Llal ·si;-;•ií fz!j.::-·a distribuição do serviços, desde que tais çritérios 
sejatn .::plk;adcs de fon<1E cbJ,:r~iv;; •;. i~r.pr.;t,::-::.::1. . , r. . • , 

§10 O prazo .mínirr:o po::ra rqçGbiment:; :fa documentação dos interes;;:ados são pQderá ser 
inferior~ 20 (v}nt~} di~s., 

§11 o çredenCiar,~\-,to n~o estabelece ;_,; 1?brigsção c!o órgão ou entidade credenciante ~m 
efetivar a contratõ;!ç;fo, face às.ia precarkd;;-de e, por isso, a qualquer momento, o credenciado 
ou o credenciante pcd~rá canó~l1.zr p c;ed~ndumento, inclusive quando for constatada qua.lquer 

irregu!aridade f"lª ob.ser;;,ância e c~Jmpr:me~;to das normas fixadas no edital, nesse decreto e na 
legislação p·.crtlni;irte1 sem projuf:c .do '-'~!'lV;.ditf'.:rio e ampla defesa. 

§12 O_ cr.?der-,dilnt~ poderáa fi';<a!q:.;~r te::::,?::Jº salkitar seu descredenciamento mediante e erwiô 
de solicitaç~o escrita ao órg~o ou .z.ntidid:;i rcs~Qn$ável pelo credenciamento. 

• e ,·•/·. , . 

§13 A fcrmaliz&çã:J do des~r12.d~nçl~~ner.t;:i- deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§14 O pedido de c.fascredendqr:1er-.~9 nJo desincumbe· o credenciado do cumprimento das 

atividades até a assir,~tufa do tern10 <:!e credenciamento, das responsabilidades assumidas e das 
responsabi!id;:de a eles atrel,3-c;,;s, sem prejuízo d~ aplicação das sanç5es cabíveis. 

§15 Em procedlmEritcs da crp.s'.:::-.:iarr~~tcs utilizados para produtos ou serviços que possuam 

gr~nc!e flLituaç-'.lo dí.! preçq de ~i.r-:ica~o, .a Administração deverá registrar as cotações vigentes ' , 
no morn~nto dzi coi~tra.taç5s,, --l;f:!1i:1Co o µarâmetro c!c preços praticados para determinado 
serviço ou prcc!uto. · 

....__~~-=-----·--:=c::E::R::T:::IF"'1::c-:.,,.-:ç'""Ã-:Oc-,::-D,-:iGITA~~i,is;~14R:::'.', T:::L-:, F::M-:KY-:,,:::2::'.M:-:::E::F::E7M:::O":"UCC4":"N::,Tr,,, ==--,---,,--e-----' 

Esti.: edição en~:;nt~af~!~;; no s';tt: qficial deste ente. 
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§16 Na hip•ótese do p2rágrafo ant2riór,· fka _dispensada a predeterminação da tabela de preços 

f_ixa, ·col15lde_rad_o ·como _Varfüvel, sem qlJ~ exi~tam qm1isquer prejy(ZOs· para a Administração 
Pública. 

§17 Para utilizaçijo d~ creden~ia.nÍento.em mercad~, f/uidos ã·AcÍ~lnistração ~Únicipal deverá 
verificar a çomp-~t:~m~ade do' préç::, prcitica~o· cpm os parâmetros de mérÇada da çontratação 
que pretenc:i~'re;,;Hzàr._· 

seçilo Ili 

Do P~oc-edím~nto d~ Mar.ifest~ção de Interesse 

Art. 86. A ad1,ninistrsção poder~- ~çllcitar:à_Íl~:t~i!ti_va privada, mediante procedimento a Perto de 
manifestação de lnteres;;:e a ser in!çia.:::!o 'écrn a publicação de edital de chamamento público, ç1 

propositura ~ a,; re~t'izéçã_? de ~sti.J_dos: 'i~Xe,ftlgaçõ~·s, leva~\~meritós e· pr_Õj@t~s de soluções 
incvadore; Cft1e-c.~l1tribui,j_m~c.om Qll'estõeE d~ ·relevância pública. · 

Ali:. 87. A e$trutur~ de ernprcen.dirien1;o r,úblicQs por m~io de Procedimento de Manifestação 

de lnter~ssc - ~f/11 -~e?'T[á º~?dec~~ ~s dl~_P~sições desta seção, serido garantida a observância 
-.1os ,Prind~!~s ·o~ lso•~;:lnJia, ·dp. !e~lJ!idade, da impessoalidade, da moralidade, da igL1aldade, 

" Publicidade, d3 ~rObidaOe adminl5tr;,:tiyry, da . v(nq.ila:;ão ao instrumento convocatório, -do 

iU_lgãtifeD!º p_P,J~~vo,,~ d9~ qu"e_ l~ef_~~~ ~~·rr~l_atos: 

Art; 83. C.;,berá ao órgãç ou ~ntida.de defr!andante condi,.:;dr, por meio de çomissão especial de 
seleção, cornpcs'ta de pelo msnos ~ (tr~s) servidores, preferencialmente efetivos ou 
empregados pú~!icc.§ pert;;:!m::er:t':':; ·ao quadro permánente do órgão ou entidade da 

Adminis,tr·~-f~P P&°~_lí.c~, fii-a:-.:i2~~~~tq púb::c9 d1:1 ?rocedi~ento de Manifestação de Interesse, 
elabonH~ Q te_rm~ :::!e rn_fe~ênciz e o edlt~_!, conc~der as autorizações, receber e ~nalisar os 
respectivos e5JúQos. · 

Arti: 89~ À autorização p·ara elaboràÇão dàs estudo~ será pessoal e intransferível, 

J;i.rt. 90. Será assegura~o o si~ilo das"infoímações cadastrais dos interessados, quanQo solicitl3do. 

A":.91 .. 4 autorização não lmplic;;:i:, em h!p~te.sE? alguma, corresponsab:ilidadQ do município 
perante ter;~i~os pelos atos praticados pela pessqq ~utorizacia. 

Art~ :,2. A ª~\ori~a\:&o deverá ~er publk:~cfo ~o diário·oficlal do mu11icíP"1~.~ lnform~rá: 

J.,.. O empre~ndfmento públiéo objetos da:. ostudos autorizadt,s; 
'·. . ,, .. . . '-. 

li - a ·indicação de, ressarc_ím2nto, i!: fç_r o caso, r.a hipótese de utilizqçãa da$ est1,1dos p!;!la 
Ad_mi,nlstração ~o correspQndent~' proccií:ltn~nto licité)tório o proj~to de parceria. 

-§1!~ O <=!to de autoriz,::ição exclusiva dsye il)dlcar as razões que justificam a opção pelo 
:-ªu~orizat_~ri~., cr:intiancfçi análisf çqmparatJva das credenciais técnicas e jurídicas dos 
'int'eres~ado~ _a partir c!Q exercíc!q de discricionar!edade t~cnica da Administraçãp, e de acordo 
c9:n os crrtérjo3 q P_Srâmetros defin:~0$ !io.edita! de çhan)~manto público. 

~29 O autor t;tc:. eS:fud_os -~gdl;!rÓ1;,art!tjpar d.e licit:~çi;ip ·~~r~ a exeçução do contrato de parçeria. 

_ÇERTIFIÇAÇÂQ .DÍG ITAL: R.KM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 
_.·!;~~n._àd!çã.9-er.ÇGntrà""se no· site ~qficial deste ente. 
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Díúrio Oficial do 
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§32 o termo , de .:iutorizaç5.c· reproduzirá qs condições estabelecidas no requerimento de 

.,iutorização1 pcidendo espedficá-la_s, inclusive quanto às atividades a serem cjesenvolvidas, ao 
limite nominal p.:ira eventual res::;arcimento e aos prazos intermediários para apresentação de 
informações e re!atói"ios de ·desenvolvim;;:into' de.estudos. l' 

Art. 93. O ato dt! autoriz.:içâo pressuporá a aferição da idoneidade, 'da regularidade e qualificação 

técnica do interessa.do, nos termo definidos no edital de chamamento público. 

Art. 94. A idci'neidade, a regularidade jurídica e qualificação técnica dos interessados, para fins 
de autorização, serão d_e_monstradas mediante documentação atualizada e hábil, que permita a 

aferição, pela Administração, das credenciaisJurldicas e téC:nicas necessárias pertinentes para a 
execução do projeto. 

Art. 95, Fica permitldo ao destinatário dá autorização cor.tratar pessoas físicas e jurídicas para 
elaboraçã9 dos e~tudos. 

Parágrafo único. A contrat:,~ção de estudos por parte dos destinatário da autorização o mantém 
responsável, perante a Administraçãq Públicç1 1 pelo atendimento dos prazos fixados no 
res.pectivo te;mo, tem como pela ~uaFclade e veracidade dos estudos apresentados, mantidas 
inalteradas as condições de;, rcss~rclrr.ento rnnstantes do requerimento de autorização. 

' ,' 

Art. 96, Durante a elabo:-açã0, dos csti.:9.::s, dos rlestin.6tários da autorização poderá, caso 
permitido n:; edital ée ch?.mam_en~o, se r{!unir em consór_cios para a apresentação conjunta dos 
resultados, hipótese em que deverão Stf ii)dicadas: 

1-- a pessc,-a físks ou jurídicD n~spor.~ável ~~!a \n~~rlocução com a Administração Pública; e 

11-· a proporção da repartição de eventu.:.I ressarcimento, q!,lando possível. 

Art. 97. O prazo previ2m~nte C,efü1\90 pc.ra a-entrega dos estudos poderá ser suspenso ou 
prorrogado, após análise Co ~rgâQ ou entid?de Cemand.:.nte: 

1- de ofício, Pelq comissão especial ôe coiltratai;~o,.medíante suflc:iente motivaçãoi 

li - a requerimento do intercssadc, meifa:.r:te zpresentação de justificativa pertinente e aceita 
pela comissão especial de contraração. 

Art. ~8. O ato de aqtorização apenas poderá ser cancelado pela ccmissão especial medjante a 
demonstração d~ razões relev;rntes para tal1 assegurando o ressarcimento indenizatório ao 

desti~atárío da autorização som'entc na hipóte$e de eventual aproveitamento dos estudos e na 
exata proporção do que for utilizado. 

§1º As autorizàção poderão ser am.1ladas sempre-que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou 
quando nã.o atendidos os requisitos estabelecidos em sua outorga. 

§2!l A comunicação da revogação1 anulação ou cassação da autori:rnção será efetuada por escrito 
à autorização. 

Art. 99. O p;oponente poderá desistir, a qual.quer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, 
mediante ato fornul endereçado .10 órgão ou entida(ie demandante. 

Aft. 100. O órgfo demandante poder.5 sqlicitar informações adicionais para retificar ou 
complementar Of e!;tudos, 'es~edfié:ando pr~zo para apresentação das resposta. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Parágrafo ú;1ico. o órgãç, demandante ~oderá r~alizar reuniões com o autorizado, bem como 

com qÚaisq'uú ii1teressados na e~trutur.:;çfáo, sempre que estes possam contribuir para a melhor 
compreens~o dos estudos por parte da Admin_istração. 

Art. 101, A raalizaç:ãa, pef~ lnicfativa_ privada, Qc estudos, investigações1 levantamentos e 

projeÍos cm decorrência do prccedimf-nto. de rn~nifestação de interesse previsto neste 
regulamento: 

l - Não atribuirá ao rea!íiado.r direito de preferência no processo licitatório; 

ll! - Não obrigará o poder público a·rea!izar a lidtaçãO; 

Ili - não implicurá, por si só, direito a ressarcimer:to de valór'es envolvidos em sua elaboração. 
' 

IV - Será remunerada somente pelo venc1'i'1or_da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 
cobra,nça de valores do poder público. 

Art.1_02. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, 

a comissão esf)ecial de contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a 
demonstração d2 quf;! o produto ou serviço entregue é adequado e suficiente à compreensão 

do objeto1 de que as prE:r.nlssas adot.::~fas s~o compatíveis cqm as reais necessidades do órgão e 
de que a metodologia proposta é a que ~ropiciJ maior economia e vantagem entre as demais 
possíveis. 

Art. 103. O sàital de ch~mamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade fará a 
deliberação para a aprovação dos estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 
inova~oras oriundos do Proc~dim~nto <!.e M,;,r:ifestação de Interesse. 

Art. 104. Enquanto não for efeti'1amtr1te implement;;ido o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (P;~CP} prEiv!s~o no Art. 87 d~l'1,:1 federal nº 14.133, de lº de abril de 2021, o sistema de 
registrn cad4stra.l de f9rnecetkire~ dO nw~i_dpio por.lerá ser regido, no que couber, pelo disposto 
na lnstrllçâo Ncrmqtiva da Secr~tai;a de Gestão do Mlnistêrio da Economia Nº 3/2018. 

ParBg~afo Únko. Rara reaHzaçâo de !icit~~Oes restritas a fornecedores previamente cadastrados 
na for'ma do rI.spo$tO no capÚ:t ~· mi,mi~:iJ!~ d~ver~ p(ever no próprio edital de chamamento 
crltérios, conC:içõ~s e limites, .s:~n:o· qu;~·:su~ admitido fornecedor que realize seu cadastro 
dentro çío prazo previsto no edital parJ aprésentaçãQ_ de proposta. 

Art. 105. A Adr,,ini~tração Púbica poderá prnmov~r Q pré-qualificação destinada a identificar: 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL, RKM4RTLFMKY21\i1EFEMÔU4NT 
· i;stc ~dição encon~ra-se no sita ofici$11 de$ie ente. 
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1- fornecedares.'que reúnem cor!diç9es_ de qLialificação técnica exigidas para o fornecimento de 
bem, Óu a ~x~wç.ãà de.s'erviço ciu ~b,a :1.0s praws; locai~ e condições pÍeviar:nente·estabelecidas; ' . . , 
e 

li - b~ns que ~Íen~atn à~· e~igên.cias técnicas· e de qualidade estabelecidas pela adrninistração 
Públi~a; 

i 
§19 /:i.. pré-qualificação poderá ser parda: ()ti total, contendo alguns ou todos o_ii requisitos de 
. j • • •J 

habilitação técnicas necessários à coritr.atação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade 
de cordíções entr~ os concorrentes: 

§Zº A Prê-qu'a!f~cação de qué trata do inçiso ! do q1put deste artigo pod?rá Sl;:!r efetul;fda por 

grup9s ,ou seg~enfo~ ds Objetos .ã s:?re_~ .. contratad_os1 segundo ~s_ e,spacificações dos 
forn~Fedores. _, -,,;·-,/e,,' . ' ' 

1 . 

Art. 1
1

06. O procedimento de pré-éÍ'u'aíifitação ·ficará pormarientement~ aberto para a inscrição -' l . - . . - ,_ - . . 
dos eventuqis interessados. ·- -. ,. 

·. ·~rt, io7: A p;.é.·~~alifi~~çãb.terá vclí~ãde de no máximo 1 (uh,) ano, podendo ser atuõlizada a 
.... qua!q1uer t~inpo. - · · ' · 

1 • 

Parág'raf9 Único, f\ va!ida(Je da pr$-quaHfic<:1ção dt;! forneceçiores não $erá superior ao prazo de 
val!da:de ào,? dq~ument9s·~presentê1.das _pelo~ int,ercssadçis. 

i ,· •,, . 

Art. 1Q8. Sempre que a A:tjrriinlstração Rúbllca ,sntende(c:onveniente· iniciar procedimento de 
1 ' , •',' . _, .,, .... -· ' '•" . -, .• _- ' ' >, ,, __ " ' ' 

pré-·qutilif!cação de fornei::edor~s- QU .bens, cieverá convocar os interessad.os para que 

demo:nstrem o·Çymprime,:i,to "da~-'e¼lgÇ1~ciêS: de quâlificação técnica ou de aceitação de bens, 
1 • 

confarnie o cpso. 

§12-A'.convo~ação de _que trats o cap·~t dss~a .artigo ~é"rá reçilizada mediallte: 
1 • • . . 

J ..:. pllblicêlçãp .cie extrato do instn.:m~ntc convocatório no Portal Nacional de Contratações 
Públic

1

as {PNCP}~ qudndo obrigatórío_'p{:!.J. mur.idipio; 

li - Pu~licação_d~ extr~to no diilrio oficial; e 

111-d!Yulgação em sítio eletrõnlco'ofidd do muniçípio e:dQ órgão ou entidade JJ,:ita11tej 
J ,. . 

§2!;! Ai convocação e;p!idtará as eXigêr.da~ de qualificação técniéa ou de ac~itação de bens, . '1· . ·: . ' ,· . ' '' ' ' 
can~orm~ o ç2sO. · - _, ,. - , 

1 ·• 

Art. 1~~-- Será fpfnsCido certiflcadG aos pré•quªlíflcâdos, ~enovável sen,pre qu~ o registro for 
atualiiaélo. · · · · , · " , · · ,. 

1 ',, . 

. fi.rt, 190: Cab~rá recurso no prazo~? 3 (três) dias úteis cont,;1dos a partir d~ Qijta da intimação 
• OlJ da (a\.'ratura ~a .ita do· ato quE: defira·o~ indefifã o pedido de pré~qualiffcação de interessados, 

obse~~rndo QS árt. 165 a· 168 da 1e1 14.133/202i. 

Art. l~l. A Admín!s~íi'.lção poderá realiz~~ ikltaçiio restrita aos pré-qualificados, Justificando qµe: 
. 1 . . . 

! - a convccar;ã:; para a pré-qual:f;caçãq rjis~rirr:!ne que as fut1,1ras licitações serão restritas aos 
pré~qL}alificad.:,s; , · , 

1 ,-.,. -;;.. 
1" 
i 

CERTI PI CAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMl<Y2MEFÉ~AÓÚ4NT 
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ÍI - na ~-Ot)v~cação a c:;u-:: se refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de 
quantitati'JOS n-,ínimos que a Admir.istra;5o Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos 

doze m~ses e de prazos para .pub!ícaçã~ do edital; e 

Ili - a pré-qualificação seja_ total, cor:;sndo todo5 os requisitos de habilitação técnica necessários 
;'l contratação. 

§lQ o registro cadastral de pré-qualificação deverá ser amplamente divulgado e deverá estra 

permanentemente aberto aos interessados, obrigando.se a unidade por ele responsável a 

proce;der, no mínimo anualmente a ch.i~amento público para a atualização dos registros 
existentes e para o ingresso de novo? int,;srsssa(jo~. 

§29 Só poderão participar da licitaçifo restrita aos pré-qualificados os licitantes quem na data da 
publicação do respectívo i:istrumento cor:,:d:atório; ' . 

1-Já tenha apresentsdo a docwns:1tação exitiida:; para pré-qualificação, ainda que o pedido de 
pré-q~aliflcação seja def~rl_do posteriorITiente; e 

11- es:tejam regularmente ·cadastr"dos. 

§32 no caso di! rea!izaç5o de lkitaçâo restrita, a Administração pública enviará convíte por meio 

eletrtjnico a to~oS os pré-qualificados no r-sspec~ivo segmento. 

§4º O cciwite de c;:..ie trata o pan~g;afo ~nterior n:!io el<duir. a obrigação de atendimento aos 
requislt~s ~e pub!icici2dr.,,;' c!o in:.frUrt:an~ ~onvocatórjo.· ,.. ,, , · 

S~çãoVI 

Do ;,~~:mte Competent2 

Art. 112. Os procedimentos auxiliares .P~evlstcs poderão ser conduzidos pelo agente ou 
cqmis~lfo de _con_tn::tõç5o .. 

CAPÍTULO Vil 

DO PRSGÃO 

Art. 113. A modalidaáe pregão será adoted<;1 ~empro que o objeto possuir padrõe~ de 

desenipenho e qualidade que possam ser objetivç3mente definidos pele edital, por meio de 
espeçificações usuais de mercado. 

Art. 114. O pregão não se aplica em âmbito municipal às contratqções de serviços. t~cnicc;>s 
especializados de natureza predomimintcmente intelectual e obras e serviços de engenharia, 
exceto qu.Jndo se tratar de serviços comum de engenharia, nos termos do Art. 6º, Inciso XXI, 
alínea ";J'' da lei federal nr;! 14.133/2021. 

Art. 115. O p;cg.ão á a rnodalidid~ de H:::itação obrigatória pélra aquisiç;'.fo de bens e serviços 
comuns, cujo critério' Ce Julgament9 p,.-,dcr é ser o dê! rne:ior preço ou de maior desconto. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 
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I r 't -.,- · ' 1 ' F 't' 're,c: ;;;:,-r: ,v;,.,~mc1pa e,~ a nna 
Rua José S:!i·ncy, S/N, Cl;'ntro, CEP; 48.415-000. 

§lg Na licitação por lote, o preço d.; proposta de preço vencedora de cada um dos itens que 

compõem não pode ult.rapassar 0
1 

pr~ço ds referência un~tário, salvo quando, o lote em seu 
preço globa! forw,:ntajoso pa~a a Ad:n[ni.:;tração. 

§29 No preg:~o, dt!sde que Çevk:lérmr;;nt~ justificado e eY.presso em edital, as prepostas serão 

~presentacius e permanecerão sigi!cS?s áté o encerramentà da fase competitiva. 

§3'1 O carâter sigllo.so do orçamento estir.iado para a contratação não prevalecerá para os 
órgãos de controle interno e externo. 

Art. 116. E'm licitação na rnodaliçiade preg\iO, o agente responsável pela condução do certame 
será designado pregoeiro. 

Art. 117. A uti_lizaçãc da modalidade de pr~gão1 na forrna eletrônica é preferencialmente em 
âmbito municipal, nos termos do art. 17,§22 da Lei 14.133/2021, mas a realização de pregões 
pre,senciais é aQmltlda quando se fizer r.ec!;!ssária a contratação de empresas utilizando-se 

critE!rios do art. 4~, §3º da léi Complementar n!2 123/06, quando em decorrência da natureza 

do objeto não fcr admissível atrasos na entrega dos produtos ou serviços ou por outro critério 

considerado conveniente pela Adrnínist:-;,.çêo Pública no momento do lançamento da licitação. 

Art. 118. Qmindp a licitaçãp for r~~li::ad? d.~ fcrm~ presencial a sessão deveiá ser registrada em 
ata e gravada ern á1,Jdio e vídeo, sendo á grzvaçJo juntada'aos autos do processo licitatório. 

Art. 119. o pregão, na forma f!:ttrôr:ica; scr,i realizado qi.Jàndo a disputa pelo fornecimento de 
bens ou pela contratação de s2n1iços ,om1ms ocorrer à distância e em sessão pública, por meio 

de plataformas de gestão que ;i Adriünistrnção municipal adota por ocasião do lançamento do 
processo, não estar,Co o m~midpio ad~tr1to a L1tili2,;1ção de uma única plataforma. 

Art. 120. No pl=1nej2mento cio pregão, será 'observado o seguinte: 

1- e!aboraçdo de estudo té<:n(co p::_e:\rnlrnr, salvo nos casos que este é dispensável conforme 
es5e reg1:Jlé:Hnento, e, Oq,ter~ç, ,de r~forêr..::i?; 

li - \3prçvação do estudo técnico prniii-;;inar, se for o caso, e do termo de referência pela 
autoridade competente q~ por qu~m est:ri delegar; 

Ili - el:lb.:!ração do ~ditai, ~ue e~tabel~cerá os critérios de julgamento ~ a aceitação das 
propostas, O modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou "de difsrença de valor_es o.u Ce pcrcer:'!:1Jais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances interme;:liários quanto em- re!2ção-ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV - definição das exigências de ha~ilitaçãc, das sanções apllcáv~is, dos prazos e das condições 
que, pelas :;ua p.artic..ilaridades, sejam c_onsidêradas relevantes para a celebração e a execução 

do çcntrato e e, at~nciin:iento das ner;essidades da administração pública; e 

V-designação do pr€goelro e de sua equipe da apoio. 

Par~grafo único. A_ fase de habiliU:1ção pàderá, mediante ato motiva~o com explidtação dos 
beneffdot decorrzntcs, antei:eder i'.:S fases de proposta, lances e julgamento, de,sde que 
exp:-essamento pr-P.1:isto no edital de lici~&;So. 

CERTIFICAÇÃO DIGITÁ~: RKM4RTl,FMKY2MEFEM0U4NT 
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Art. 121.· A fa_se 'externa ·do pregão, será inl~lâdâ com 3 ccirlvocação dos interessados por meio 

ç!a dlvulg~çãÔ e manutenção do intelro.teor do ata convocatório e· de S!;!US anexo no PNCP, 

quando for obrigatório, ·no ;ítio e!efrôniço_do órgão e o ·aviso ~a licitação no d[árlo oficlql do 

município. 

A!t, 122. A Administração Municipal disponibilizará a inte~ra do edital e llcitaçã9 ~O !f!i9 
eletrônico oficial d.o órgão·níunicipal e no PNCP,·quando for obrlgatório, 

Art.123. A sessão da pre~~o ~letrônico será r~aHzaçfo por meio de sistema informatizado, aberta 
a etapa cqmpE!l:jtiv<l, os licitantes pQderão ~ncaminh;::;r lançes sucessivos_ exclusivamente por 
meio elet~ônlco. · · · · 

§lg A etapa de lances da ;essão •~(,blica, preyista •~1 edital, será ence;rada' mecfüml~ aVifQ ~~ 
fec;hamento Iminente cios iançes acionado--p~lo'_.pregoeiro. 

' ' . . -~-
~22 Apq~ o. encerr~mento da sJapa de Is·nce? da sessão pú~llca, o pregoeiro dever~ n~goclar 

· cqm o licitante que 9pr~se_ntou a proposta mais vantajosa, por meio do sistema eletrônico, para 
q!Je: ?eja obtida :_112_lhor proposta, mesmo qu<?rido ç1 proposta esteja abaixo do valor orçpdo, 
observado o cdtéÍÍo de juigãITl'erito, n~o-se admitindo negociar con~iç5e!? diferentes daquelas 
previstas no ~di-::al. · · ; 

-§32 Todas as referências óe te~iiO constatÍteS' no·:i;?dit~I do pregão, no aviso dur~mtç ~ ,!;ess~o 

püb!ica.spr~o ,rea_i~~rad~t-n,c ~l~tem~ ~!eir~ni~-º tna __ çi~~Um?~tij,tã9 teli:!ti'-'._a.,?<;> ,~rtç3n,~. 
ob~erv?da e lriformado rio-aviso e' no edital o ~tforárlo loc'àl do ·órgth;;{p(orn9toÍ·~a licltl,lção e o 
horário de Brasíll~. 

' . 

§4º Encerpç¾;,3 ~ fasç de lanc~s, o preçoe!ro e~aminará a proposta1 s~us anexos e 9:s docL1rne11tos 

de_ha~!litação enviados pela própria iicitante, conforme convocação prevista no instr1Jmento 

; ço~vo~stório, devenÇo cla,ssiflcar ou desçl.issifkar e habili1ar ou inabilitar a !içltante de acordo 

CQm os critér_los est;Jbe!ç~ido~ r.o editaÍ;°,~pli~adas as disposições pert!nente,5 desta Decreto. 

§50 Defi~idq R ;esultado ~o fü!gan1ento; ~o~ o obJ~t!v; cie buscar, o rnelh9r preço, quando• 
_propost~ 'çtç, Pfifr!~irg ~P,lpc;~~9 ~~yer_~- n~gq(i~r c9ri#IÇõ~s rnai~. vanta.j'º~ª§, 

§69 A negociçiç~~ q 9y~ Sê ra.f~r@. 9 $S9 cles.~e <?-rt!çg Í;kver~ ser f~ltfl l;om O§ ~@mªl~ fornecePqres 
classifica"dos1 qu?ndo o tJrirnelro cplçic;ado for d.~sçlas~iflcqdo 1:1m r<!~ãp d@. ~I.Jª proposta 
permanec~fr acim? do Pf'4ÇQ a?tlmado _pa'ra·a contri;ita~ão. · 

§7' A indicaç~o. qp 1~•1,ê vg~ç<ador, a sl~sslfiçªç~Q dos lªnç~i ílPr•;~nt,~ps ~ gorn,is 
informações· reiat:vas -~ sessãq pt.ibllca ~o P~eg~q cqn~tarijp •de 9tfJ ~lvu!IJªtj~ 110 sistema 

: .,'eletrônico, sem p~aj~ízo dn:S démals form?s de publicida~e prevlstqs neste decra~c:;, e legislqção 
pertinente~. 

Art~ 1;4·, ~ i~_Pwin~ções ao edital e ·os pe:didos de esdarecimentos referente ao processo 
licitatóri~ serão r.:';o.tocolai:!o$, atê tf.f:s d!;'.ls út'eis m,teriorcs à data fixada para abertura da sessão 
pública, po·, rn~ic, el~t~Ônlcc;i .ou pn::'s~OC:1a1, na form~ do edltal. 

§V:l A rc~post2 à knp\~gnaç~o ou .:-q ~-.s:d!~o ~-e ~z.çlarecimento será' diVulgacla em sítio eletrônico 
oficial no prvzo d€;::~ 3 (trê5-) c!iéls ,j~ls lil;1it.:fa!o âo i'.l!timo dia útil çnierior à data da abertura 
90 c~rt;ame. · 

. CERTIFICAÇÃOD!GITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT . 
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Fátima 

Prefeitura rt1:_:.1nieipal de Fátima 
R~ Jost Sarney, S/N. Centro, CEP: 48.415~000, 

§29 A impugnação não possui efoito suspensivo e c1berá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis p~la ·elaboração du ::.ditai e _dos anexP, decidir sobre a inwugnação no prazo 

instituídq no_ pará~J~fol anterior. ', 

§39 A cont.essãot!eefeit~ suspensivÔ à Impugnação é medida eiCcepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do pn?çe:sso de licitação. 

§49 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida~ publicada nova dota para realização 
do certame. 

Art. 125. Qualquer licitante poderá, durante o praZ'o concedido na sessão pública, definido no 
edital, de forma imediata após o término de julgamento das propostas e do ato de habilitação 

ou inabilitação, em campo próprio do sistema manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando a .:iutoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

Art. 126. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
do sistema no prazo de 3 '(três) dias úteis contados a partir da data de intimação ou de lavratura 
da ata de habi!!taç3o ou inabilítaçãn ou, r.;:; hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de 
julgamento. 

Art. 127. Cê)befá r{;)curso, no ~nizo d~ 3 {três) d!as úteis, contado da data de intimação ou de 
l.i'Jrntur9 da ata, ·em face Ços scguiritss atos admiilisfràtivos, das fases pi'acedimentais do 
pregão: 

ci) julgamento das propOSti;is; 

b) atos de habilitação ou ln?Oilitação de ~idt~:-itzs; 

e) anulação ou re:vog;;içâo çla lidteçãc; 

d) extinção do contrato, ,qu;;;ndo det~írninF.:d?.I por q{o unil~teral e escritç, da administração. 

Art. 128 .. Caberá pedido df-! reconsldera~ão, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
int!maçãa, relativament~ a ato do qual não caiba re::urso hierárquico. 

Art. 129. O recurso de presente decreto será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
preferido a decisão recorrlda, que 11§0 recon~iderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso çom ~ sua mptivação à autoridade superior a qual deverá proferir 
sua decisão no praw de 10 (dez) di~s úteis, contado do recebimento dos autos. 

§12 O acolhimento do recurso implic9rá inva!idaç~o apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento; 

§22 O prazo para apresentação de ccr.trc:rtazões ser~ o esmo do recurso e terá início na data de 
intimaçâo pessoal ou de dívulgação ela interposição do recurso. 

§32 Será assi;gurado ao licitante vist91 dos e!~mentos indispensáveis à def1;isa de seus interesses. 

Art. 130. O recurso e o pedido de rêcor,~iclerJç5o terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até q1__.1~ sobrcv~nha decis~c fin;;il ~a autoridade çom~etente. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEfv10U4NT 
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Fátima 

Prefeitura lViunicinal de Fátima . . 
Rua José S~rn.cy, S/N; Centro, CEP: 48.415-000. 

Diádo Oficifil do 
MUNICIPiO 

Parágrafo \JnÍç~. Nêl ê[abornção de suaS 4ediões, a autoridade competente será auxiliada pelo 
órgão de assé~sora:-n'ento jurídico, ~.ue i:;li;-:véá dirimir dúvidas, e, sUbsidiá.-la com as informações 
neces5árias. 

~rt. 131, A indicação o lande vencedor, a d~~sificação dos lances apresen'tadcs e demais 
informações r'~lativ~s à :;.essão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema 
eletrôni.::O, sem prejuizo çlas.'·demais termas .de publicada· ·prevista nest~ decretQ e legislação 
pertiriente. 

CAPÍTULO VIII 

· DA COi'iCO~R~NCIA 

Art. 132, A concorrênci~ é ~ .!"r,odalldaC~t;Je Jicitação para contrataçãq de bens e serviços 
especi~is e de obras!{! serviç()s -~o~un-~· e·éSpeçlals de engenharia, cujo critério de julgamento 
poderá ser: 

1- menor preçp; 

li- melhor t~Cnica ou conteúdô artístico; 

111-té_cn:ca e preço; 

· 1v - MaiOr deSConto. 

Art. 13:i. A concorrência seguirá o rito p"qcedimento çomum a que se refere o art. 17 da lei 
fede~al n~ 14.133/2021 ' 

Art. 1~~- ~~ ?'ª~ejem~nt!; ç'.a cor1cr·rênçi~, será ~bservado o ~eguinte: 

1 :-. EltjboraçêÍo d~· c.S:~•.:ciç,'t1t:riico prz::n~1!n~:-:.e ci9 termo de referência; 

11 __ - Aprov2Çã6 · d~ ~s~..:do técn.ict..1 prel!!71inlir e· do termo de referência pela autoridade 
. c~_mpeténté o-.i_ ppr tern es~a dele~ç,r; 

m - elal;ioraÇ_ão do Gdital, ~ue e~t?~3h,1ç.e1'..á os critérios ·tle julgamentp e a aceitação das 
propostas, o :npQo de ;:t!spúta, e qu2:,pc·'r.s~·+:à'fSárío o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de pere:ent~Gi:; -2:"ntF<;. l<.mces, t~ue i;:ddi~ti:_t:~i1to em relação aos lances Intermediários quant9 
tm rel.ição ao l~nce qµ~-cobrir ~ melhor o.'."·::;~3i 

IV - Definiçr::y Q~s $lligê~c:i~~ dy iWbi_tl}~ç~t\ ,~{u sar,çõe~ aplicáveis, dos prazos e das condições 
que, pelas __ sua5: ptãi;_í:iqJlaridt;:~es ~trJ~!T! ..:::i::~kf.?adas relevantes para a celebração e a execução 
do con~rato a o att:1:.::ii:ry~ntç, d~s r(i:!ce:ss!ç;~;1e$ ·da administraçãQ pública, 

Parâgr,!fo único. A fa~e de h;.b!!:t~r;Go p~d.er;l, medíaílte ato moUvado com explicltação dos 
beneflc_los decor~e:ntes, q~te_cader as fé<s·!?~· de prç;Post~, lances e julgamento, desde que 

·.expres_samente pre~!sto·no ediJ:al de lic:itiç~o. 

'Art. 135. A fas? ~;f~cina da concorr.~r,fi9, ~~!;á iniçiada com a convocação dos inter~ssados por 
meio c;Ja divu!caç~o.i:: manutç_.r,ção do lnte,i::o teor Qo ato convocatório e de se~s anexo no PNCP, 
quar.do for ob:/ig~t6rio, no sítio e!etr~níc'o cfr::: órgão ~ o aviso de licitação no diário oficial do 
rnunicív!c. · · 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOÜ4NT 
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~:refeitun, ífiunidpul de Fátima 
Rua Josfs_aril:::y, ~tN,·ccatrO, CEP: 48.4154 000. 

·.·. Art. 136. A.' "Atlministraçíio .·Munkipa! di'.'.;ponibiliz:irá a integra cio edital e licitação no sitio 

eletrônico oficial do órgão municipal e no PNCP, quando for obrigatóriç,, enquanto não houver 

integraçJo do P~ÇP aos si~temas-de ç1;stão, o edital poâerá"'se"r pu~\icad_p,tão,somente no site 
do município ·e na 'im_preSsa oficial · 

Art. :1,:?3, A s~s~~o do prt;!gãq eletrônico será r~aliza(fé) por meiQ de sistema inforrnatiz~qg, ªQ~rt~ 
9 etapa ccmpetiti\ia, os licitante~ poderão encarninhar lances S\,Jcessivos exclusivamente por 

meio eletrôniço. 

A'11 :l.37, Mo~·ific:aççíes· no _edital ser?o divÚlgadas p~lo 'rtlesmo lnstrumentq de pl!bljc;<.w~o 
utifi,zado p~ra a di'lulgaÇão doj;exto origiílàl e o prài:o inicialmente estabelecido será reaberto, 

- e~ceto Se, inq~es_tion;V~lme~te_ a aiteráÇão.n~o'ateiar a formulação das propostas, resguardad9 
···o t'r~tamento•ison_õmi_co aos licitante~.' ' 

Art, t,3S. As tmPvgnaç~~s a; edital-e os.)Jed\dos tle esdarecimentos referen,e ~P prpç~§ªQ 
licltatório serão protocolados, até 3 (_tr_ês} dlaS úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão públ!ci, por_~~io efet~ôniço ~U-pr€:senCÍa!, na forryia do edlt~I. 

§19 A rE"/S_post? ~ impugnaçã~ cu ao pe;:Hcto ~e· escl~recirnentçi será dlvulga~e eri ~í~io ~letr~nico 
ofid~l ·r.o prazo Qe ati 3 (trê~)' cfü~s úÍei~ Hmitijdo ao último dia útil anteri9r à data da abertura 

do cert;;:ime. 

_ §2º A impUgnação não" ·po's::.ii efeito suspenzi_vo e cab~rá ao pregoeirQ, au~iliado pelos 
.. r_espon-~ãveis- Pela ~Ía~q'ração' ;do _êdital e "doS anex~;· JJ~_Çt~ir sobre a. lmpugm~ç~o no pr~zo 

drístltuf~o no parágrafo a~~e~icr: 

. §32 A concessão deefaito s-~spenslvo à impugnação é medida e}(cepcional e dever~ ~e:r rnotlvada 
pelo pr~gOeir.~~ nos a~tos do processo de-licftação. · · ·, ', · -

_§42 Acolhida a impl.lBnsçJo contra o edit~i, -?~ri definiga? publicada nova ~ata psr~ reali~~~ão 
do çertame. -

Art! 13~. ,Cab$(á recurs_o, "no pra;i;o ~-= 3 {trâs)-dia~ úfeis, contado da cl1:1t.a ele jntim~çã9 O!J de 
la\/ratura da ata, ·am fa,ce dos.·se~ulnteS atos, idministr~tivos, das fases prqce(j!mentçiis da 
concorrê11da: , ", · 

~) julga.tf1ento' ~~? prppostP~i . 

~! atos de habi!itaÇão ou lna[?i!itªç~o ~e lícitc!nt~s; 

e) anul~ção OIJ r~vom1ção da lidt~çãq; 

d) extinç~o do contrato, quando determinada p,or ato unilateral e esaito da actministrªçifo, 
. . . ' ' ' - ,, . 

Art. 140. A ir.tenção de recorrer deverá s~r manifestadiil imediatam~nte após o término do 
julgame'nto di;i~ pr~ppstjis ~ do a~9 .~t: h{lb![-i~ação qU Inabilitação, em prazo estipulado no edit~I, 

sob Penp de pr~;eliJs~o ~ O praio"p2ra·ãp:-e~en~a;~y:da!. razões recursais será inic.iado n~ data 
de lntirr,a~ãq O'.!-dr:d~v~a1:ú.~á dá ata 'da '~·2c:1:·Üi7ãc Ô~_ in~bÚú:ãção cü a'ta de julgament; no casa 
d~ inversão da~ fasF.:~-. · · 1 

• • • 

_Art. 141. Ç9beri'i pecfüfo de reccns!der.:içãa, no prazo de 3 (três} dias úteis, contado da data de 
lntimaçã.01 re!~t.iVamente a ~to do qu~I não c~i1Jq recurso hierárq~iico. 
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Art. 142; O ri:~.u;::;o do µr-s:;:énte d~creto será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
preferido a decisão rêcori"hfa, que não re.considerar o ato ou a decisão no prazo de 3 {três) dias 
úteis, -encar.1inhará _o recur:50 corri a sua mótivação à autoridade superior a qual deverá prnferir 
sua decisão r10 pn~.zo de 10 {d~z). dias úteis, contado do rncebirnento das autos. 

§111 O acolt,írnc:1to do recurso implicar~ invalidijÇão apenas de ato insuscetível de 
aproveiiamen~o; 

§22 O pnno para apresentação de contra;ra;:i:ões será o esmo do recurso e terá início na data de 
ínt'1mação pess_oal ou de divulgação da interpos!Ção do recurso. 

§32 Será assegurado ao licitante "'.ista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

Art. 143. O recurso e o pedido de reco11sideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha d~cisão final da autoridade competente. 

Parágrafo úniço. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo 
órgão de assesscramento jurídico, qu2 deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias. 

Cii.i.lÍTULO IX 

DO (Qj\ffR;'\'TO l'JA FORMA ÊlÉTRÔNICA 

Art. 144. Os contrntas 7 teimas qdith1cs ce!ebr~dos entre Ó Município e os particulares poderão 
adotar a forma eic~ró:-:ica. 

Parágrafo único. Pt.:ra ãsse.,gurar a c.c.rr:-i,b:lidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas ;eipostas r.o cci:trato devcr3o !'-8r dassifo:adas como qualificadas, por meio do uso de 
certifici.:ldc dii;i~a! p<:las f)artes suts:,i·:mas, nos termos do art. 4º, inciso IH da lei nº 
14.053/2020 .. 

c/4~i,l.JLO li 

DO RECrniMENTO r~OVISÓRJO E DEFII\IJTIVO 

Art. 145. O,objet9 do cqntr~\o ser:\i recebido; 

1- em se trat.:indo c!e obras e serviços: . : ' . 
a) proviscriàment,2, em até :JS (quinze) dias da comunicação escrita do contratada de término 
da execuÇão; · · 

b) deflnitivament~, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 
{noventa) clins:, salvo em casos excepcionais, devidamente j_ustificados e previstos no ato 
convoçatório ou no contrato; 

11 ..... em se tratsndo de compr.is: 

a) proviscriar:i2:-í.e, em até 15 _(qu!me/ di~s da comµnicaçBo esçrita do contratada; 

CERTIFfCAÇfi.O D!G!TAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 
Es'.a edição encor.trn-;,z no site oficial deste ente. 
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Prefei'Wffi I;iunicipal de Fátima 
, R1+:doS:(i ~~!!iey, S/N, Ccnfr~, CEP: _48.415~000, 

b) definitivélménte, para -efeito é;c \erific~çãc da qua!_idade e quantidade do material e 
consequente a.c':it.íçao, em a_té 30.(trinta) ;:ti~s da ·comunicação escrita do contratado, · · 

§12 O editql oU··o instrumentQ de contrat~ção direta, oU a alternativamente o co_ntr~to ou 
lnstrum~n~o eqplvaler.te, pod~:-á prever ·apen~s o recebil'Ylento defi11itivo, podendo ser 

. ·, di;,pensado o re~e_bimento provl~\?ríO d~ gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos 
de pequeno va!or ou demais contrat~ções que não apresentem riscos consideráveis à 
administração. 

§2~ Para fins do parágrafo anterior, co11siGeram*se objetos de pequeno valor aquel~s 
enquadráve.is nos i::ii;:isçis I e li do art. 75 c!z. l~i fcd~ra! n2 14.13~/2021: 

''•!'.'' 
CAilfrill.o XI 

· , DA SIJSC?l'JTlll\TAÇÃO 

Art. 146; A posSibilldade _de subçoíltrat.:2r,• se. fof• o caso, deVe ser expressamente prevista no 
;.·edital ou nO instrumento de contr;;:tação di,eta ou alternativamente no contrato ou instrumento 
• equivalente, o qual,,deve 'ainda informar e li~íte máximo permitido para subcontratação. 

§lQ. É vedado i} subcontratação de pessoa física· ·ou jurídica, se ê!qu~la ou os dirigentes desta 
mantiverçm vincUb-de natureza técnicà: cànierclal, econômica, financeira, trabàlhista ou civil 

'cOin" ditif!e._nte dt:/ órgão oú\mtidade :éàíltrat~nte ou ·com agentes públicos que desempenhe 
função na liçitação ou qUe atue r.a fisca!i2ação ou na g~stão do contrato ou se deles forem 
côn_juge, <:omp,~nheiro ou parente em linha ret~, colateral ou pqr afinidade ·até o terceiro grau, 
devendc '!SSi: Profüiç~o cor,sta~ .e)l"pre~same.;lte no editai Qe,licitação. 

§2.2'.É v-2dadO i:i"á1.1sula q~~ P~rr.-iit.:i <t sul-:-:~ntr~;tação da parcela principal do objeto, entendida 
~stp como·o cc-njur.to de it~ns para os ql.;f!s, como requisito de habilitação técnico*operacional, 

-'foi eXigia apie::n::~ç~:;, dé at~s.tec!o~ cari-t\:i obje::ivo de_.cÔmprovar a execução de serviços, pela 
licit~nte.,.;:1~ fk:,11trç:!~d21 com ·ç8-~~ct6rís":!,c_2s ss·me!hantes. 

C41PITVLP lí!I 

;,,;.~ ~;Júr:r;J..~ rqsuc,~3,'<!'.u;::r,OAS AO PROCESSO DE CONTAATAÇÃO 

Art, 147-: Na~ 1fç!tr;ç.?2s 1-:ara obra·s~ $~ryl5:ps de engenhari..i. ou para a cç,r,tratação de serviços 
ter,c~"iriz~clC·,;.é:11 r~&";m~\::~ d~~iC;.Ç~c ?~dúsh1a de mão de obra, ~ e,ditat pçderá desde que 
justifica~o no é-;~uit:v tfecn'f~o ç-rnlímiÓ<3;· ;t~igir que' até.-5% _da mão de Obra responsável pela 
€xecuçã:.1 do ç~jetp ú~- !;cntratv;ão !~j?-, ,,.~St!tuído por mu!heres vítimas cie violência doméstica 

>· "J.' 1 

· ou oriu11âos ou_ caie:;scs do sister;-:;_; 9:;~;q~~!, não permitida a exlgênciç cumulativa no mesmo 
instrumento co:iVo~atódc. - , · · , 

CM·{!,9LO XIII 

~A ÇC-'.1JnU,7AÇÁ)C !;~ §O?JlVARE:-QE ~so·o1SSEMINADO 

CERil FIC/l.ÇÃO DIGITAL: RKM4:,;;:R::;T'iL;::FM::·;:;KY:;2;::f.~.~E;::F:;:E::;M70:':"Ü:-:47'.N:::T,,.,,-,,,,_,.. ______ _i 

' ' EsÍ,á ediçãó encdn!r-,H,; no site oficitíÍ d,est,e ente, 



Qulnta'felra Díifrió Oficiatdo 
28 de Dezembro de 2023 Fátima . !!!ÍllilfJ !l tl>l;lõlA>lllmáft 
~53::::· ::An:;:o X::V::::11 ·::::::N::::' 3::::12::2=:=:==:::~.::::.,_:;::,":,::;~:::::;::=:=::::;:::::;:=:=:::: ::::· :::· =:=:=:=:=:=:llll'=:lliU:;::. :;::ffl'l:;::llil:;::'9:;::. i:;::!ll"':;::.11 :;::V=::::; 

l'refoiJm·2 H;iunkipal rle Fátima 
'Rua José S:.i.,lley, S/N, Centro, C:EP: 48.4 IS-000. 

Art. 148·. O proce~so de a;~stão estn,t~tici:! das contratação de 5:oftware de uso disseminado no 
município _d~ve ter em conta -aspectti,~ · como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a 

l,ltabilidade'.e·c~hsicierar ainda a:'rf:!2,;io custçi-benefí~io, c!evf.?ndo a contratação de licenças ser 
alinhaPa as ~~ais necessidê!des ctÓ município1 .cqm vistas a evitar gastos com produto$ não 

· utíHz~das. . -. - - ',: ' ' 
., 

CA?ÍTULO XIV 

. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 149. Para efeitos da _"par~kipação de empresa~ estrangeiras nas licitações municipais, 
observar-sewá _corno parâmetros normativas, no que çouber e quando previsto no edital, o 
dfspost9 na_ inS_irução nor-~atiVa dg seCT_et_;)ia d~~estãó do Ministério da Economia N!! 03/2018. 

CAPÍTULO XV 

00 PR(lGRAI\IIA OE IIIJTEGRIOADE 

Art. 1~0. Na~ comr-:1taçõés d~ p_br~,,,;, servi!Ços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 
. a cbrigatoriedade 1d~-implàntaç~fo Oe programa de integridade pela licitante vencedqr no prazo 
de 6 (s~is) m~;e~- çontado dz ·t;~ieb~açãO-'cio contrato, adotandowse corno parâmetro para 
elaboraçiíá.·e imBie~ântáçãq ~ Qeçl'Sto fêd.ãra'l nº 8.42ói2-01~. i: 

Parãgrafo ún!cçi', Occorri(.:ic o prazp de 6 (seis} meses indicado no caput sem a inicio da 
i~plantação de -pr94Irama j'.ie. inteer/dade, -~ contrato será ·rescindidO pela Administração, sem 

prejuízo da ap!li;:ação de s::inçõe; ·2dmini~tr?tivas em função de inad!mplem~nto de obrigação 
__ contratual, observ.:ido o cor.tradi~ório e ~m1pia Qefesa. 

'' 
. CÍ\PÍTULO XVI 

DASSANÇÕ~S 

Art.151. Observado 9 contradltórlo;e.a ampla defesa, todas as §ançÕE?S previstas no art. 156 da 
lei 14.133/202l:, ·serão apl!cad,as· pela.a'Ut.àrid~?~ máxin,a do órgão ou e_ntidade responsável pelo 
cor,trato. 

ÇAP/TUW llVII 

DO CONTBCLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 152. A cont:-ofadoria· do múnicípio regulamentará, [IOr ato próprio o disposto no art. 169 da 
lei federal n2 14.133/2021, im::lusiVe qy-1."1tÔ ~ responsabilidade da al~a administração para 
implemeiitar p_roce_ssos e estruturas,. ]nc_lusive· de g~stão de riscos e controles internos, para 

-~va!iar, direcipnaí o monitora'r os processo hcitatóriqs. e os respectivos contrc:1tos
1 

com·o intuito 

. CERTIFICAÇÃO OIG!TAL: RKM4RTLFMKY2MEFEM0U4NT 

2stá edição encontra-se ncí site oficial deste ente. 
. . ,, ' ' -
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1 

Fátima 

Prefeitura l'Aunicipal de Fátima 
Rua José San1cy, S/N, Centro, CEP; 48.415~000, 

de alcançar os objetivos dos procP.d!mentos de contrataçi'ío, promover !Jm ambiente integro e 

confiãvel, "assegurar o al!~hamer.to da.1 contratações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias e promover 'eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

CAPÍTULO XVIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 153. A Secretaria Municipal de Administração em conjunto com a Procuradoria Jurídica do 
Município poderá editar normas compleíllentares ao disposto neste Decreto e disponibilizar 

, informações adicionais em m~!o eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à 
contratação, desde que aprovado pela autorid~de superior. 

Art. 154. Este Decreto entra em vigor na d:.-:t~ de sua publicação. 

Fáttma - BA, 28 de dezembro de 2023. 

?rafoito 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKM4RTLFMKY2MEFEMOU4NT 
C:s!a edição encontra~se no site oficial deste ente. 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

ESTIMATIVA DE DESPESA CONTENDO O RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS 

1-OBJETO 

1.1- Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa no evento 
do 39º Aniversario de Emancipação Politica da Cidade de Fátima, a ser realizado no dia O 1 de abril 
de 2024 sede do Município de Fátima/BA. 

2-ÁREAS(S) REQUISITANTE(S) 

2.1- Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 

3- PLANILHA DE PREÇO ESTIMADO 

_,_ -
Item 
' 1 

• - ' ---• • ,,, ___ s ~---

1:)escr_içã,o . . .... . ..... :.JJnid. 
·.Contratação de .empresa para 
'.apresentação de show musical da Banda Serviço 
Heitor Costa no evento do 39'i 
:Aniversario de Emancipação Política mi 
Cidade de Fátima, a ser realizado no dia: 
'.o 1 de abril de 2024 sede do Município de. 
Fátima/BA. 

- --- ... - ---

Quant.:Vlr.Unit .. Vir. TptaI_ ' • ! __ ,,.,,, ___ , __ ._. ····-·-"""' ---

: 1 

' ' 01 IR$150.000,00R$150.000,00: 
j '. ! 

3.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 150.000,00 

3.2 Está incluso no valor, todos os custos relacionados à realização dos shows, que estarão a 
cargo do(a) contratado(a). 

4- JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

4.1- Nos termos do §4° do art. 23 da Lei 14.133/2021, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 

4.2- Seguindo tal diretriz, o futuro contratado praticou os seguintes preços em contratações 
semelhantes e recentes: 

Nome do Artista/Banda/Dupla· . brgão. PúbÜc6 ... ou Emprê~aValor.do Show .. 

. Çolltra,tai!.t,e .. , •· · .' . . .. . ... . ..... . 



,.~~ 
Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 
CNPJ: 13.393.152/0001-43 

- "·,--~,~ "··-·· • - .• --·- ·------· e« - " • -~--

PREFEITIJRA DE SÃO LUIZ DOR$160.ÓOO,OÕ CANTOR LEANDRO BORGES 

'CANTOR LEANDRO BORGES 

QUITUNDE . 
. PREFEÍTURA MUNICIPAL DER$150.000,00 

:JAPOATÃ 1 

lcANToRLÉÂNDRoBoRGEs ··· ·PREFEiTURÃ MUNíéii>'AL DER$1so~ooo,oo 
'LIVRAMENTO DE NOSSA 
1

SENHORA , _ _ _ L •. _ . 

5- CONCLUSÃO 

5.1 Após a realização de pesquisa de preços, de acordo com o §4° do art. 23 da Lei 14.133/2021, 
foi verificado que o preço oferecido pelo futuro contratado está em conformidade com os preços 
praticados em contratações semelhantes. Isso é comprovado pelas notas fiscais anexadas, 
emitidas para outros contratantes durante o período de 1 (um) ano anterior à data da contratação 
pela Administração. 

Fàtima/BA, em 08 de março de 2024. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU 

Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ 
Administração Tributária - Praça General Valadão, Nº 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
Aracaju/SE Telefone: (79) 3179-1100 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horârlo de Brasília) Período de Competência 

31/01/2024 11:55:32 01/2024 
Reg, Especial Tributação 

Nenhum 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Saciai 

Exiglbllidade do 1$5 

Exigível em São Luís do Quitunde 

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 

Município de Prestação do Serviço 

São Luís do Quitunde - AL 

Nome Fantasia 

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS 

Email 

contabilidade1@exitocontabilidade.net 

CPF/CNPJ 

36.623.504/0001-05 

Inscrição Municipal Insaição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural 

1246490 Não Não 
Endereço 

Rua Terêncio sampaio, 91, Sala 04, .Jardins - CEP: 49025-093 - Aracaju - SE 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

PREFEITURA DE SAO LUIS DO QUITUNDE 

fone/fax 

(79) 3246-5794 

CPF/CNPJ 

12.342.671/0001-10 
Inscrição Munícipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(DO) 00000-000D 
E·mail 

sec.culturaslq@gmail.com 

Endereço 

Praca Ernesto Gomes Maranhão, SS - CENTRO - CEP: 57920-000 - São Luís do Quitunde - AL. 

SERVIÇO PRESTADO 
12D7 - Shows, ballet, danças, desfiles, balles, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. CNAE: 9001902 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
A Contratada se comprOlnete a realízar os serviços artistícos pertinentes ao show da Banda/Artista - HEITOR COSTA no dia 02/02/2024, 
em Comemoração as Festividades da Padroeira Nossa Sra da Conceição no Município São Luís do Quitunde, com duração de 01 h e 30 min. 
(uma hora e trinta minutos) de apresentaçào. 

Contrato P.M.S.L.Q. Nº 001-01/2024-I.L. SECULT. 
Inexigibilidade Nº 001-01/2024 

Dados Bancários: OK PRODOCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 
Banco: Santander 
Ag: 4505 
e. e.: 13006345-8 
Chave PIX: okpromocoes.financeiro@gma.il.com 

Emp:rena enquadrada no Programa Federal PERSE {Lei 14.148/2021) 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

o,oo 
VALORES 

COFINS (R$) 

o,oo 
INSS (R$) 

o,oo 
IR (R$) 

o,oo 

Valor dos Serviços (R$) 

160.000,00 
ISS (R$) 

Deduções (R$) 

º·ºº 155 Retido (R$) 

Desconto Incondicionado {R$) 

º·ºº Desconto Condicionado {R$) 

***** 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS·e é autodeclaratôria. 

Visualizado em: 31/01/2024 11:55:33 

8.000,00 

Para validação desta NFSe acesse: http://aracajuse.webiss.eom.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS·e foi emitida com respaldo no Decreto n° 3.393 de 14 de março de 2011. 

º·ºº 

CSLL {R$) 

o,oo 

Base de Cálculo (R.$) 

160,0DD,DD 
Valor üquido (R$) 

152.000,00 

Outras Retenções {R$) 

o,oo 

Aliquota (%) 

s,oo 
Valor Total da Nota (R$) 

160,000,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU 

Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ 
Administração Tributária - Praça General Valadão, Nº 341 - Centro - CEP 49.010-520 -
Aracaju/SE Telefone: (79) 3179-11□□ 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

30/01/2024 09:16:46 
Reg. Especiat Tributação 

Nenhum 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Soc!al 

Período de Competência 

01/2024 
Exigibilidade do ISS 

Exigível em Japoatã 

Munidpio de Prestação do Serviço 

Japoatã - SE 

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 
Nome Fantasia 

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTJCAS 

Emall 

contabilidade1@exitocontabilidade.net 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Insaição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural 

36.623.S04 / 0001-0S 1246490 Não 
Endereço 

Rua Terêncio Sampaio, 9l, Sala 04, Jardins - CEP: 49025-093 - Aracaju - SE 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ 

Não 
Fone/Fax 

(79) 3246-S794 

CPF/CNPJ 

13.11S.910/0001-61 

Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(79) 3348-1030 

E-mail 

cultura@japoata.se.gov.br 

Endereço 

PRAÇA DA MATRIZ, 467 · Centro • CEP: 49950-000 • Japoatã - SE 

SERVIÇO PRESTADO 
1207 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. CNAE: 9001902 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Valor que se empenha para cobrir despesas com contratação de apresentação artística para realização de show da banda HEITOR COSTA 
nas festividades da padroeira nossa senhora dos homens do povoado tatu no dia 28 de janeiro de 2024 no municipio de Japoatã/SE, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência e proposta da cor1tratada. Conforme contrato no 22/2024 e inexigibilidade no 01/2024. 

Dados Bancários: OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 
Banco: Santander 
Ag: 4505 
e. e.: 13006345-8 
Chave PIX: okpromocoes.financeiro@gmail.com 

Empresa enquadrada no Programa Federal PERSE {Lei 14.148/2021} 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

o,oo 
VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

1so.ooo,oo 
155 (R$) 

***** 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 

Visualizado em: 30/01/2024 09:16:47 

COFINS (R$) 

o,oo 

Deduções (R$) 

o,oo 
1S5 Retido (R$) 

7.500,00 

lNSS (R$) 

o,oo 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

o,oo 
, Desconto Condicionado (R$) 

o,oo 

Para validação desta NFSe acesse: http://aracajuse.weblss.eom.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS·e foi emitida com respaldo no Decreto nº 3,393 de 14 de março de 2011. 

CSU (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

1s0.000,00 
valor Liquido (R$) 

142.500,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota ('lfi,) 

5,00 
Valor Total da Nota (R$) 

150.000,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU 

Secretaria Municipal da Fazenda - SEMFAZ 
Administração Tributária - Praça General Valadão, Nº 341 - Centro - CEP 49.010-~20 -
Aracaju/SE Telefone: (79) 3179-1100 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS•e 

Emissão {Horário de Brasília) Periodo de Competência Município de Prestação do Serviço 

Livramento de Nossa Senhora 
-BA 

02/01/2024 
13:16:18 
Reg. Especial Tributação 

Nenhum 

01/2024 

Exigibilidade do 155 

Exigível em Livramento de Nossa 
Senhora 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

DK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 
Nome Fantasia 

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTJCAS 

Emall 

contabilidade1@exitocontabilidade.net 
CPF/CNPJ 

36.623.504/0001-0S 
Endereço 

Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural 

1246490 Não Não 

Avenida PEDRO PAES DE AZEVEDO, 22S, Salgado Filho - CEP: 49020-4SO • Aracaju - SE 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Insoição Estadual Fone/Fax E-mall 

Fone/Fax 

(79) 3246-5794 

13.674.817 /0001-97 (77) 3444-2900 LJCITACAOLJVRAMENTO@outlook.com 

Endereço 

Praça Dom Hélio Paschoat, 94, CENTRO - CEP: 46140-000 - livramento de Nossa Senhora - BA 

SERVIÇO PRESTADO 
1207 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. CNAE: 90019D2 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
NF referente a contratação de show artistico da banda Heitor costa objetivando festejar a confraternizaçéÍO universal (Réveillon), no 
dia 31 de dezembro de 2023, na Praça Coronel Zezinho Tanajura, neste municipio. Sob contrato nº 893/2023 e Inexigibilidade nº 
023/2023. 

DADOS BANCÁRIOS: OK PRODUCOES E REFP~SENTACOES ARTISTICAS LTDA 
BANCO SANTANDER 
AG: 4505 
C/C: 13006345~8 
CHAVE PIX: okpromocoes.financeiro@gmail.com 

Empre~a enquadrada no Programa Federal Perse (Lei l4.148/2021) 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

o,oo 
VALORES 

Valor dos Serviços {R$} 

150.000,00 
155 (R$) 

7.500,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS·e é autodeclaratórla. 

Visualizado em; 04/01/2024 13:27:42 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduções {R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

o,oo 
IR (R$) 

0,00 

Desçonto lncondfcionar,lo (R$) 

0,00 
. Desconto Condicionado (R$) 

o,oo 

Para validação desta NFSe acesse: http://aracajuse.weblss.eom.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emltida com respaldo no Decreto nº 3.393 de 14 de março de 2011. 

CSLL {R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

150.000,00 
Valor liquido (R$) 

150.000,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota{%) 

s,oo 
Valor Total da Nota (R$) 

150.000,00 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DESPACHO 

Aprovo o Termo de referência, considerando a necessidade da contratação, em face das 
justificativas apresentadas pelo setor requisitante. 

Fátima - BA, 08 de março de 2024. 

Fábio Jos 
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Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48Al5-000 
CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO 

Prefeitura Municipal de Fátima, 08/03/2024. 

De: Gabinete do Prefeito 

Assunto: Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa no 
evento do 39° Aniversario de Emancipação Política da Cidade de Fátima, a ser realizado no dia O 1 
de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA, conforme condições e especificações contidas 
no Termo de referência. 

Prezados( as) 

CONSIDERANDO a importância do objeto a ser contratado pelo Município de Fátima em 
face das justificativas apresentadas pelo setor requisitante; 

DECIDO: 

1- Aprovar o termo de referência apresentado para a contratação de um profissional do setor 
artístico por inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, inciso II, da Lei 
14.133/2021, uma vez que a competição toma-se inviável devido à dificuldade ou 
impossibilidade de estabelecer uma comparação objetiva entre os profissionais passíveis de 
serem contratados. 

2- Determinar a tramitação do processo pelos setores competentes com vistas: 

2.1 À demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; (informação a ser fornecida pelo setor contábil); 

3- ENCAMINHE-SE ao Setor de Compras e Licitações para as providências imediatas. 

4- CUMPRA-SE, dando ciência. 

Fátima - BA, 08 de março de 2024. 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

Ao Setor de Contabilidade 
Maria Isnara do Bomfim Santana 
Assistente Técnico 

Senhorita, 

Fátima/BA, 08 de março de 2024. 

Ao cumprimentá-la cordialmente, sirvo-me do presente para informar sobre a necessidade 
de Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa no evento 
do 39° Aniversario de Emancipação Política da Cidade de Fátima, a ser realizado no dia 01 de abril 
de 2024 sede do Município de Fátima/BA. 

Diante do exposto, solicito informações do Setor de Contabilidade quanto à existência 
de Dotação Orçamentária para empenho da referida despesa, para que sejam tomadas as devidas 
providências, visando a deflagração do processo de Inexigibilidade, salientando que a 
contratação referida será para um período de vigência de 10 (dez) meses 

Estimativa: 

Unidade: 601 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 
Atividade: 2065 - Promoção e Realização de Eventos Culturais e Tradicionais 
Elemento de Despesa: 3.3.93.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte: 1. 500.0000 - Recurso Ordinários 

1.701. 0000- Transferência Especial da União 
1.706.3110 - Outras Transferência de Convênios ou instrumentos Congêneres dos 

Estados 

Valor estimado: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). 

Atenciosamente, 

rd o Santana Dos Santos 
Secretária nicipal de Esporte, Cultura e Lazer 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER 

ASSUMIDO 

Fátima/BA, 08 de março de 2024. 

Do Setor de Contabilidade 
Para: José Jordão Santana Santos ( Secretaio de Esposte Cultura e Lazer) 
Assunto: Informação de recursos orçamentários. 

Referente: Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa no 
evento do 39º Aniversario de Emancipação Política da Cidade de Fátima, a ser realizado no dia O 1 
de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, informo a existência de RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS para fazer frente à despesa do referido objeto, razão pela qual, nos termos 
do inciso IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, INDICO abaixo a(s) seguinte(s) rubrica(s) à 
conta do orçamento em vigor: 

Unidade Atividade Elemento Fonte 
1.500.0000 

601 2.065 3.3.93.39.00 1.701.0000 
1.706.3110 

As despesas relativas aos exerc1c10s subsequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

Atenciosamente, 

Maria Ísnai'tt do Bomfim Santana 
Auxiliar de Contabilidade 
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Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 
CN PJ: 13.393.152/0001-43 

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

Face ao constante dos autos, considerando estimativa de despesa contendo o relatório 
da pesquisa de preços confonne objeto a ser contratado, como também, a disponibilidade de 
recursos orçamentários, fica autorizado a Agente de Contratação desta Prefeitura Municipal de 
Fátima, Estado da Bahia, nomeada através do Decreto nº 01/2024, iniciar os trâmites legais para 
o Processo de inexigibilidade de licitação com respaldo legal no artigo 74, inciso II da Lei 
Federal nº 14.133/2021, visando a contratação de empresa para apresentação de show musical da 
Banda Heitor Costa no evento do 39° Aniversario de Emancipação Politica da Cidade de Fátima, a ser 
realizado no dia O 1 de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA, na sede do Município de 
Fátima/BA, conforme condições e especificações contidas no Termo de referência, durante 10 
(doze) meses, a partir da data de assinatura do contrato, confonne solicitação exarada no 
Processo Administrativo nº 010-2024. 

Solicitamos que a Agente de Contratação execute suas atribuições, conforme legislação 
especifica em vigor, para encaminhamento a Assessoria Jurídica desta Prefeitura, visando a 
emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 53, da Lei 14.133/2021 e suas 
alterações. 

Fátima - BA, 08 de março de 2024. 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Aos oito dias do mês de março do ano de 2024, na sede da Prefeitura de Fátima/BA, foi 

encaminhada a documentação, abaixo mencionada, para esta Agente de Contratação instituída 
pelo Decreto nº 01/2024, visando a autuação, no intuito de se iniciar o Infraestrutura, contendo 
o seguinte: 

1. Documento de Formalização de Demanda- DFD; 
2. Descrição clara e suficiente do objeto da licitação; 
3. Estimativa de despesa contendo o relatorio de pesquisa de preço; 
4. Indicação da rubrica orçamentária e montante dos recursos disponíveis; 
5. Termo de Referência; 
6. Justificativas da necessidade da contratação do objeto da licitação; 
7. Solicitação ao Setor de Contabilidade e resposta do setor contábil atestando a existência 

de dotações orçamentárias para atender a despesa da contratação solicitada; 
8. Autorização do Sr. Prefeito para a deflagração de processo administrativo. 

Diante da documentação recebida, faço a juntada da portaria referida, autuando este 

processo interno para fins de Inexigibilidade de Licitação, nº 001-2024. Assim para constar eu, 
Amanda Borges de Souza, Agente de Contratação, faço o presente registro e autuação. 

Amand~rges de Souza 
Agente de Contratação 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, s/n, Centro, CEP: 48.415-000. 

DECRETO Nº. 01, 

DE 08 DE JANEIRO DE 2024. 

Diíirio Ofícial do 
MUNICIPIO 

"Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e 

Comissão de Contratação para conduzir os atos 

das licitações e contratações municipais com 
escopo na lei federal nº 14.133/2021.'' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FÁTIMA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 70, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, 

com fulcro no quanto dispõe o art. 37, XXI, da Constituição Federal, bem como 

na Lei Federal n.0 14.133/21, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Constituir, no âmbito da administração pública executiva de Fátima - BA, 

a Comissão de Contratação e, nesta oportunidade, nomear a servidora 

AMANDA BORGES DE SOUZA para exercer a função de Agente de 

Contratação e de Pregoeira, com a finalidade de conduzir os atos das licitações e 

contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/21. 

Parágrafo único: Somente nas Licitações sob a égide da modalidade pregão, a 

agente pública responsável pela condução do certame será _designada pregoeira. 

Art. 2°. N orne ar as servidoras abaixo para exercerem a função de membros da 

comissão de contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/21: 

I - MARIA ERICA DE OLIVEIRA SOUZA; 

II - MARIA SINELANDlA SOUZA NOVAIS; 

Parágrafo único: As servidoras mencionadas no caput desse artigo, auxiliarão a 

Agente de Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas atnbuições e 

e-mau: prefeltura@fatlma.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QTHBM0M5RJEZRTM0RENGND 
Esta edicão encontra-se no site oficial deste ente. 
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Fátima 

-Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua Josê Sarney, s/n, Centro, CEP: 48.415-000. 

.Diúrio Ofícial do 
MUNICIPIO 

quando não atuarem como Comissão de Contratação, atuarão como Equipe de 

Apoio da Pregoeira se esta julgar necessário. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e Pregoeira, o 

disposto no Decreto municipal de n.0 098/2023. 

Art. 4° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a data de 02 de janeiro de 2024, revogando-se todas as disposições 

anteriores. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Fátima (BA), ern 08 de janeiro de 2024. 

Fábio José Reis de Araújo 

Prefeito Municipal de Fátima 

e-mal!: prere1tura@fatinm.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QTHBM0M5RJEZRTM0RENGND 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

DA CONDIÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO Nº 009/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2024 

Referente: Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa 
no evento do 39º Aniversario de Emancipação Política da Cidade de Fátima, a ser realizado no 
dia OI de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA, na sede do Município de Fátima/BA, 
conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência. 

Em atenção ao procedimento de inexigibilidade em epígrafe, as empresas escolhidas 
apresentaram os seguintes documentos de habilitação para comprovação de sua condição de 
habilitação: 

Contrato social em vigor devidamente registrado no órgão correspondente, indicando 
os atuais responsáveis pela administração; 

Copia dos documentos pessoais do representante legal. 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 

• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1 º de maio de 1943; 

• Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

• Contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente 
e contínua de representação, no País ou em Estado específico; 

• Documentação para comprovação da consagração pública; 
• Documentos para comprovação do valor através de notas fiscais ou contratos; 
• Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 
CNPJ: 13.393.152/0001-43 

• Declaração de inexistencia de fatos impeditivos 
• Certidão de Judicial natureza civil 
• Certidão negativa correcional ( Epad, CGD-PJ, CEIS, CNEP E CEPIM). 
• Alvara de inscrição municipal de localização e funcionamento. 
• Cetidão negativa de distribuição ( ações de falencia e recuperaçoes judiciais 1 ° e 2° 

instancia) 
Fátima - BA, 08 de março de 2024. 

Amandi'Borges de Souza 
Agente de Contratação 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

RELATÓRIO TÉCNICO 

PROCESSO Nº 009/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2024 

Exmo. Sr. Fábio José Reis de Araújo, Prefeito 

Em atenção à solicitação de Vossa Excelência, temos a manifestar o que se segue: 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal garante a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais, protegendo as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras ( art. 
215 e seu§ 1 º), além de incentivar o lazer, como forma de promoção social (art. 217, § 3°); 

CONSIDERANDO que o documento de formalização de demanda, e o termo de referência 
preenchem os requisitos legais (art. 72, inciso Ida Lei 14.133/2021) 

CONSIDERANDO que na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso II, 
da Lei 14.133/2021 a competição toma-se inviável pela dificuldade ou impossibilidade de 
estabelecimento de comparação objetiva entre os profissionais passíveis de serem contratados 

CONSIDERANDO a justificativa da razão da escolha dos profissionais do setor artístico feita 
no item 2 do estudo técnico preliminar; (art. 72, inciso Ida Lei 14.133/2021) 

CONSIDERANDO que o setor requisitante justificou e comprovou a consagração dos 
profissionais conforme exigência legal; 

CONSIDERANDO que o setor competente justificou à aceitação do preço ofertado pela futura 
contratada (art. 72, inciso VII da Lei 14.133/2021) 

CONSIDERANDO que a contratação será nos termos do Termo de Referencia diretamente com 
o artista/banda conforme documentação anexa. 



ou 

Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

CONSIDERANDO que a contratação será nos termos do Termo de Referencia será por meio 
de empresário exclusivo, conforme contrato de exclusividade. 

CONSIDERANDO que existe previsão de recursos orçamentários, com indicação das 
respectivas rubricas; (art. 72, inciso N da Lei 14.133/2021) 

CONSIDERANDO que constam as comprovações referentes à regularidade fiscal e jurídica, 
materiais de divulgação do artista e contrato de exclusividade da empresa; ( art. 72, inciso V da 
Lei 14.133/2021) 

CONSIDERANDO, que consta nos autos o parecer jurídico e que todos os apontamentos foram 
atendidos (art. 72, inciso V da Lei 14.133/2021) 

CONSIDERANDO, que a situação em questão se enquadra na hipótese constante no inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, a permitir a contratação. 

Sendo assim, a contratação em questão pode ser realizada com base no inciso II do art. 75 da 
Lei nº 14.133/2021, caracterizada pela inviabilidade de competição devido a impossibilidade 
de fixação de critérios objetivos de julgamento. 

À consideração superior. Soledade 

Fátima/BA, 08 de março de 2024. 

Secretár, 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.4 I 5-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

(Processo Administrativo nº XX-2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX-2024, 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FÁTIMA, E A 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

A Prefeitura Municipal de Fâtima, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob 

nº.13.393.152/0001-43, localizada na Rua José Sarney, s/n, Centro, Fátima - BA, representado 

neste ato, por seu Prefeito, o Senhor Fâbio José Reis de Araújo, brasileiro, solteiro, residente 

e domiciliado na cidade de Fátima - Bahia doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

xxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxx., sediada na xxxxxxxxxxxxxx, , 

CEP:xxxxxxxxxx, xxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

xxxxxxxxxxx, xxxxx, xxxxxx, inscrita no CPF sob o nª xxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos 

da empresa tendo em vista o que consta no Processo nº xxx-2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade de Licitação Nº xxx-

2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e li) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de 

apresentação artística, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

1.1.1 Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda 
Heitor Costa no evento do 39° Aniversario de Emancipação Política da Cidade de Fátima, 
a ser realizado no dia O 1 de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA, 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 
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1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação se dará a partir da data de sua assinatura, 

com serviços previsto para o dia XXX)()()()()()()(), na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92. IV. VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo _a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor do presente contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6. 1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em xx/xx/xx. 

7 .2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do Índice 

Geral de Preços (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser deterrninado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado. por escrito. sobre vIcIos. defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido. para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido. no total 

ou em parte. às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento. quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão. qualidade e quantidade. conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133. de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto. no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contraio; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre Iodas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes. meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 20(vinle) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2°. da Lei nº 14.133. de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus empregados. prepostos 

ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir Iodas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor {Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
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documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9. 13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante Ioda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9. 19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116. parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124. li. d. da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11. 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12,846, de 1° de agosto 
de 2013, 

11.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ar!, 156, 

§2º, da Lei nº 14,133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (ar!. 156, § 4°. da Lei nº 14,133. de 

2021 ); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (ar!, 156. §5°. da Lei nº 14,133. de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) 

dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" 

do subitem 12, 1, de 15% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea "r:f' do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

( 4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será 

de 5% a 25% do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa 

será de 1 % a 15% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12, 1, a multa 

será de 1 % a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8°, da Lei nº 14. 133, de 2021 ). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14. 133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11. 7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11. 1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. 

cumpridos; 

12.5.2. 

12.5.3. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econõmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de2021). 

12. 7. O contrato poderá ser extinto: 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou cívil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo 

de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.º 7.203, de 

4 de junho de 201 O). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII) 

12.8. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

1. Gestão/Unidade: 
li. Fonte de Recursos: 
Ili. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

12.9. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostílamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

13. 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsídiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 

- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
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justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133. 

de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8°, §2°. da Lei n. 12.527, de 2011, ele art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cícero Dantas/BA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, § 1 °, da Lei nº 14.133/21. 

Fátima-BA, XX de xxxxx de x. 

TESTEMUNHAS: 

1. _________ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA 
CNPJ sob nº 13.393.152/0001-43 

Fábio José Reis de Araújo 
Representante legal do CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal do CONTRATADO 

2. _________ _ 
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PARECER JURÍDICO 

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2024 

OBJETO: Contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa 
no evento do 39° Aniversario de Emancipação Politica da Cidade de Fátima, a ser realizado no 
dia O l de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA 

1- RELATÓRIO 

Os autos forrun encaminhados a esta Consultoria Juddica prua a controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação por inexigibilidade de licitação com base no art. 74, inciso 
II, da Lei 14.133/2021. 

II - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifostação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada. Portanto, as 
observações constantes de parecer técnico, são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

Pois incumbe a esta consultoria analisar a questão sob o prisma estritamente jurídico', não lhe 
competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito do Município, 
em especial quanto à escolha e sugestão das bandas, nem analisar aspectos de natureza 
eminentemente técnica da área artística. Em relação a estes, presume-se que as especif,cações 
técnicas contidas no presente pracesso, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da 
contratação, suas especlf,cações, condições de execução dos serviços, requisitos e avaliação do 
preço esti1r1ado, tenJ;a1n sido regularmente detenninadas pelo setor co11;pete11teirequisitante, con1 
base em parâmetros técnicos, yjsando o interesse público conforme orientação. 

[l] Conforme enunciado nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU, "o órgão Consultivo não 
deve emitir manifestações conclusivas sobre ternas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade." 

m -ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, é importante esclarecer que a seleção dos profissionais do setor artístico está 
relacionada ao poder discricionário da Administração, portanto não cabe a mim dizer quem é o 
melhor para se apresentar nas festividades o Município. 

Pois bem. 

A licitação, conforme mandamento expressamente disposto no artigo 37, XXI da Constituição 
Federal, constitui-se no procedimento por excelência que precede a contratação de obras, 
compras, serviços e alienações no âmbito da Administração Pública, sendo norteada por uma série 
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de princípios constitucionais e infraconstitucionais, dentre os quais merecem um especial destaque 
os princípios da isonomia e da escolha da melhor proposta. 

Muito embora a licitação seja a regra constitucional prevista, a própria constituição ressalva os casos 
de dispensa e inexigibilidade de licitação previstos na legislação infraconstitucionaL Uma dessas 
situações de inexigibilidade de licitação está contida no art 74, II da Lei n. 14.133/2021, que assim 
dispõe: 

Art. 74 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

TI - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário 
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação no 
País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local específico. 

Como se pode notar, a contratação direta de profissionais de setores artísticos justifica-se pelo fato 
de não ser possível à Administração Pública fixar critérios objetivos para comparar e julgar propostas, 
inviabilizando a competição entre possíveis interessados, em razão da especificidade inerente à 
produção artística. 

A distinção do instituto da inexigibilidade está, portanto, em dados particulares da realidade que 
tornem a competição inviável pela ausência de pluralidade de alternativas equivalentes. 

Pelas razões apresentadas é que se afinna que para garantir a isonomia no processo, é preciso 
também que o critério de julgamento seja objetivo, sob pena de a igualdade ser violada por 
preferência de ordem pessoal ( subjetiva). 

Feitas essas considerações, passamos agora a responder a presente consulta. 

Dois são os elementos essenciais de incidência da norma prevista no art.. 74, inciso II: 

O primeiro aspecto a ser observado diz respeito à circunstância de que somente se admite a 
contratação direta do artista, ou mediante empresário exclusivo. 

De acordo com a Lei e a melhor jurisprudência a representação do empresário não pode ser 
limitada a um evento ou local específico, nem ao âmbito municipal. É exigido que a representação 
seja permanente e continua, em âmbito nacional ou estadual. Para tanto é necessário a 
apresentação de documento idôneo que comprove a exclusividade permanente e contínua da 
representação, no País ou em Estado específico, sem limitação a evento ou local específico. 
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O segundo aspecto a ser observado diz respeito à consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

Neste aspecto, é importante esclarecer que não é da responsabilidade desta consultoria avaliar a 
consagração e o nível de reconhecimento do profissional do setor artístico a ser contratado. No 
entanto,' é minha obrigação alertar sobre a necessidade de justificar adequadamente esse importante 
requisito. 

Indubitavelmente, "a consagração de artistas musicais é circunstância extremamente dinâmica no 
tempo e no espaço". É imprescindível, contudo, seja reconhecida, ao menos no âmbito 
regional, a consagração pela crítica especializada ou se faça notória a aceitação pública do artista 
em dado momento. 

No mesmo sentido, preleciona 2JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, verbis: 

[2] CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 17. ed Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2007, p. 236. 

"Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e varia no tempo e no 
espaço. Pode um artista ser reconhecido, por exemplo, apenas em certos locais, ou 
por determinado público ou críticos especializados. Nem por isso deverá ele ser 
alijado de eventual contratação. A nosso sentir, quis o legislador prestigiar a figura 
do anista e de seu talento pessoal, e, senào assim, a arte a que se àeàica acaba por 
ter prevalência sobre a consagração. " 

Face essas considerações, no que concerne à consagração, vale realçar, por vezes, o artista é 
condecorado pela opinião pública local ou regional, sendo o seu trabalho reconhecido e admirado, 
por exemplo, apenas no contexto de determinado município. 

Acerca do tema, vale transcrever o voto do MINISTRO GILMAR MENDES - STF -
(INQUÉRITO 2.482 MINAS GERAIS), in verbis: 

" (. .. ) Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de compehção, 
em especial: 

(..) 
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública. 

Quer dizer, qual será o termômetro, o elemento de aferição? Se não se tratar talvez de intérpretes 
consagrados, é claro que isso tem uma relativização, inclusive nma localização: uma banda que 
é conhecida em Taguatinga, em Ceilândia, em Planaltina ou em Nova Lima, ou num bairro 
determinado". 

Quer dizer, a rigor tem tOdos esses ajustes que pelos preços é preciso fazer. Eu vou me permitir, 
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Procurador-Geral, dizer assim: "Este é um caso que, a rigor, não deveria vir ao Supremo, não 
deveria nos ocupar". Eu acho até bom que nós nos ocupemos dele para tentar dizer que não deveria 
oferecer-se denúncia em relação a isso". 

A Ministra Carmem Lúcia, no mesmo processo manifestou também quanto à segunda parte do inciso 
Ili do art. 25, dizendo que: 

"( ... ) a doutrina e mesmo a jurisprudência é taxativa e vem dizendo isto: 

o que é bom para uma cidade do interior, pode não ser para outra cidade, até porque 
há artistas que são consagrados naquela comunidade que não agradariam em nada em 
outra." 

Sobre o mesmo caso o Ministro Cezar Peluso pronunciou: 

"E, para não invocar nem artistas brasileiros, mortos nem vivos, mas pmu demonstrur, por 
hipérbole, como realmente o caso não era de exigibilidade de licitação, comparo: é como se 
alguém resolvesse contratar uma cantora lírica e fizesse licitação para saber se escolheria 
Maria Callas ou Renata Tebaldi. Guardadas as devidas proporções, em uma pequena 
cidade do interior, as bandas que são cornurnente ouvidas pela coletividade dessa cidade 
é que foram contratadas". 

No mesmo sentido também é o entendimento da Rei. Conselheira Adriene Andrade do Tribunal de 
Contas deste Estado, na vigência da lei 8.666/93, cuja racionalidade pode ser aplicada· Sessão do 
dia 22/05/2007) do TCE-MG: 

Recurso de Reconsideração. Consagração diante da crítica e do público. "( ... ) entendo que a 
inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos tem fundamento na subjetividade que lhes é 
imanente e que reside no especialista. ( .. ). Ressalto que não é necessária a consagração pela crítica 
e pelo público, concomitantemente: um ou outro já é o suficiente. A meu ver, a consagração pela 
crítica especializada corresponde à aceitação, por especialistas conhecidos, da capacidade e do 
refinamento do trabalho avaliado. Quanto à consagração da opinião pública, entendo que este 
rnquisito baseia-se na sedimentação de uma reputação perante o público local. ( ... ) (TCDF. 
Processo n.º 3211/95. Decisão n.º 14881/95)". 

Da mesma forma, é o entendimento do TCE--TO, por meio da resolução nº 15/2013: 

EMENTA: I CONSULTA. LEGITIMIDADE. RESPOSTA EM TESE. 
CONTRATAÇÃO 
DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ARTISTAS. A contratação de artistas 
regionais ou locais pode ser efetuada por inexigibilidade de licitação com base no artigo 
25, III da Lei Federal 8.666/93, desde que seja consagrado pela crítica regional ou local 
ou ainda pela opinião pública, devendo ser utilizado corno comprovação, desempenhos 
anteriores, matérias jornalistas, fotos de shows, vídeos, informativos, etc. II 
· CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS. JUSTIFICATIVA DO PREÇO. Na hipótese do 
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não possuir notas fiscais ou recibos de apresentações anteriores a justificativa para contratação 
direta pode ser acompanhada de outros documentos, tais como contratos, declarações de 
contratantes anteriores, processos com a administração pública, enfim, qualquer documento 
que comprove o valor cobrado e sirva de parâmetro para atestar que o preço é 
compatível com o mercado". 

Observa-se dos enunciados acima que não é necessária a consagração pela crítica e pelo público, 
concomitantemente, e que a consagração pode ser relativa à região ou até mesmo local. 

A fim de aclarar as expressões contidas no permissivo legal, a Unidade Técnica do TCE-MG no 
processo - Denúncia n. 1012287, recorreu ao entendimento doutrinário de Diógenes Gasparini, que, 
em sua obra Direito Administrativo, 4_ ed_, 1995, P- 323, anotou que a abrangência tanto da crítica 
especializada quanto da opinião pública deve ser estabelecida conforme o valor do contrato_ 
Assim, "se o contrato estiver dentro do limite de convite, será local; se estiver dentro do limite da 
tomada de preços, será regional; se estiver dentro do limite de concorrência, será nacional" 

Com efeito, a consagração do artista, deve ser devidamente comprovada nos autos do processo 
de inexigibilidade, seja mediante a juntada de noticiários de jornais; críticas positivas em veículos 
especializados; pela demonstração de contratações pretéritas para atrações relevantes junto a entes 
públicos ou à iniciativa privada; desempenho em vendas e plataformas de streaming, ou por outros 
meios idôneos_ 

De toda sorte, devo registrar que não cabe a consultoria jurídica manifestar quanto ao mérito da 
consagração ou não do artista, mas sim alertar para a necessidade de comprovar tal requisito_ Se não 
honver tal comprovação, a contratação não pode acontecer por inexigibilidade fundamentada 
no art. 74, inciso II da Lei 14-133/2021-

Em relação a este requisito, presume-se que as justificativas feitas pelo setor requisitante ( item 5 3 e 
seguintes do ETP), referente à consagração das bandas/artistas pela opinião pública tenham sido 
feitas com base em parâmetros técnicos visando exclusivamente o interesse público, não dispondo 
este parecerista de elementos para apresentar opinião no sentido de anuir ou discordar das razões 
apresentadas_ 

DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO - EXIGÊNCIA DO ART. 72, II DA LEI 
14.133/2021 

A contratação direta de artista profissional impõe o cumprimento das disposições previstas no art_ 
72 da Lei 14.133/2021. 

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art_ 23 
desta Lei; 
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Ili - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VI 11 - autorização da autoridade competente. 

ln casu, o DFD e o TR apresentado pela Secretaria requisitante, atende, em tese, os requisitos 
~º""""";e,. "'"tah,,.1,,.,..~dos p0 la T ... ~ 14 1~3no~1 Q••nnto ao men' "to d0 sses dO"'"...,..entos "e'""" .e..:.,,. ... ,..,..,. ->. .LUJ.U,.1.-> ..,.,~ V..,J.._,..,_. '-' ,._,..,,. .O. • _, 1-' ... . '-"UJ. .L..., ,_, Vl,.U . .l.l J. U YV 11.is,UL "i_LlV 

sua análise foge da esfera de atribuição da consnltoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se 
reveste de cuoho eminentemente técnico, razão pela qual compete à área técnica certificar a 
legitimidade e veracidade dessas informações. 

O processo de inexigibilidade deve ser instruído ainda com a razão da escolha do artista e com a 
justilicativa do preço do cachê, de modo a atender ao princípio da transparência e para que se evitem 
distorções ( artigo 72, incisos VI e VII). 

Como mencionado anteriormente, não estou apto a opinar sobre a escolha dos artistas, uma vez que 
o gestor tem a autorização para, por meio de um juízo discricionário, selecionar o profissional que 
melhor atenda ao interesse público - sendo responsabilidade desta consultoria jurídica apenas orientar 
sobre a necessidade da justificativa da escolha, e mmca sobre a escolha em si. No caso específico, a 
justificativa quanto a razão da escolha e da consagração está descrita nos itens 5.2 e 5.3 do ETP, e 
parece, s.m.j, atender às diretrizes já mencionadas neste parecer. 

Quanto à justificativa do preço deve a administração realizar pesquisa de preços no mercado, 
compara.i,do o cachê cobrado por esses ai~istas com outras apresentações em condições semeH1ar1tes 
àquelas em que se dará o evento. 

Quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, shuws, 
e!fJ1eláculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, que o 
.fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para eventos do 
mesmo parle, ou apresente as devidas justificativas, de forma a atender ao inciso lll 
do parágrafo único do ar/. 26 da Lei 8.666/93 (Tribunal de Contas da União -
Acórdão 819/2005 - Plenário). 

Nesses casos, nos termos do §4° do art. 23 da Lei 14.133/2021, o futuro contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes 
de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas !iscais emitidas para outros 
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contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, 
ou por outro meio idôneo. 

Importante reforçar, que a justificativa do preço é um dever imposto ao Administrador, que tem por 
finalidade confirmar a razoabilidade do valor da contratação, conferindo por consequência, 
probidade e moralidade ao ajuste. Nos casos de contratação direta, por não existir uma fase 
competitiva, é obrigatório que a Administração reúna todos os elementos ao seu alcance para 
demonstração da razoabilidade dos preços, visando afastar eventuais questionamentos e 
responsabilização. 

No caso específico, no documento "estimativa de despesa e jlistiticativa de preço", há uma tabela 
com os valores praticados pelo futuro contratado, justificando a compatibilidade do preço proposto. 

Da minuta do contrato 

Nota-se ainda, que será utilizado o instrumento de contrato, encontrando-se a respectiva minuta em 
conformidade con1 os requisitos legais. lnfom10, outrossim, que, a luz do art. 19, lV da Lei nº 
14.133/21, a minuta utilizada nessa contratação foi adaptada com base na minuta disponibilizada pela 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria Geral da União. 

IV - CONCLUSÃO 

Do exposto, restrita aos aspectos jurídico-formais, e com base na argumentação apresentada no TR, 
sou pela possibilidade de dar seguimento à contratação pretendida por inexigibilidade de licitação, 
amparada no art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

De tudo que conta neste parecer, reforça-se, que sempre que houver dúvida jurídica a ser 
dirimida, a C.P.L não apenas poderá como deverá submeter a questão à análise desta 
consultoria jurídica, antes da ratificação. 

S.M.J, este é o meu parecer que submeto a apreciação de V.Exa. 

Fátima - BA, 11 de março de 2023. 

1 
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Ili ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA DE SOCIEDADE LIMITADA 
OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 

CNPJ 36.623.504/0001-05 

ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 19/07/1977, empresário, 
portador do documento de habilitação nº 02451541803 Detran-RN e C.P.F. nº 941.273.794-72, residente e domiciliado 
na Rua dos Cravos, nº 47, Bairro Inácio Barbosa, Aracaju - SE, CEP: 49.040-140. 

Único sócio representativo da firma OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA, situada à Avenida 
Pedro Paes Azevedo, 225, Bairro Salgado Filho, Aracaju-SE, CEP: 49.020-450, com Instrumento de Inscrição de 
Sociedade Empresária Limitada Unipessoal arquivado na Junta Comercial do Estado de Sergipe - JUCESE, inscrito no 
CNPJ sob nº 36.623.504/0001-05, resolve: 

Cláusula Primeira - Os dados cadastrais do sócio ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO passa a brasileiro, 
casado, Comunhão Parcial, maior, nascido em 19/07/1977, empresário, portador do documento de habilitação nº 
02451541803 Detran-RN e C.P.F. nº 941.273.794-72, residente e domiciliado na Rua Alvaro de Brito, nº 748, Bairro 
Jardins, Aracaju - SE, CEP: 49.026-030. 

Cláusula Segunda- A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço situado na RUA TERENCIO 
SAMPAIO, 91, SALA 04, JARDINS, Aracaju - SE, CEP: 49.025-093. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei nº 10.406/2002, mediante as condições 
e cláusulas seguintes. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA DE SOCIEDADE LIMITADA 
OK PRODUCOES E REPRESENT ACOES ARTISTICAS L TOA 

CNPJ 36.623.504/0001-05 

Pelo presente instrumento particular de Ato Consfüutivo: 

ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO, brasileiro, casado, Comunhão Parcial, maior, nascido em 19/07/1977, 
empresário, portador do documento de habilitação nº 02451541803 Detran-RN e C.P .F. nº 941.273.794-72, residente e 
domiciliado na Rua Alvaro de Brito, nº 748, Bairro Jardins, Aracaju - SE, CEP: 49.026-030. 

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial a firma OK PRODUCOES E REPRESENTACOES 
ARTISTICAS LTDA. 

Cláusula Segunda - A sociedade tem a sua sede no seguinte endereço: RUA TERENCIO SAMPAIO, 91, SALA 04, 
JARDINS, Aracaju • SE, CEP: 49.025-093. 

Cláusula Terceira - O objeto da sociedade é: ATIVIDADES DE PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE BANDAS, GRUPOS 
MUSICAIS, ORQUESTRAS E OUTRAS COMPANHIAS MUSICAIS- PRODUÇÃO MUSICAL, PRODUÇÃO DE 
ESPETÁCULOS DE SOM E LUZ, ATIVIDADES DE DIRETORES, PRODUTORES E EMPRESÁRIOS DE EVENTOS 
ARTISTICOS AO VIVO, PRODUÇÃO DE SHOWS PIROTÉCNICOS, LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORARIA. 

Parágrafo único. As atividades serão exercidas em locais de terceiros. 

E exercerá as seguintes atividades: 
CNAE Nº 9001-9/02 - Produção musical 
CNAE Nº 7820-5/00 - Locação de mão-de-obra temporária 
CNAE Nº 9001-9/99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente 

Cláusula Quarta -A sociedade iniciou suas atividades em 1 O de março de 2020 e seu prazo de duração da sociedade 
é indeterminado. 

Cláusula Quinta - O capital social será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), divididos em de R$ 50.000 (cinquenta 
mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, totalmente integralizadas em moeda corrente da seguinte 
forma: 

SôCIO ADMINISTRADOR 

ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO 

Total 

QUANTIDADE DE VALOR EM R$ PERCENTUAL 
QUOTAS INTEGRALIZADOS % 

-=---1 
50.000 50.000,00 100 

50.000 50.000,00 100 
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Cláusula Sexta - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 1.052 CC/2002. 

Cláusula Sétimo - A administração da sociedade é exercida pelo sócio ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE 
ARAUJO, respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, em juízo ou fora dele, em conjunto ou individual, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o 
uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

Cláusula Oitava -As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no todo ou em parte a terceiros, 
sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de 
preferência para a sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Nona - O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada exercício, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração das demonstrações financeiras, cabendo ao sócio, 
na proporção de sua quota, os lucros ou as perdas apurados. 

Cláusula Décima - Em caso de morte do sócio, a sociedade não será dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio 
remanescente ou pelos herdeiros. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os 
valores de seus haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa. O mesmo 
procedimento será adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se resolva em relação a um dos sócios. 

Cláusula Décima Primeira - Pode o sócio ser excluldo, quando a maioria dos sócios representando mais da metade 
do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos 
graves e que configurem justa causa segundo artigo 1.085 do CC/2002. 

Cláusula Décima Segunda - O administrador declara, sob as penas da leí, que não está íncurso em quaisquer crimes 
previstos em lei ou restrições legais, que possam impedi-los de exercer atividade empresarial conforme artigo 1.011, 
1° do CC/2002. 

Cláusula Décima Terceira -A parte elege o foro de Aracaju-SE para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente 
instrumento contratuais, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via única. 

Aracaju - SE, 27 de dezembro de 2023 

ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO 
Sócio Administrador 
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Certificamos que o ato da empresa OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS L TOA consta assinado 

digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

94127379472 

·1□ENTIFICAÇ.ã.O DO(SfASSINAN!E(S) .. . . .- . . 

Nome 

ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/12/2023 13:26 SOB Nº 20230542441. 
PROTOCOLO: 230542441 DE 28/12/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12318357156. CNPJ DA SEDE: 36623504000105. 
NIRE; 28200837706. COM EFEITOS DO REGIS'l'RO EM: 27/12/2023. 
OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 

NAYARA SIQUEIRA Bll'l'O 

SECRETÁRIA-GERAL 
www.agiliza.se.gov.br 

A validade deste documento, se impres:so, fic.i sujeito à comprov.J.ç3o de sua autenticidade nos respectivos pol"tais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
36.623.504/0001--05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 1 OI03/2o2o 

NOME EMPRESARIAL 
OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 
OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS 

C DJGO E DESCRIÇ O DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

90.D1-9-02 - Produção musical 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária 
90,01-9-99 -Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2. Sociedade Empresária Limitada 

!LOGRADOURO 
R TERENCID SAMPAIO 

1 
CEP 1 1 BAIRRO/D1STRITO 

~4_9_._02_5_-0_9_3 ___ ~. . JARDINS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTABILIDADE1@EXITOCONTABILIDADE.NET 

1 ;!!~ FEOERATNO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 ~~MERO 

1 

MUNICIPIO 

. ARACAJU 

1 COMPLEMENTO 
SALA04 

1 TELEFONE 
(79) 3246-5794 

~ 
~ 

1 SITUAçAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL 

10/03/2020 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL .............. 

O.provado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29/12/2023 às 08:54:33 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL --· 

Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
, Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 
CNPJ: 36.623.504/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com ba na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:38:30 do dia 19/12/ 3 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/06/2024. 
Código de controle da c 
Qualquer rasura oJJ. enda invalidará este documento. 



SECRETARIA OE 
ESTADO DA FAZENDA SERGIPE 

GOVERNO DO ESTADO 

Identificação do Contribuinte: 36.623.504/0001-05 

Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica 
36.623.504/0001-05 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda 
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 36.623.504/0001 
-05 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE. 

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria Nº 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. 

Certidão Emitida em 04/03/2024, válida até 03/04/2024 e deve ser conferida na Internet no endereço 
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Autenticação: 20240304CGMZPW 

04/03/2024 1/1 



Estado de Sergipe 
Prefeitura Municipal de Aracaju 
Secretaria Municipal da Fazenda 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS 

COM EFEITO DE CERTIDÃO NEGATIVA 

CNPJ: 36.623.504/0001-05 

Aracaju, 28 de Dezembro de 2023 
Nº.202300010208 

Contribuinte:OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 

Em cumprimento à solicitação do requerente, com as características acima e ressalvado o 
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar a qualquer tempo, as 
dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito, que mandando 
rever os registros tributários, constatamos a existência de débitos em nome do contribuinte 
em apreço, caja exigibilidade encontra-se suspensa, conforme a existência de processo(s) de 
parcelamento. 
Outrossim, esclarecemos que a presente CERTIDÃO lein os Inesinos efeitos de 
CERTIDÃO NEGATIVA, por força do exposto n artigo 84 do Código Tributário Municipal, e 
nos artigos 151, inciso III e 206 do Código T · tário Nacional. 

Esta certidão será válida até 27 /03/20 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
no endereço:https://fazenda.aracaju.se.gov.br 

Código de Autenticidade: GF.0065.0046.EG.077C 
Certidão emitida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007 



' CAJXA SCONÓMlCA. FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

36.623.504/0001-05 

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ART!STICAS LTDA 

AV PEDRO PAES DE AZEVEDO 225 / SALGADO FILHO / ARACAJU / SE / 49020-450 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:23/02/2024 a 23/03/2024 

Certificação Número: 2024022308251074444893 

Informação obtida em 28/02/2024 09:56:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 36.623.504/0001-05 
Certidão nº: 2370219/2024 
Expedição: 10/01/2024, 
Validade: 08/07/2024 - 18 
de sua expedição. 

:03 
oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 36.623.504/0001-05, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvhl3.S e s:Jgestües: cndt{~tst.jus.br 
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n:s.:;guanl:uli'i:i: .:is t'únlrntos. e n.!mtmt·rn\'Ôt.':). com ic1çç!h1,·tl1."C';.,HH':l.llt':s-.Jc.>i.1e cun!.mh"J, t: a parte in1cn.":.lillda na 

rc5:11hu;Jn úc,crJ p.1g11r um::i muit;1 HiJ vµlor c-0rrc~p0nJe-n1c a RS .i üOO (ú(lfr.J (q.iatw mdhi)cs. ik rc;.n.s-) 
\ tg~:n!t•s nu úC(1rr~ricú1 J11 lt"5C"l~il1..1 dói~ rori11.1fü, st-rn prq11w> d~ t\'t::ntn;hs p-i:td.:J:,-.: J:mo:i 

Cl,.,\l 1Sl1LA 5. A rc:;t"1'i;'ú dn pn:~;entt• mstnuncnlo n:li1 l'Xllfl~úuú ~,:- \hrt!lio~ e qb1tga\i)cs, dc..:.<nrc.nlt:.-. J:1 
cdchi.wflo dt-!.t.lc cüntmto t· -i<lqmn<lu~ dmall!(.~ Slt;l ngénn.i. que '1!i P,Jl1{:'.'> lt:Hh,m-1 cn!Jc $·1 t' p.a_rn com 
{éf'Ç("l((J) 

CL\t}SliLA 6. Qualquer serviço mht1on:lf, de:-dc que ac.:nilm.b crm·,, a:i> p<»1et., ~·rn ühJi:J~1 dt< ictmb 
Í1btnnm.•nh.\ ohgmal 

CLAl}Slll.,.\ 7. i\';\u ,-akrú C\mlí• ptC\'.t'-dcntc r11Jvaçúo üu renúncia dei~ dm:itos it~~q;rnadm. !\:. pm-tc., pt:l;i 
lei e pdtl p1c.'Sl •. -rne contr:-un (llJaicincr t,1fcr:.lnc.1a qtmnto a cn:n1u:u:,.;, dc:;..cumj'rimc:nlt}~ ou mfr;içêcs 1dat1\·a_~ 
a ,onJiçtks :1qu1 pattuadJ5 

DO FORO 

Ci,,\ liSOLA 8. 

Fka deito o fl.lro da cit1i1de <lc Aracaju1 dirími'r qualquer dlivida ou 
pít.!"';\.'Hk CIJUI r.Jhl. 

E por e~tarcm HSSlm dt: plcuo ncordo com a,-;; clâusulas. 1cnthh i: çondiç-ôc:, dc~:te 10:,,tn111h.:11ln, 

.;.1ssinmn o prcsi:llli: comrato cm ch.1a$ vias de igual ieor,justamc,uc çom ,1., 1c~ti..:111ur1has ;1bai-'.o, 
para qut." prNluza o.s seus clCitos legais 

Arncaju•SE. 18 dl' :-clt:mbro <li: 20:J, 

111:rREStê\TA llO: 

Rtl'Kl'SENTANT[: 



\ 

' 

/ 

l 
J 

• 



p::z. ,._ 

1 
I.' 

Heitor Costa se mudou para Sergipe em 2014 com um sonho. 
O projeto começou em 2021 na cidade de Aracaju-SE no mês 
de Setembro e desde então vem conquistando o coração de 

cada pessoa presente em seus shows. 

Nascido na cidade de Rió Branco no Acre, não teve muitas 
oportunidades em sua cidade natal,porém em 2021 se mudou 

para terras sergipanas, começando a dar seus primeiros 
passos no meiomusical. O nício como sempre muito dificil, 

mas sempre com o pensamento que tudo ia dar certo. 

O reconhecimento maior do seu projeto se deu em 2022 com 
a música "Acabei de Terminar" que faz com que o jovem fosse 

conhecido não só na capital mas sim em todo 
território sergipano. 
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I ·pt INSTITUTO l NACIONAi.. 
à DA PROPRIEDADE 
& INDUSTRIAI.. 

850230616655 
15/12/2023 13:58 

II Ili lllllllll llll Ili lllllllllllllllllllll li illll li llllllllllllilllllll li 
29409172313589408 

Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço de Livre Preenchimento (Nominativa) 

Número do Processo: 932976557 

Dados Gerais 

Nome: OK!PROMO L TDA 

CPF/CNPJ/Número INPI: 49796552000147 

Endereço: AV PEDRO PAES DE AZEVEDO 130 

Cidade: Aracaju 

Estado: SE 

CEP: 49020-450 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Pessoa Jurídica 

e-mail: lmpromo.dn@gmail.com 

Dados do(s) requerente(s) 

Nome: OK!PROMO L TOA 

CPF/CNPJ/Número INPI: 49796552000147 

Endereço: AV PEDRO PAES DE AZEVEDO 130 

Cidade: Aracaju 

Estado: SE 

CEP: 49020-450 

Pais: Brasil 

Natureza Jurídica: Pessoa Jurídica 

e-mail: lmpromo.dn@gmail.com 

Dados da Marca 

Apresentação: Nominativa 

Natureza: Produto e/ou serviço 

Elemento Nominativo: HEITOR COSTA 

Marca possui elementos em 
idioma estrangeiro? Não 

Página 1 de 2 



Especificação de produtos e serviços - Livre preenchimento 

Classe escolhida - NCL(12) 41 

Especificação pré-aprovada: 

• Banda de música [serviços de entretenimento] 

Declaração de Atividade 

@Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presente pedido 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas 
direta ou indiretamente. 

@Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras. 

Obrigado por acessar o e-Marcas. 

A partir de agora, o número 932976557 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do 
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de Recolhimento da 
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até 
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em 
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

e-MJ!(jJ)CAS Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 15/12/2023 às 13:58 

Página2de2 





Brega da Sergipe: 
Heitor Costa faz show 
de esquenta para a 
festa 
Evento acontece no dia 7 de dezembro no 

Espaço Gonzagão em Aracaju 

Por g1 SE 

05/12/2023 17h31 · Atualizado há um mês 

' 

~ ~/ 
, ,.,,.<l'.j . {~ ..... ' '~~j:,:,, 

Heitor Costa - Fato: lsabelle Marques/ g·1 



~ 
FAXAJU 

Com agenda cheia, cantor Heitor 
Costa vive grande fase e lança 

novo álbum no dia 18 

Publicação: 12 de abril de 2023 1 11h10 

Acriano de origem e Sergipano de coração, Heitor Costa é 

uma das revelações da música nos últimos anos. O cantor 

iniciou sua carreira artística em Setembro de 2021 e vem 

conquistando um público cativo em todas as suas 

apresentações no território sergipano. 
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HEITOR COSTA É A PRIMEIRA 
~ 

ATRAÇA,O DO CARNAVAL DE 
ITACARE 2024 
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OK PRODUCOES 

CNPJ: 36.623.504/0001-05 

DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas sob o n2 36.623.S04/0001-05, por seu representante legal abaixo 
assinado, DECLARA, sob as penas da. lei, que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso V, do artigo 27, da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999, com alteraçõesposteriores. 

Aracaju-SE, 31 de janeiro de 2024. 

OK PRODUCOES'E 
REPRESENTACOES ARTISTICAS 

LTDA CNPJ: 36.623.504/0001-05 
ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO 

Sócio Administrador 

AV. PEDRO PAES DE AZEVEDO, N° 130, SALGADO FILHO, ARACAJU-SE 
CEP: 49.020-450 



S.CCRCl'ARIA DA l"'AlfNDA 

(@)fer7itih(/4cu 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2024.000002668270-19 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 40.056.304/0001-95 

Data de Emissão: 04/03/2024 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 01/06/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intennunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇOES:NAOINFORMADO 

Página 1 de 1 
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CAMARINS 

Prezado contratante, nece$sítamo~ de 02 (Dois) camarins montados próximos ao palco "limpo1, os 

quais deverão ter no minimo 20m1 cada um • com iluminação. portas, banheiro exclusivo e interno, 

lixeiras, Ol(um) funcionário responsável pelo abastecimento e limpeza, 

Providenciar 02 (DUAS) peças de Disciplinadores/ Grade para organização de atendimento aos fãs. 

CAMARIM 01: MARIA CLARA 

QUANTIDADE 1 ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO . 

50 Í AGUA MINERAI. SEM GÁS 500ml - GARRAFA 
12 ! ÁGUA MINERAL COM GÁS SOOML · GARRAFA "" ______ ,, ___ 1 . . . ....... ··---·--·· . ·------·--· ............ --.., 

........... _30 . . TÍEFRIGERANTE EM ~!~JS2..~ÇgLA,FANTA,KUAT c?f'R!!!.L ........ ___ • ___ j 
18 ENERGÉTICO ( RED 8Ull) 12 SEM ACUCAR E 6 COM ACUCAR ! 

. . GARRAFA DE CAFÉ FRESCO ( GRANDE ) SEM AÇUCAR ( ADOCANTE E AÇUCAR) i 
~ -··· Ot___ .. __ . S::U MAQUINA DE CAFE Tl~(?}"ESPRESSO .. ~OM CA~UrAS. ____ .................. ·--1 
-- " . 1 :,~o m "' ~".'.' """ "" :"":'"''° º"' ~ '"."". ~ ""'.. '.º""'"''"" ~ 1 

02 l PACOHS DE G!LO EM CUBO PARA WHISKY-QUE CORRESPONDA A lOK 

··• 
02 , (fucos DEL VALLE DE lL I SABOR VARIADO) , · . 
04 .. --;:·~rÃcHOCO,LATAOOS (NESCAU ou TÔDYNHO) .. ----· -----
06 ~ ...... L GA_'WM~~t?~_BORES VARIADOS).....,_.....;.' 
01 j WISKY .. OLD PAR 

rcAIXA OE CHOCOLATE 
. -•·-01 

02 PIZZAS ( CALABRESA /FRANGO) . 
01 TÁBUA DE FRIOS """~-,·~---·-

BANDEJA OE SALGADOS . • • - .. ~"·--•-=••-""'''~---,-. --•------.-~,,,,., 01 

BANDEJA OE FRUTAS (BANANA. PÉRA, MACÃ. UVA. ABACAXI CORTADO) NÃO É 
01 NECESSARIO CORTAR AS OUTRAS FRUTAS, APENAS LAVA-LAS E PROTEGER-

LAS EM PAPEL FILME. 
01 Í MIX DE CEREAIS (CASTANHAS, AMEOOINS. AMÊNDOAS, UVA PASSA) -~--•"= ruN,oiíÕEsõ{êijiêüTE TRIDENT (flORTElÂ, MENT,\)··----· 04 

20 l SANDUICHES NATURAL 
06 ! BARRA DE PROTEINA 

PORÇÃO PARA 06 PESSOAS: BATATA DOCE, OVOS COZIDOS, PEITO DE FRANGO GRÊlHADO, ARROZ. 
BRANCO, CARNE TIPO FILÉ ACEBOlADAAO MOLHO MADEIRA, VERDURAS COZIDAS (BATATADOCE, 
CENOURA, BROCOUS), SERVIR EM RECHAUD. 

AR CONDICIONADO/ ALCOOL EM GEL/ 01 ESPELHO DE CORPO INTEIRO/ 02 TOMADAS 220 VOLTS/ 
01 LIXEIRA GRANDE/ 04 TAÇAS OU COPOS DE VIDRO / 04 XICARAS PARA CAFÉ COM PIRES / 01 ARARA 
CABIDEIRO / 01 SOFÁ/ 02 MESAS COM_ TOALHAS/ 06 PRATOS DE LOUÇA/ 08 TALHERES INOX/ 01 
BANHEIRO EXCLUSIVO INTERNO/ 01 MICROONDAS/ 10 CADEIRAS / 15 TOALHAS DE ROSTO 
BRANCA/ P!!ATOS, TALHERES E COPOS DESCARTJWEIS / GUARDANAPOS DE PAPEL .. ,_,,, __ 



·---
ESPECIFICAÇÃO 00 PR()DUTO 1 QUANTIDADE ,..,,,_ _____ 

-,..-,-- ~-- ·-~,-" . ----·-50 AGUA MINERAL SEM GAS -SOOML • GARRAFA 
06 ÁGUA MINERAL COM G,\S-SOOMt -GARRAFA ------

REFl~ERA~'TES EMtATA ( COCA·CQ_L/1.FANTA,GUAR~NÁ.SPRITEJ. 20 
7••--

01 GARRAFAS OE CAFÉ ADOÇADOS COM AÇUCAR 
! GARIÍÂÍ:Âs OE ACHOCOlA TAOO - . 

02 

~ANDEJA DE FRUTAS GRANDE. ( MN/\NA., PtRA, MACÃ, UVA, ABACAXI, 
Ol AMÃO, MELÃO CORTADOS NÃO É NECESSARIO CORTAR AS OUTRASFRUTAS, 

Í\PENAS !AVA-LAS E PROTEGER-IAS EM PAPEL FILME 
02 / BANO EJAS OE SALGADOS 

PIZZA GRANÔE - SABORES VARIADOS .. 
' ----~ . 04 

, 

·' OI. , . '! PACOTE OE GÜO PARA RESFRlAMENJO DAS BEBIDAS- QUECORRESPONDA A , ' , i lOK . ' 
- ,. __ ,_ 

06 • f BISCOITOS RECllEAOO r" ' . ..'.;,:M., 

, : '"i'IâüÃsõí'"Ãi1os-c-, •· 01 . '/,, ·:; ~ '. . . , 
·' 48 , 1 SANOUICHES Í CA.RNE, FRANGO, MISTO l .. ,,, . ' . . "'; , . 

PORÇÃO PARA 20 PESSOAS: ARROZ BRANCO, FRANGO ASSADO DESflADÓ ,, 
', ' . -· ' , 

. ,,.,.,:' 

AR CONDICIONADO/ ALCOOL EM GEL/ 01 ESPElKO OE CORPO INTEIRO/ 02 TOMADAS 220 VOLTS/ 
01 UXEIRAGRANOE / 02 MESAS COM TOALHAS/ 01 BANHEIRO EXCLUSIVO INTERNO/ 20 CADEIRAS 
/ PRATOS,TALHERES E COPOS DESCARTAVEIS / GUARDANAPOS DE PAPEL. 

085.: 

;.. OS BANHEIROS OEVERÃO SER IMPRETERIVELMENTE INTERNO E EXCLUSIVO; 

► OS CAMARINS DEVERÃO ESTAR PRONTO 2 (OUAS)HORAS ANTES DA CHEGADADA 
EQUIPE: 

, OS CAMARINS DEVERÃO SER ENTREGUES AO PRODUTOR RESPONSÁVEL DA 
BANDA PARA CONFERtNCIA; 

, NÃO SERÁ ACEITO MUDANÇAS SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO; 

! 



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
IMPEDITIVOS 

A empresa OK PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, inscrito no CNPJ sob 
nº36.623.504/0001-05, com sede na Av. Pedro Paés de Azevedo, N° 225, Salgado Filho, Aracaju/SE, 
CEP: 49.020-450, por intermédio de seu representante legal, Sr.ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE 
ARAUJO, portador da Carteira de Identidade nº 1436451 e inscrito no CPF sob o nº 941.273. 794-72, 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo li citatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Aracaju/SE, 31 de janeiro de 2024. 

OK PRODUÇÕES E REPRESENTAÇÕE ARTÍSTICAS LTDA 
ALESSANDRO LANUSE SANTOS DE ARAUJO 

Av. Pedro Paes de Azevedo, n· 130, Salgado Filho, Aracaju-SE - CEP: 49.020-450 
E-mail: okpromo2023@gmail.com TEL: (84} 99828-9000 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 

CPF/CNPJ: 36.623.504/0001-05 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos e11tes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-P.I consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados 110 Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Emp,·esas Inidôneas e Suspensas (CEJS/ apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de li.citações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP/ apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas fCEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse 011 termos de parceria com a 
Admi11istração Pública Federal, em fu11ção de irregularidades não resolvidas em c01,vênios, contratos de repasse 011 termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 09:58:05 do dia 28/02/2024 , com validade até o dia 29/03/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: WuaFTc0ehMX6dDbRU3fp 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



TJDFT Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 
1 • e 2ª Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 25/01/2024, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e CPF/CNPJ de: 

OK PRODUCOES E REPRESENT ACOES ARTISTICAS L TOA 
36.623.504/0001-05 

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatári.o. · · · 
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 80, § 2o da Resolução 121 /CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus,br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da L!!i 8.666/1993. · · 
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site _do T JDFT (www.tjdft.jus,br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão O autef!ticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 25/01/ 24 

Selo digital de segurança: 2024.CTD,63VR. A.GGMI.WHDJ.9TSA 
** VÁLIDA POR 30 (TRINTA} DIÀS ** 

Página 1 de 1 25/01/2024 10:04:34 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do T JDFT 
Fórum de BrasRla - MIiton Sebastião Barbosa. Praça Munlclpal - Lote 1, Bloco A, Ala B -Térreo. 

Brasllia • DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h1 de segunda a sexta•felra, exceto feriados. 
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PODERjUDIOÁRIO 
DO.ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO JUDICIAL 

NATUREZA: CÍVEL 

Nome: ok producoes e representacoes artísticas ltda 

Tipo de Pessoa: Jurídica 

Nome Fantasia: ok producoes e representacoes artisticas 

RESULTADO: NEGATIVA 

IDENTIFICAÇÃO 

CNPJ: 36.623.504/0001-05 

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO Nº 121/201 O 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E PELA RESOLUÇÃO Nº 31/2022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, 

QUE FORAM ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1° E 2º GRAUS DO PODER 

JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA. 

NADA CONSTA 

OBSERVAÇÕES 

1. Certidão expedida gratuitamente e válida por 30 (trinta) dias. 

2. A identificação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidão. 

3. A certidão também serã negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita por 

carência de dados do Poder Judiciário. 

4. A autenticidade desta certidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe. 

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante 

o período de sua validade. 

6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de 

Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial de empresa, Execução Patrimonial, Familia, Sucessão e Insolvência, 

podendo o(s) feito(s) eventualmente listado(s) serem identificados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s). 

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO 

Certidão 2024.0025754 expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em 19/02/2024 e válida até 20/03/2024. 

Código de Autenticidade nº 5359.7926.0288.7433. 



~,! 
',:'. .'11 

Estado de Sergipe 
Prefeitura Municipal de Aracaju 
Secretaria Municipal da Fazenda 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Aracaju-SE, 25 de Agos7 

N. Inscrição Mobiliária: 124649-0 CNPJ/CPF: 36.623.504/0001-05 
Nome/Razão Social: OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA 

Nome de Fantasia: OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS 
Situação: Ativa 

Autorizamos, de acordo com a Lei 1547/89, o Contribuinte acima identificado a estabelecer-se 
neste município na(o) AV PEDRO PAES DE AZEVEDO, 225 SALGADO FILHO 49020-450 
para o exercício das seguintes atividades: 

Códino Ativ. .. ,· .. -, 
·. ,.·· '?', i Descri cão das Atividades . ,,,, •:.,, . ' .':, ,-?' ). - ·Data·lllíció. ··•· 

7820500 Locacao de mao-de-obra temnoraria 24/03/2020 
9001902 Producao musical 24/03/2020 
9001999 Artes cenicas,esp.e ativ.comn.n/esn.ant. 24/03/2020 

ALVARÁ VALIDO ATÉ 07.06.2024 (ESCRITORIO VIRTUAL). 

Cartão impresso de acordo com o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010. 
https://fazenda.aracaju.se.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

TERMO DE AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002-2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010-2024 

Pelo presente, O MUNICÍPIO DE FÁTIMA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, com endereço situado na Rua José Sarney, s/n, 

Centro, Fátima - BA, inscrito no CNPJ sob o nº 13.393.152/0001-43, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, senhor Fábio José Reis de Araújo, 

brasileiro, solteiro, agente político, TORNA PÚBLICO QUE RATIFICA E 

HOMOLOGA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ORIGINÁRIA DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 010-2024, com base no parecer da Procuradoria Jurídica 

Municipal, bem como em outras informações constantes nos autos, e em especial com 

fundamento no art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislação 

aplicável, em favor da empresa a ser contratada, a OK PRODUCOES E 

REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

36.623.504/0001-05, neste ato representada por Alessandro Lanuse Santos de Araújo, 

brasileiro, casado, inscrita no CPF sob o n° 941.273.794-72a, tendo como objeto 

contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor 

Costa no evento do 39º Aniversario de Emancipação Politica da Cidade de 

Fátima, a ser realizado no dia 01 de abril de 2024 sede do Município de 

Fâtima/BA, com valor global de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), 

conforme especificado no Termo de Referência e mais documentos que integram o 

processo de contratação em tela. 

Fátima/BA, 11 de março de 2024. 

FâbioJos 



Segunda-feira 
18 de Março de 2024 Fátima 
3 - Ano XVIII.- Nº 3202. 

Diilrio Oficial do 
MUNICIPIO 

m:o 
Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 
CNPJ: 13.393.152/0001-43 

TERMO DE AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002-2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010-2024 

Pelo presente, O MUNTCÍ.PTO DF. FÁTIMA, ESTADO DA.BAHIA, Pessoa.Jurídica 

de Direito Público Interno, com endereço situado na Rua José Sarney, s/n, 

Centro, Fátima - BA, inscrito no CNPJ sob o nº 13.393.152/0001-43, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, senhor Fábio José Reis de Araújo, 

brasileiro, solteiro, agente político, TORNA PÚBLICO QUE RATIFICA E 

HOMOLOGA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ORIGINÁRIA DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 010-2024, com base no parecer da Procuradoria Jnrídica 

Municipal, bem como em outras informações constantes nos autos, e em especial com 

fundamento no art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, e demais legislação 

aplicável, em favor da empresa a ser contratada, a OK PRODUCOES E 

REPRESENTACOES ARTISTI<;AS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

36.623.504/0001-05, neste ato representada por Alessandro Lanuse Santos de Araújo, 

brasileiro, casado, inscrita no CPF sob o nº 941.273.794-72a, tendo como objeto 

contratação de empresa para apresentação de show musical da Banda Heitor 

Costa no evento do 39º Aniversario de Emancipação Politica da Cidade de 

Fátima, a ser realizado no dia 01 de abril de 2024 sede do Município de 

Fátima/BA, com valor global de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), 

conforme especificado no Termo de Referência e demais documentos que integram o 

processo de contratação em-tela. 

Fátima/BA, 11 de março de 2024. 

Fábio José Reis de Araújo 

Prefeito 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NTU3NDMWMDRGQTNDOUQZMD 

Esta edicão encontra-se no site oficial deste ente. 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2.3.A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados, 

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação se dará a partir da data de sua assinatura, 

com serviços previsto para o dia 01 de abril 2024, na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor do presente contrato é de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

t Assinado de forma 
ALES5ANDRO ', digital por ALES5ANDRO 
LANUSE SANTOS DEJANUSE SANTOS DE 
ARAUJ0:941273794 ~_RAUJD:94127379472 72 - -~~~;::11 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

CLÁUSULA SÉTIMA· REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 31/01/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do Índice 

Geral de Preços (IGP-MJ, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(sl índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7 .5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

' 7. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA· OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 . São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

AlESSANORO ;· Ass!nadod~formadig,1at 
· por ALESSANORO 

LANUSE SANTOS DEi_LANUSESANTOS DE 
ARAUJO:!M-1273794 A'\A_W{)_:9412737-U72 
72 1 · Oadõs:-201~m-11 

111:03:12-03'00' 



Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre v1c1os, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8. 7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 20(vinte) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93. §2º. da Lei nº 14.133. de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

1 As<lnado d~lotlna 
ALESSANDRO ti di91ta\potlll.ES5ANDRO 
LANUSE SANTOS OE_ LANUSESANTOSDE 
ARAUJ0:9412737~4 ~UJ(?él◄ 127319472 

72 
f ··oa.1=202◄ 01.11 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078. de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único. da Lei nº 14.133. de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

ALESSANDRO 1 11<~0,do~efon,.,~1,rc.1 

LANUSE SANTOS ;s.~~:=tE: 
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documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

A»in~dod~forma 
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Prefeitura Municipal de Fátima 
Rua José Samey, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação ( art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116. parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124. li. d. da Lei nº 14.133. de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XIII 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto 
de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156. 

§2°, da Lei nº 14.133. de 2021 ); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4°, da Lei nº 14.133. de 

2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", ''f', "g" e "h" do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei nº 14.133. de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) 

dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" 

do subitem 12.1, de 15% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea "c" do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será 

de 5% a 25% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa 

será de 1 % a 15% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa 

será de 1 % a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

; AsslnJdodeforma 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei 

nº 14.133. de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156. §7º. da Lei nº 14.133. de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei nº 14.133. 

de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ( art. 

156. §8°. da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias. a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133. de 2021. ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente. nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no àmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art.161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. 

cumpridos; 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput. da Lei n.0 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto: 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função Aa lieitaçãe no processo 

de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, Inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.º 7.203, de 

4 de junho de 201 O). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.8. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

1. Gestão/Unidade: 601 - Secretaria Municipal de Esporte Cultura e Lazer 
li. Fonte de Recursos:1.500.0000 - Recurso Ordinários 

1. 1.701.0000- Transferência Especial da União 
2. 1.706.3110 - Outras Transferência de Convênios ou 

instrumentos Congêneres dos Estados 
Ili. Programa de Trabalho: 2065 - Promoção e Realização de Eventos Culturais e 

Tradicionais 
IV. Elemento de Despesa: 3.3.93.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
V. Plano Interno: 13.392.011 
VI. Nota de Empenho: 2403110011/2024;2403110010 e 2403110009/2024 

12.9. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 

- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 . 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º. §2º. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3º. inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cícero Dantas/BA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Fátima-BA, 11 de março de 2024. 

PREFEITURA U 
CNPJ sob 1 

Fábio J s. is de Araújo 
Representant 1 do CONTRATANTE 

ALESSANDRO L S :~~s:g:~t:ii:~:~ 
SANTOS DE / DE ARAW0:9'1127379-472 

ARAUJ0:94127379!,]Í ~/:2024.03.11101!4:SS 

OK PRODUCOES E REPRESENT ACOES ARTISTICAS L TDA, 
CNPJ sob o nº 36.623.504/0001-05 

Alessandro Lanuse Santos de Araújo 
Representante legal do CONTRATADO 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Prefeitura Municipal de Fâtima Bahia. Extrato de Contrato - Processo 
nº 010/2024 - lnexigibilidade nº 002/2024 - Contrato nº 012/2024. 
Contratada: OK PRODUCOES E REPRESENTACOES ARTISTICAS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 36.623.504/0001-05. Objeto: Contratação de empresa 
para apresentação de show musical da Banda Heitor Costa no evento do 39º 
Aniversário de Emancipação Política da Cidade de Fátima, a ser realizado no dia 01 
de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de Referência. Valor Total do Contrato. R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). otação Orçamentâria: confome 
definida no processo. Vigência: até 31/ 12/, . Data da Ass · 2()24. 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Prefeitura Municipal de Fátima Bahia. Extrato de Contrato - Processo n° 010/2024 -

Inexigibilidade nº 002/2024 - Contrato nº 012/2024. Contratada: OK PRODUCOES E 

REPRESENI'ACOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 36.623.504/0001-05. 

Objeto: Contratação de empresa para ap1·esentação de show musical da Banda Heitor 

Costa. no evento do 39º Aniversário de Emancipação Política. da .. Cidade. de. Fátima, a.ser 

realizado no dia 01 de abril de 2024 sede do Município de Fátima/BA, co,iforme condições e 

especificações contidas no Termo de Referência. Valor Total do Contrato. R$ 150.000,00 

(cento e cinquenta mil reais). Dotação Orçamentária: conforme definida no processo. 

Vigência: até 31/12/2024. Data daAss.: 11/03/2024. 

Fábio José Reis de Araújo 
Prefeito 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QJY1QUU1NDVDRJKZNJIYRE 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 




